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Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 680, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

Concede nacionalização à Empresa SHIT:IMUNE
BEECHAM BVI INC. (SBBI).

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no
parágrafo único do art. 59 do Decreto-Lei n9 2.627, de 26 de setembro
de 1940, mantido pelo art. 300 da Lei 096.404 de 15 de dezembro de
1976, e o que consta do processo MJ n908000.018523/92-24

D E CR E T A:

Art. 19 É concedida nacionalização à empresa SMITHKLINE
BEECHAM BVI INC. (SBBI), autorizada a funcionar co Brasil pelo
Decreto de 7 de agosto de 1992, sob forma de sociedade por ações, que
adotará a denominação social de SMITHKLINE BEECHAM DO BRASIL
FARMACÊUTICA LTDA., a ser regida pelo Dec. n9 3.708, de 10 de janeiro
de 1919, transformando-se em sociedade por quotas, de responsabilidade
limitada.

Art. 29 O capital social da SMITHKLINE BEECHAM DO BRASIL
FARMACÊUTICA LTDA, no valor de Cr$ 784.320.127,00 (setecentos e
oitenta e quatro milhões, trezentos e vinte mil, cento e vinte e sete
cruzeiros) será integralizado com o acervo da SBBI no valor de Cr$
784.319.127,00 (setecentos e oitenta e quatro milhões, trezentos e
dezenove mil, cento e vinte e sete cruzeiros) e com a contribuição da
quotista adicional, no valor de Cri 1.000,00 (hum mi/ cruzeiros) na
qualidade de Segunda Sócia, admitida conforme resolução da Única
Sócia da SBBI, de 25 de outubro de 1991.

Parágrafo único. Fica desprezada a quantia em centavos do
capital da SBBI, de que trata o art. 29 do Decreto de 7 de agosto de
1992.

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

1049 da Nrer,nrit 
11 de novembro	 de 1992; 1719 da Independência e

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

DECRETO N9 681, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

Dispõe sobre a execução do Acordo de Alcance
Parcial sobre Promoção de Comércio entre
Brasil e Bolivia (Fornecimento de Gás
Natura/).

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercicio do cargo de
Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu, que criou a
Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado pelo
Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso Nacional
por meio do Decreto Legislativo n . 66, de 16 de novembro de 1981,
prevê a modalidade de Acordo de Alcance Parcial;

Considerando que o Presidente da República Federativa do
Brasil e o Presidente da República da Bo/ivia, com base no Tratado
de Montevidéu-80, assinaram em 17 de agosto de 1992, em Santa Cruz
de la Sierra, o Acordo de Alcance Parcial sobre Promoção de Comércio
entre Brasil e Bolivia (Fornecimento de Gás Natural),

DECRET A:

Art. 1 . O Acordo de Alcance Parcial sobre Promoção de
Comércio entre Brasil e Bolivia (Fornecimento de Gás Natural),
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido
tão inteiramente como nele se contém, inclusive quanto à sua

vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 11 de novembro de 1992; 171 . da Independência e

104 . da República.
ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DO ACORDO

DE ALCANCE PARCIAL SOBRE A PROMOÇÃO DE COMERCIO ENTRE

BRASIL E BOLIVIA (FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL), DE

17/08/92/BRE.

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da

República da Bolívia concordam em celebrar um Acordo de Alcance Parcial

sobre PrOM040 de Comércio (Fornecimento de GA. Natural) que e. regerã

pelas disposições do Tratado de Montevidéu de 1980 e pela Resolução

no 2 do Conselho de Ministros, respeitada a legislação interna vigente

de cada pais, bem como pelas seguintes normas:

ARTIGO 1

O • Governo da República da Bolívia garantirã a
comeroialização, a exportação e o transporte de gãs natural produzido

em seu territArlo A República Federativa do Breei/ nos termos previstos

no presente Acordo.
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ARTIGO 2
	

ARTIGO 6

O Governo da República da Bo/Ivia não °para reatriçOes
exportação de gas natural produzido em seu território A República
Federativa do Brasil até o volume máximo contratado. De sua parte, o
Governo da República Federativa do Brasil não opera restrições a
importação de gás natural boliviano ata o volume rotiramo contratado.

ART/00 3

A compra e venda de gás natural, entre em países signatarios,
matará isenta de gravames à importação e de Impostos à exportação, bem
como de quaiaquer outras reetricões nao-tarifárias.

ARTIGO 4

O Governo da República da Bolívia garantira o livre direito
de passagem de gae natural de' terceiros países, através de datemos de
dutos atuais ou a serem construidos oportunamente, com destino à
República Federativa do Brasil, ressalvadom em favor da República da
Bolívia os custos adicionais do transporte e a disponlblidade do gãs
boliviano, até o volume maximo contratado.

ARTIGO 5

Os pal.ma eignatarioe se comprometem a:

a) selar pelo cumprimento do contrato de compra e venda de
gele natural a zum celebrado entre oe operadores dos países
aignatarioe no ambito do presente Acordo e de conformidade
com as legielaçõe. vigente. em suas respectivas
jurisdições;

b) dar as autorizaçõem para a conatrução e a operada de
ga.odutoa, bem como para o transporte do Os em suas
rose:acotio. juriadiçams. As obras a serem realizadas nos
territ6rioe dos países signatários as regerão pelaa leis e
pelos regulamentos interno. respectivos e serão
supervisionadas por suas autoridade. competentes.

As operações de compra e venda de Das natural boliviano, a
serem reali.dam no ambito do presente Acordo, estarão a cargo de
operador°a que atuem como compradores e vendedores, os quais negociarão
e contratarão o preço, oe praz., os volume., as garantias necessariaa
e quaisquer outras condições pertinente.

ARTIGO 7

Os pagamentoe acordados a titulo de comprar venda de gas
natural boliviano armão efetuadom em prazos estipulados, em dólares de
livre disponibilidade e não se ajuntará° ao mecaniemo de compensação
pelo Covis/UI° de Crédito Recíproco da ALADI. O mesmo direito sera
assegurado em relaçâo a aquisicõe j , no Brem11, de equipamentos e
meteria/e deetinados ao prograMa'de importado de Os natural.

ARTIGO B

/.	 O presente Acordo entrar& em vigor na data de sua assinatura
e terá duração indefinida. O pala signaterlo que desejar denunciar o
presente Acordo podara faza-lo, deado que transcorridos 35 anos da sua
entrada em vigor, mediante depósito na Secretaria-Geral da Associação
Latino-Americana de Integraçâo do respectivo instrumento de denúncia.
Neste caso, a denúncia surtira efeito 4 (quatro) anoa após o depósito
do mencionado Instrumento.

2. A Secretaria-Geral da Associação Latino-Americana de
Integração eera depositaria do premente Acordo, do qual remetera cópias
devidamente autenticada. aos Governom dos países signatários.

Em fé do Tiú, o Minintro de Estado das Relações Exteriores da
República Federativa do Bra.1 e o Ministro das eeler00$ GrreriOren e
Culto da República da Bolívia firmam o presente Acordo na cidade de
Santa Cru. de /a Sierra, República da Bolívia, aos l dias do mis de
agosto de 1992, em um original, cem idiomas portuguós e espanhol, sendo
ambos co textos Igualmente autanticon.

PELO GOVERNO DA REPOBLICA 	 'PELO GOVERNO DA REPOBLIaa

FEDERATIVA DO 0006020
	 DA DOL/VIA

Celso Lafer	 Ronald nacLean nbarn'a

Montevideo. 23 de setiembre de 1992

DECRETO N°679, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1992.

Altera o Decreto n° 601, de 14 de julho de 1992, que dispõe
sobre a composição das Diretorias e dos Conselhos de Administração Fiscal e
curador das entidades que menciona.

(Publicado no Diário Oficial de 11 de novembro de 1992, Seção B.

RETIFICAÇÃO

Na página o° 15637, 2 coluna. no § 2°, onde se 16'

"...sob cujo suspensão estivera empresa, e demissível ad nutum".

LEIA-SE:

"... sob cuja supervisão estiver a empresa, e demissivel ad nutum".

DECRETO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de Direi
to, da Faculdade de Direito Tuiuti,em Curi
tiba, Paraná.

O VICE-FREI/DENTE DA REPUBLICA, no exercí-
cio do cargo de PRESIDENTE DA REPOBLICA, usando da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo c.. . 0i0P.B
to no art. 47 da Lei nO 5.540, de 28 de novembro de 1968, com a reda-
ção dada pelo Decreto-lei n. 842, de 9 de setembro de 1969, regulamen
todo pelo Decreto n. 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em visto
o que consta do Processo co 23025.008487/86-76, do Ministério da Edu-
cação e Desporto
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DECRET A.
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de Direito, a

ser ministrado pela Faculdade de Direito Tuiuti, mantida pela Socieda
de Educacional Tuiuti, com sede em Curitiba, Estado do Paraná.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, em 11 de novembro	 de 1992;1710

da Independência e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avellar Hingel

DECRETO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento do Plano de
Curso em Administração Rural, Bacharela-
do, das Faculdades Integradas de Doura-
dos, em Dourados - MS.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o disposto
no artigo 47 da Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968, com a redação
dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro de 1969, regulamentado
pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em vista o que
consta do Processo no 23001.000773/91-38, do Ministério da Educação e
Desporto

DECRETA,
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do

Plano de Curso em Administração Rural, Bacharelado, a ser ministrado
pelas Faculdades Integradas de Dourados, mantidas pela Sociedade Civil
de Educação da Grande Dourados - SOCIGRAN, com sede em Dourados, Esta-
do do Mato Grosso do Sul.

Art. 20 Fica extinto o curso de Tecnologia A-
gron6mica, mantido pela mesma Instituição, ressalvados os direitos dos
atuais alunos.

	

de sua publicação.
	 Art. 30 Esde Decreto entra em vigor na 	 data

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercido do cargode PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que/lhe confere o arti
go 66 da Lei nO 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei nlY
6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta do Pro
cesso 09 3.593, de 1992, do Ministírio da Justiça, resolve

EXPULSAR

do território nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n9
6.815, de 19 de agosto de 1980, CHRISTOPH HEINZ KONIG ou DETLEF GIWIR PM
VALERMO, de nacionalidade alemã, filho de Horst Kowalewski e de Eriké
Kowalewski, nascido em Nano, Alemanha, aos 22 de julho de 1958, que resi
de no Estado do Rio de Janeiro, ficando a efetivação da medida condiciW
nada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais e e- liberaçãWpelo Poder Judiciírio.

dependíncia e 1049 Bdr
	

de
	 novembro	 de 1992; 1719 da In

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA,,no exercido do car
go de 71-.3IDENTE DA REPUBLICA, uiando da atribuição que lhe confere	 (7,
artigo o6 da Lei 09 6.815, de 79 de agosto de 1980, alterada pela	 Lei
n9 6.964, de 09 de dezembro de 7981, e tendo em vista o que consta 	 do
Processo n4 14.977, de 1992, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territério nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei nQ
6.815, de 19 de agosto de 1980, DANIEL VACA SANCHEZ, de nacionalidade
boliviana, filho de Felix Vaca e de Carmen Sanchez Barrlentos, nascido
co Santa Cruz de La Sierra, Bolivia, aos 21 de julho de 1971, que resi
de no Estado de Mato Grosso do Sul, ficando a efetivação da medida coW
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais e '11(1W
ração pelo Poder Judiciírio.

de 1992;

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

Brasília, 11	 de	 novembro
1710 da Independéncia e 1044 da República.

['PALMAR FRANCO
Murillo de Avellar Hingel

Brasilia, 11 de	 novembro
dependíncia e 1049 da República.

de 1992; 1719 da In

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercido do cor
go de PRESIDENTE DA REPUBLICA. usando da atribuição que lhe confere W
artigo 66 da Lei 59 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei
n9 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta do
Processo nO 14.968, de 1992, do Ministírio da Justiça, resolve

EXPULSAR

do território nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n9
6.815, de 19 de agosto de 1980, RONALD VIRDES CESPEDES, de nacional ida
de boliviana, filho de Jorge Virues Savedra e de Elda Cespedes ErbasT
nascido em Santa Cruz de La Sierra, Bolivia, aos 22 de outubro de 1963,
que reside no Estado de Mato Grosso do Sul, ficando a efetivação da me
dida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pari
e'ã liberação pelo Poder Judiciírid

	

de	
novembro	 de 1992; 1719 da /n

dependíncia e 1044 rd'erelp

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercido do car
go de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere W
artigo 66 da Lei 04 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei n9
6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo co vista o que consta do Pra
cesso n9 4.975, de 1992, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do território nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei ne
6.815. de 19 de agosto de 1980, ERLAN DAVID CUELLAR VARGAS, de nacionali
dade boliviana, filho de Berman Cuellar Wahigas e de Sofia Vargas Liados";
nascido em Santa Cruz de La Sierra, Bolivia, aos 12 de outubro de 1970,
que reside no Estado do Rio de Janeiro, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais e ã
beração pelo Poder Judiciírio.

	

Brasilia, 11 de	 novembro	 de 19921 1719	 da
Indepenfincia e 1044 da Repéblica.

ITAI4AR FRANCO
Mauricio Corrêa

O VICE-PRES/DENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o arti
go 84, inciso XII, da Constituição Federal, e tendo em vista o que conã
ta do Processo 8.2 09 17.815/90-32, resolve

Indultar IVANDIR SALEIRO, RG 09 2.331.837-2, filho de
José Balbino Figueiredo e de Maria América Balbino ou, do restante da
pena a que foi condenado por infringir o artigo 155 § 49, IV c/c 14,
II do Codigo Penal.

Brasília-lar,	 em 11	 de novembro de 1992; 1719
da Independáncia e 1049 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

~Ni	

Presidência da República

DESPACHOS DO VICE-I'RESIDENTE DA REPÚBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPUBLICA

MENSAGEM

N°695 de 11 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional deproposta
de modificação do Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 44, de 1992, que "Estima a
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1993.

N° 696, de 11 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a redistribuir os cargos criados pela 1..ei
8.433/92".

N° 697, de 11 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
das Emendas à Convenção Constitutiva da Organização Marítima Internacional (IMO),
adotadas pela Resolução A.724 (17), durante a XVII Sessão regular da IMO, em Londres,
em 7 de novembro de 1991.

N°698, de 11 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional dos textos
das Resoluções 267 (E-V) e 268 (XII) da Conferência Geral do Organismo para a
Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), que alteram,
respectivamente, a denominação legal do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares
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na América Latina e o parágrafo r de seu artigo 25, bem como o texto emendado do
referido Tratado, aprovado por aclamação pela Conferência Geral do OPANAL, em seu
VII Período Extraordinário de Sessões, realizado em 26 de agosto de 1992, na Cidade do
México.

PROCESSO MJ 59
	

SENTENCIADO
	

REGISTROS
	

UF

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO

Exposição de Motivos

N° 012, de 09 de novembro de 1992. Proposta de revisão dos Programas de Dispêndios
Globais para 1992, do Banco do Brasil S.A. e do Banco do Nordeste do Brasil S.A.,
objetivando a inclusão de valores relativos a operações externas. "Autorizo. Em 11.11.92".

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Exposição de Motivos

PROCESSO MJ N9	 SENTENCIADO
	

REGISTROS	 UF

14.147/91-81

19.561/91-78

07.976/89-10

14.726/9/-89

	

17.933/90-69
	

EDSON MARTINS DA COSTA, 	 10.049.833
filho de Amélio Martins
e de Ilda Dorica da Coa
ta.

	

14.165/91-63
	

GILMAR BAPTISTA ou,	 fi	 16.084.265	 SP
lho de Oswaldo Baptistí
ou e de Maria Odete Ba2
tista ou.

	

14.204/91-13
	

GILNEI PAVÃO, filho de	 2.780.298-2	 RJ

Gilton da Silva Pavão e	 ou
de Marlene Pavão.	 1.304.379

	

14.166/91-26
	

IRENE GOMES, filha	 de	 15.002.342
Silvio Gomes e de Carme
Sina Sabina Gomes.

	

02.957/89-80
	

JOÃO CARLOS CHAVES MIRAN 	 SC
DA ou, filho de JoSS
Francisco Miranda e de
Maria do Carmo Miranda.

	

17.819/87-98
	

JOÃO DOMINGOS DE	 FREI	 03.613.593-7	 0.3
TAS, filho de Roldão DE
mingos de Freitas e dE
Maria José dos Santos.

	

07.754/91-02
	

JORGE ATANAZIO MORAMAS 18.090.258	 SP
ou, filho de Luzia Ata
nazio.

	

14.735/91-70
	

JORGE DE CASTRO	 LARA 03.947.315	 SP
JONIOR, filho de	 Jo
ge de Castro Iara e
de Maria Rodrigues La
rd ou.

	

20.202/90-91
	

JOSE AFONSO	 SABIONE,	 15.822.326/3	 SP
filho de João de Frei
tas e de Lucy Sabionet

	

14.445/90-17
	

JOSÉ LUIS ANOSO	 ou,	 17.080.173	 SP
filho de Benedito An
dre ou e de Maria JosE

Soares André ou.

	

14.737/91-03
	

3050 LUIZ BATISTA, fi	 11.097.808	 Si'
lho de José Batista FT
lho e de Irene Correí
Batista.

	

07.611/91-47
	

JOSE SITO JACINTO	 DA 22.537.263	 Si'
SILVA, filho de Amaro
Jacinto da Silva e de
Creusa Maria dos San
tos ou.

	

14.740/91-18
	

JUVENAL FRANÇA BORGES,	 10.205.513	 Si'
filho de El-cílio Fran
ça Borges e de Mari.ã
Rita Rocha.

14.111/89-10 LAERTE DO NASCIMENTO
OLIVEIRA, filho de Be
nedito de Oliveira E
de Nazareth Nascimento
de Oliveira.

05.390/91-17 MARIA HELENA DE ARAUJO
ou, filho de Heleno Fe
lix de Araujo ou e dE
Aparecida Cruz de Araú
jo ou.

536/87

16.018/89-95

03.125/90

12.845/90-16

14,194/91-61

03.149/90

14.230/91-23

11.420/88-57

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
Parecer
No JCP-08, de 09 de novembro de 1992. "De acordo. Em 9/11/92 . . (PrO-
Gessos nes 00001.024768/90-06, 00001.027469/90-61 e 00062.001686/95-
-14 encaminhados à Secretaria Geral da Presidência da República).

PROCESSOS Nos 00001.024768/90-0 6 , 00001.027469/90-61
e 00002.001680/91-14

85508400 5 Crédito prêmio à exportaçâo de manufaturados (Decreto-lei na

491, de 1 969). Export/30es realizadas após 31 de dezembro de

1 989, decorrentes de contratos de compra e venda ajustados
antes dessa data. Recursos interpostos, ante o Senhor Presi-

dente da Repóblica,	 pelas empresas do GRUPO NANGELS, GRUPO

VILLARES e pela PIRELLI PNEUS S.A.

EMENTA 3 O crédito- p re m io à exportaçâo de manufaturados, pelos fabri-
cantes-exportadores, comprometidos com a execuçâo de Progra-
mas Especiais de Exportaçâo - BEflEX (PEEX), tem por fato 5e-
r.:10r a compra e venda mercantil ajustada com o Importador

estrangeiro e se torna exigl y ei, quando da efetiva exportaçâo

da mercadoria. Em face das 01590510es do Decreto-lei no 491,

de 1 969, e do Secreto-lei ri . 1 219, de 1 972, a garantia de

nanutençâo do crédito-prêmio alcance negócios de compra e

03.093/90
N° 457, de 06 de novembro de 1992. Pedidos de graça formulados por ALBERTO
RODRIGUES GOMES e mais trinta e um setenciados. Pelo indeferimento. "Indefiro. Em
11.11.92".

RELAÇÃO ANEXA A EM. N°457/92 DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

ALBERTO RODRIGUES GOMES, 	 04.174.118	 SP
filho de João Rodrigues
Gomes e de Zaire	 Rodri
gues Gomes.

ANEZIO RODRIGUES	 DIAS,	 PR	 14.186/91-33
filho de Antonio Rodri
gues Dias e de Luzia dE
Lima Rodrigues Dias.

ANTÓNIO CARLOS	 MENDES	 2.750.185-7	 RJ	 17.835/87-44
LOURENÇO ou, filho	 de
Wladimir Lourenço Ramos
e de Creonisia	 Mendes
Ramos ou.

EDIVAIDO SANTOS	 ROCHA.	 14.726/91-89

SP	 03.147/90

01.094/91-84
SP

SP

MARCOS ANTONIO MARTINS,
filho de Aires Martins
e de Alice Antonia de
Jesus.

NATANAEL DA SILVA, fi
lho de Nelson da SilvE
e de Francisca de Fáti
ma da Silva, ou.

NELSON TEIXEIRA PINHE/
RO, filho de Manoel Tei
xeira Pinheiro e de AI
da Nahid Teixeira.

NILSON DE MATOS ou, Si
lho de Pedro de Matos
de Lúcia Froes de Matos.

NILSON MACHADO SOBRINHO
ou, filho de Nelson Ma
chado e de Lurdes MachE
do.

OTAVIO VIEIRA ou, filho
de Jarbas Vieira e de
Nair dos Santos Vieira
ou.

PAULO ROBERTO SERRANONE
ou, filho de Anisio Ser
renome e de Guiomar Sei.
none.

PEDRO GOMES DA SILVA,
filho de Virgílio Batis
ta da Silva e de Ana GE
mas da Silva.

REGINALDO PINTO DA SIL
VA ou, filho de Sebasti
So Manuel Pinto ou e
de Maria Aparecida Pies
to da Silva ou.

ROBERTO RAMOS DE LIMA, fi
lho de José RaMOS de Li
ma e de Maria de Lourdeí
Ramos de Lima.

RUBENS DE OLIVEIRA ou, fi
lho de alivio de Oliveira
ou e de Georgette Antonia
de Oliveira ou.

WAGNER APARECIDO DOS PAS
SOS, filho de Norma Valei!
te Passos e de Laudelino
Alves Passo,

VERSO RODRIGUES DOS SAN
TOS ou, filho de Anibio
Rodrigues dos Santos e de
Maria Idalina Moreira.

8.300.719-6
	

RI

10.886.430
	

SI

19.073.568
	

SP

10.062.155
	

SP

1.878.143-5
	

RJ

26.004.098
	

SP

12.095.042
	

SP

15.002.861
	

SP

19.086.182
	

SP'

8.958.361/9
	

SP

/9.099.885
	

SP

	

14.179.642
	

Si'

	

10.072.904
	

SP

	

19.080.173
	

SP

SC
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• mercantil •Jose/W*1h oté • dato een$111oada *o ........ ea
	  de 	
................... nom .....s aeoneades, confie*. ..... no
....... de ..... eee de tttttttt oe Pite.

PARECER No JCP-08

E ONOLOGO • 11U11110511110, para fias fios le.etet.
tos do artigo 24 do Decreto DO 92 889, de 7 de julho de 1 989, o anexo
Parecer da lavra do eminente Secretárlo-Geral de Consultoria Geral da
República, Doutor ~MUNDO NONATO DOMINO OS 11011011111A.

Sub capeara.
Brasília, 09 de novembro de 1 992.

José de Castro Ferreira
Consultor-Geral da República

NOTA Ne C11/1111-03/92(Mexe ae Parecer 59 111-08).
PROCESSOS Noa 00001.024768/90-11s, 00001.02740/90-M

00002.001680/91-14
ASSUNTO. 	  	 .111 ,1

491, de 1 9419). ta ttttt fed. reolirados *ode 31 de tttttttt de
1 fie, deter tttttt de rent ttttt de ~pra • ttttt *j 	
	  Prost.

	  Ia ammlbliee, eelas •ttttt•t de 111~0 oswartS, 0/0010
viftalft$ e peto P.aLtit Pelei S.*.

1BMOITA	 o credite-infeto 9 ttttttt ças de Gebo/ tttttttt , price rabrf-
	 . 	 • ttttttttt foree coe • tttttttt de Presta.
dee 'special' de ttttt taça, - *UM (511X), toe per reta 9e-
	 jofteda coo e 1 	
tttttt Oelle • e. ttttt e v ig ieel, 000n•e da eletivo eop ttttttt
	 . is face dai elsoas ttttt do Oecret0-let nO 491,
de 1 1149. • Oe Derrete-lel no / 219, ao 1 972. • 	
	 .099811 alcança 	  de 	  •
	 j ttttttt ator • 0•14 e ttttt nade ne tttttttttt
	  Se earontio, 	
t tttttt eteti ttttttt Pea tttttt •eondadef, ttttt dee ttttt oe
tonteie Oe ttttt de de tttttttttt 9211.

Por petições de dezembro de 1 990 e abril de 1 991. • PIRIILLI
PNEUS S.A. (Protocolo no 00001.024768/90-06), • INDUSTRIAS VILLARES
S.A. e Outros (Protocolo no 00001.027469/90-61) e a MANGELS INDUSTRIAL
e Outros (Protocolo no 00002.001680/91-14) requereram ao excelentíssimo
Senhor Presidente da República que lhes reconhecesse o direito ao cré-
dito-prémio à exportado, instituído pelo Decreto-lei ne 491, de 05 de
março de 1 969, em regado aos negócios de compra e venda de bens In-
dustrializados, entabulados cem compradores externos até 31 de dezemoro
de 1 989, cuja, exportações ocorreram após *ara data.

Foram os autos encaminhados a esta Consultorie . Geral, para
exame e parecer, Dejeto de reiteradas pelos Ofício* nes 1150/1181, da
24.06.91, 510/1391, de 06.11.91 e 540/1169, de 06.05.92. da S1108~94-
ria-Geral da Presidinota da Repdblica.

Finalmente, após diversos Avisos de V. lixo , o prieeiro doa
quais sob o no 027, de 25 de fevereiro do corrente ano, solicitando in-
formações para elucidado do assunto. acompanhadas de parecer conclusi-
vo da douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, foi prolatado o Pa-
recer PGFN/Ile 149/92. de 19.02.92, aprovado pelo Senhor Ministro da
Econoula. Fazenda e Planejamento.

Voltaram os autos • esta Consultoria, para o trabalho que 194.
foi determinado. Aos requerimento* antes citados correspondem, no &aba-
te do Ministério da Economia. Fazenda • Planejamento. os processos nes
/0168.001894/89-91, )0166.C.01340191-50 e 10168.005040/89-67. respecti-
vamente. Os processos lotam-me distribaidos em 7 de maio de 1 992.

Examino* opino.

I - DA MIMOS DAS ~USAS SUPLICAMOS.

A - Quanto ao GRUPO VILLARES.

1. Consoante o Termo de Abre/V..00 perna a* 111/82, de 22 de ju-
nho de 1 982, de empresas (1) mbOsmusts VILLARES S.A.. (2) AÇO VILLA-
RES S.A., (3) VILLARZS COMPONENTES AUTOMOTIVOS S.A., depois cone
COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA.. (4) EQUIPAMENTOS VILLAPES S.A.. (5) VIL-
LARES INDUSTRIAS DE BASE S.A. e (6) ZLETROCONTROLES VILLARES LTDA., as-
sumiram, ante a 09I1.0 FEDERAL, esta representada pelo ente° Ministro da
Indústria e do Comércio e pelo Presidente da Cruisslho para ~ceado de
Boneficlos Piscais a Programas Especiais de Exportações - BUIU, os
compromissos seguintes. 	 •

a) exportado de produtos industrializado., de fabricaçao
própria, no prazo de 12 anos, contado da data do Termo, no valor mimo
de USO 1.4 bilrem, com balanço de divisas positivo a partir do 80 ano.
e saldo acumulado. no final, de US$ 125 milhões, computados os dispin-
dios cambiais • qualquer título.

b) Investimentos em ativo fixo equivalentes a USO 60 milhões,
durante os cinco primeiros anos do Programa.

2. Em contra-partida, às Coupramissárias Toram assegurados, sob-
certos limites, condições, os seguintes benefícios fiscais, previstos
no Decreto-lei ne 1 219, de 1 972. • legislado complerentar:

a) redução de 90% (noventa por cento) doe Impostos de Impor-t'eção e sobre Produtos Industrial izados, incidentes sobre máquinas,
equipamentos, aparelhos, instrumentos, acessórios e Sacramental novos,
até o limite máximo de USE 27,5 milhões (P013);

b) redução de 501 (cinqüenta por cento) dos Impostos de Im-
portação e sobre. Produtos Industrializados, incidentes sobre partes.
peças, componentes, matérias-primam e produto* intermedtáteos, até o
limite FOB de USO 423,4 milhões.

3. Esses incentivos, vinculado. à *xocado do Programa, de que
trata o Terso*, Aprovada* SZP/TE no 111/92, fora. reiterados pelo Cor -
tttacido no 166, também de 23 de junho de 1 982, firmado pelo Presiden-
te e pelo Secretário-Executivo da Cantado REFIEZ.

4. O então Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, em 28
de junho de 1 982, co. fundamento no art. 16 do Decreto-lei no 1 219/72
• ante as disposições da Portaria MIN1FAS me 279, de 10 de dezembro de
1 981, editou o Termo de Garantia de Manutendo e Utilizado de Incen-
tivo Fiscal no 033/82, assegurando às Compromismirias, no que respeita
às exportações amparadas pelo Programa Especial de Exportações. *a as-
tttttttt • ttttttt tas as Ino tttttt • que se tttttt e artigo te ao Coo.
etete.tel me 491.. de 5 de o g ro. de 1 94111, inc • eltquete ias t 	
der Oleei.), per. • tttttt eálltme de te de jonfo de 1 982 e 31 de ttttt -
bre ao 1 9011*.

S. O Termo de Aprovação ne 111/82 teve ima Cláusula Segunda al-
terada pelo Termo Aditivo no 086/84, de 27 de março de 1 984, apenas
para modificar a ralado dos bens exportável*.

6. Segue-se, em 30 de novembro de 1 987, a assinatura de novo
Termo Aditivo, sob no 8EFIEZ-275/87, para dar nova redageo à cláusula
terceira do Termo d. Aprovação Me 111/82, de sorte • consignar • obri -
:a ção das comprimi...irias de investirem, em ativo fixo, US$ 60 milhões.
	  os sete primeiros anos do Programa.

7. Finalmente, em 2/ de julho de 1 989, a União Federal e as
Compremissérias firmaram o Termo de Compromisso Aditivo SLV/111111/111/11*
166/111/89, dando nova redação às cláusula. segunda, terceira e quarta
do Termo de Aprovado BSFICX Ne 111/82.

- Quanto ao GRUPO MANGOU.
e.	 Também as eme	  do GRUPO MANGELS (MANGELS 51.0 PAULO S.A.,
NASCEU 8E0 anwAReo S.A.MANGELS Num INDUSTRIAL S.A. • 556761 FERRRO
8 AÇO S.A.. munenlio sAóKus S.A., CRYONETAL S.A. - META/S ESPECIAIS E
EQUIPAMENTOS cambacos o MAXITEC S.A. DaGENNARIA, soumufferres 1 INS-

INDUSTRIAIS) assumiram ante a Uni.* Federal, os compromissos
constantes do Termo de Aprovado BEFIEZ no 126, de 25 de ju-

nho de 1 982, alterado pelos Termos Aditivos no 123, de 13.03.85, 125,
de 18.09.75, 153, de 03.04.86 e 252, de 26.08.87:

a) exportado de produtos Industrializados, de fabricação
própria, no prazo de 10 anos da data do Termo, no valor POB mínimo de
USO 636,4 milhões, com balanço positivo de divises. ano a ano, e saldo
acumulado, no final, de USO 497,1 milhões, computados os dispéndios
cambiais • qualquer título. Nessas exportações, USO 16 milhem* deveriam
ser provenientes de exportações de fitas de aço bimetálicas realizadas
• partir de 03 de abril de 1 9761

b) investimentos em ativo fixo equivalentes a USO 56 milhões,
durante os quatro primeiros anos do Programe.
9. Ari compromiszárias foram assegurados, sob certos limites •
condições, 08 seguintes incentivos, previstos no Decreto-lei no 1 219.
de 1 972, • legislação complementar.

a) isenção dos ?opostos de Importado e *obro Produtos Indus-
trializados, incidentes sobre a importado de máquinas, equipamentos,
aparelhos, instrumentos, acessórios • ferramental, novos. em valor MS
até o limite máximo de Ui 49,26 mil:iões, sendo USA 10,0 milhões sem
cobertura cambial a título de aporte de capital, e usados, até o limite
FOB De US$ 1,97 milhões*

b) Isenção dos mesmos Impactos, incidentes sobre a importado
de partes, peça*, componentes, matérias-primas • produtos intermediá-
rios, em valor FOO, até o limite do USO 94.8 milhões.
10.	 és empresas do GRUPO MANGELS, com fundamento na legislado
aplicável, foram asseguradas 'a n tttttt de • atila...de ee tttttttt •
ove :e 	  • 	  te do orneta.1.1 e5 ao', de os te seroe de

949, esc • •st ttttt 4 dl (su•tarre 01, a e•t• )• eira • ttttttt •4•1-.6 de 29 de iene@ de 1 502 a 31 do tttttttt de 1 fe go (Termo do Garan-
tia e Utilizado de Incentivo Fiscal ne 048/82, de 28.06.82, ri-ratifi-
cado sucessivamente pelo Termo no 065/85, de 21/ /1 /85. • Polo Torno •9
080/87, de 26 de agosto de 1 987).

C - Quanto à PIRELLI S.A.
Por seu turno, a PNISLLI S.A. COMPANHIA, INDUSTRIAL BRASILEI-

RA, sob fiança de COMPASSE - COMPANHIA DE CORRETAGENS DE SEGUROS, PAR -

TICIPAÇOES E e:Mel/CIO, assumiu ante a União Federal, os compromissos
seguinte., consignadas no Terna de Aprovado BEFIEX no 080/82. de 30 de
março de 1 982:

al exportação de pneus, seus componentes, fios e cabos elé-
tricos, de sua fabricado, no valor F08 ateimo de USO 1.310 milhões.
com saldo positivo, ano a ano, a partis do 40 ano, e saldo acumulado,
ao final do Programa, do inferior a USO 14/ milhões, computados os
daspAndlos cambieim a qualquer titulo.

b) investimentos em ativo fixo equivalentes a USO 490 mi-
lhe**, durante • vigancia do Programa.
12. à PIRELLI, vinculadamente à execução do Programa, foi pereiti
do importar. com isendo doa impostos de importado e sobre produtos
industrializadost

al máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumento acessórios
e ferramental novos até o limite máximo FOI de USO 60 milMlest

b) matérias-primas • produtos intermediários Ate o limite má-
ximo FOI de USO 396 milhões.

11. Mediante o Termo de Garantia de Manutenção e Utilizado de
Incentive Fiscal no 007/82, de 30.03.82, o Ministro da Indústria e do
Comércio, com fundamento na legislado aplicável, assegurou is exporta-'
dea de douras de ar, pneus e eco Componentes, vinculada ao PESE de
que treta o Teime de Aprovado ne 080/82. .4 ttttttt do e utillrale*
de IrceOtlea a elmo oe tttttt e. orr. re ao decreto-lel pe eft, ee OS ao
...ço de 1 989, eus art ttttt do /3f (1141ere Oor ~te) * 1./. • 9,11",
od.leo de 30 de ootee do 1 582 a 39 de ttttttt ao / 949 1 . Esse Temo



4.
A experiência na oplIcaçâo do referido diploma legal e a

tendência do mercado internacio nal no campo dos produtos marufatu-

rodos, Indicam, entretanto, a necessidade de se introduzire m corre-

{des,	 levando-Se em corta princi p al m e n t e a expressiva carga tribu-

tária contida nos custos dos produtos exportados, 	
não abrangidos

pelas IsençOes especificas do /.P.1, e do I.C.M.

5.
Ademais, na composiçào de muitos dos produtos manufatura-

dos, sobretudo daqueles de corstrução mais com p le xa ,	 há	 uma gama

apreciável de artigos Importados, sobre os quais recaem o Imposto

sobre produtos industrializ ados e o de Importa0o, atêm das taxas

de rerovação da marinha mercante e de melhora m e n t o dos portos, as-

sim como de várias outras ircidênclas de natureza 	
especifica.	 Por

outro	 /ado,	 o	 sistema	 tributário brasileiro contem
p /a e permite

irémeras taxas próprios a titulo de 	 contraprest
a ç ão	de	 serviços

que,	
somadas àquelas ircidertes sobre a folha de pagamento, oneram

demasiadamente a empresa irdustrlal, quando se trata 	 de	
competir

ro mercado internacional.

6.
• Nestas condiçOes, é proposta a revogaçào da Lei no 5 444,

de 20 de moto de 1 960, substitulda pelo anexo projeto de decre-

to-lei,	 que	
visa transformar o sistema de crédito riscai, em ins-

trumento de aça° permarerte, flexivel e dirimi., cortemplando, 	
em

especial,	 aqueles	
bens de elaboraçào mais complexa, 'os quais é

elevado o conteúdo tributário rào definido.

7.
Procurou-se preercher uma séria lacuna na politica	 de ex-

portação,	 bereficiando- se e estlmulando- se aquelas empresas nacio-

mais que se lançam à árdua e dispendiosa tarefa da	
comerela/izaçao

externa,	
condição esmero tal para uma politica a torgo prazo, A me-

dida não encerra nenhum risco aos Interesses do fisco, tendo em

vista o cuidado 
em dosar o bereficio. O dispositivo contido no pro-

jeto poderá corstituls- se em vigoroso Irstrumento Irdutor de expor-

taçaes por parte de empresas com ligaçdes ou Telé e 0es externas. AO

caso, obre-se mão de parcela da receita fiscal decorrente de remes-

sas, que nem sempre se realiza, desde e quando o contribui n t e pro-

duzir as divisas necessárias à transfererc la e, ao mesmo tempo, ir-

cremertar

.

 as exportaçOes.	 Aquilo que, aparerteme
n t e , se perde em

receito fiscal, ganha-se em receita cambia/ imediata e	
estimulo à

produção; e, portanto, a receita tributária Indireta.

17. Foi editado, então, o Decreto-le i n . 491, de 05 de março de

1 969, que, dentre outros benefícios,

ai assegurou, "a titulo de estimulo fiscal . , às empresas fabricantes'

e exportadora s de produtos manufaturados, crédito tributário vincula-
dos às suas vendas para o exterior, como ressarcimento de tributos pa-

gos no mercado interno:

"Art. 1 0 	 As empresas fabricantes e exportador as de produ-

tos	 manufaturad os	gozarão, a	
titulo de estímulo fiscal, créditos

tributários sobre suas vendas para o exterior, 	 como
	 ressarci,nento

de tributos pagos interramerte.
§ 1. Os créditos tributários acima mencionados ser. dedu.

tidos do valor do Imposto sobre Produtos industrializ a d os ircident e

sobre as operashea no mercado interno.

§ 2 A
 feita a dedução, e havendo excedente de crédito, po-

derá o mesmo ser compensado co pagamento de outros impostos fede-

rais, ou aproveitado nas formas Indicadas por regu/amento. •

b) autorizou o Ministro da Fazenda a conceder a isençào ou redução
dos impostos de importaçào e sobre produtos industrializad os , inciden-

tes sobre as importações destinadas à implantação, ampliação e reapare-
lhamento de empresas exportadoras ou daquelas que viessem a apresentar
programa e assumissem compromisso de exportar:

"Art. 13. E o Ministro da Fazerdo autorizado a 	
conceder	 a

iserção ou a reduçao do imposto de importaçào e/ou do imposto sobre

produtos irdustrlailzados, que Incide m sobre a Importaçâo de bers

de capital destinados ó Imp/antação, ampliaçào e reaparelhamert
o de

empresas exportadoras ou daquelas que apresente m programa e assuma.

compromisso de exportar.
§ IA Os bereficlos previstos reste artigo seroo concedidos

rigorosamerte em termos de COMpCD500 00 CO M exportaçào, nos níveis e

cordIçOes estabelecidos pelo Conselho Nacional do Comércio Exterior

(CONCEX/..

18. Consoante o art. 20 do Decreto-lei n . 491, o crédito tribu-
tário seria calculado sobre o valor FOI, em moeda nacional das vendas
para o exterior, mediante a aplicaçào das aliquotas da Tabela do IPI,
observado, quanto a estas, o nível máximo de 158. Admitia o Decreto-lei
que a base de cálculo fosse o valor CIF, C&F e C6I das vendas para o
exterior, quando, respectivamen te , o transporte das mercadorias fosse
realizado em veiculo, embarcaçào ou aeronave de bandeira brasileira, e.

15714	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 QUINTA-FEIRA, 12 NOV 1992

•."

de Garantia foi objeto do "Termo de RerratifIcação ao Termo de Gararsia
de Nanutençâo e OU/traçar. de IrcertIvo Fiscal no 086/88", de 27 dezem-

bro de 1 988, em benefício também da PIRELLI PNEUS S.A.

II - O ESTIMULO FISCAL À EXPORTAÇÃO
DE MANUFATURADOS.

14. A necessidade de aumentar o volume das exportações brasilei-
ras e de qualificá-las, conjugando, às tradicionais de produtos primá-
rios, as de artigos industrializados, levou o Governo Federal, no se-
gundo trimestre de 1 968, a propor ao Congresso projeto de lei, para a

concessào de incentivo fiscal especifico, consistente no deferimento,
às indústrias fabricantes e exportadoras de produtos manufaturados, de
crédito tributário a ser deduzido do montante de Imposto sobre Produtos

Industrializados devido pelas operações no mercado interno.

15. O Congresso, porém, fixou o incentivo em níveis inferiores
aos propostos pelo Executivo. O projeto resultou na Lei n . 5 444, de 30

de maio de 1 968.

16. A medida não surtiu os efeitos esperados. Di-lo a Exposição

de Motivos n . 53, de 26 de fevereiro de 1 969:

o seguro estivesse coberto por empresa nacional; quando apenas o trans-
porte das mercadorias exportadas fosse realizado em veículo, embarcação
co aeronave de bandeira brasileira; ou, finalmente, quando apenas o se-
guro fosse coberto por empresa nacional. Ao depois, o Decreto-lei n.
1 118, de 10 de agosto de 1 970, deixou ao regulamento o conteúdo des-
sas cláusulas de preço da compra e venda, bem assim atribuiu ao Execu-
tivo a autorizaçào para alterar as bases de cálculo do beneficio.

19. Em 3 de maio de 1 972, através da E.M. n . 148, os Ministros

da Fazenda e da Indústria e do Comercio propuseram ao Presidente da Re-
pública novas medidas de estimulo à exportação de manufaturados, escla-
recendo:

O progresso a/cançado pelo parque industrial brasiteiro,
hoje, capaz de enfrentar a competlçào Interracional em muitos seto-
res, sugere o aproveitamento de situaçOes favoráveis que se apre-
sentam nos cercados do exterior, com vistas ao aumento do nosso vo-

lume de exportoçOes.

3. Complementando o esforço que tem sido feito nesse sentido,
faz-se mister, agora, aproveitar a capacidade isolada dos orardes
grupos económicos que detêm Importantes participaçdes no mercado

exterro via empresas associadas. Assim, novos atos se ima gem, rc

atendimento das exigências do desenvolvi m e n t o brasi/etro e fóreu/as

Inovadoras devem ser eia moradas com vistas 2 possibilitar maior pe-

netraçào dos produtos brasileiros nos mercados externos.

	

0.	 A politica de incentivos fiscais à exportação represerta
importante Instrumento para a ampliação do nosso comércio exterior,
co medida em que eia possa motivar os industriais brasileiros TT

corquIsta desertados externos pela moderniza Cio de seus equipamer-

tos, adoçao de rolas tecnologias e aumento de produtividade, em

proveito de menores custos.
5. Para esse fim ., consideramos oportuno o estabelecimerto de

incentivos fiscais adicionais, vincu/ados exclusivamente a compro-
missos de exportação, os quais estio consubstanciados no anexo pro-

jeto de Decreto-lel.

20.	 Editou-se, então, o Decreto-lei n . 1 219, de 15 de maio de

1972, que, dentre outras prescrições,

a) previu, em seu art. 10, a isenção dos impostos sobre importaçào e
sobre produtos industrializados na importaçào de bens de capita/, novos
co usados, e de matérias-primas e produtos intermediários, em favor das
empresas fabricantes de produtos manufaturados titulares de Programa
Especial de Exportaçào. No dispositivo disciplinou-se melhor regra já
prevista no art. 13 do Decreto-lei n . 491, de 1 969;

b) criou a Comissão para a Concessão de Benefícios Fiscais a Progra-
mas Especiais de Exportaçào - BEFIEX, com a finalidade de opinar con-
clusivamente quanto à concessão dos benefícios fiscais nele previstos

(art. 6.);
c) permitiu ao estabelecimento industrial titular do Programo Espe-

cial de Exportaçào, que não pudesse utilizar o crédito tributário de-
corrente da aplicação do Decreto-lei n. 491, de 1 969, a transferéncia,

sob certas condições, desse crédito "para outras empresas participartes

do mesmo programa . (art. 90 1 1

d) admitiu fosse assegurado às empresas participantes de programas
habilitados aos lieneficios nele previstos, 'e dos quais decorreram ir-

vestimen tas novos e• +entorte •Irimo u• prazo mirim o de manuterção

dos Incentivos à exportação vigorantes na data de aprovação do progra-

ma . (art. 16):

"art. 16. As empresas participantes de progra mas habilita-

dos aos beneficias deste Decreto-lei, e, dos quais decorrera m ir-

vestimen tos novos eu montantes +tinimos a serem fixados peio 
Minis-

tro da fazenda, poderá ser, assegurado um prazo mlni•o de manta er-
ç o dos incentivos fiscais à exportação vigorante na data de apro-

vação do p rogr a•a . •

21. Aparentemente, ante as dificuldade s decorrentes dá denominado
10 Choque do Petróleo, reiniciou-se a política de contençâo e substi-
tuição de importações.
22. É o que se consubstancio u nas regras do Decreto-lei n. 1 428,
de 2 de dezembro de 1 975. Para os efeitos desta Nota, impõe-se a
transcriçào apenas do seu art. 9 0 , que deu nova redação ao art. 13 do

Decreto-lei n. 491, de 1 969, antes transcrito no tópico 17:

^Art. 9. O artigo 13 do Derreto- lei 50 49T, de 5 de março de 1 96..

passa a ter a seguinte redação:

'Art. 13. rira o ministério da razerda autorizado a cor-

ceder

.

 redução do imposto de importação e do imposto Sabre pro-

dutos industrializad os na importação de máquinas, equipamentos,

apare/hos e instrumentos destinados à implantaçao, ampliaç
ã o e

reapareihamento de empresas que tenham programa e assumam com-

promisso à exportação.

§ I A 
Os benefícios previstos neste artigo só poderão ser

concedidos a empresas cujo progra ma de ImportaçOe s e exporta_

çóes apresente esquema financeiro e cambiai que contribua posi-
tivamerte, em cada aro para amelhoria do balarço de pagamer_
tos, sem prejuizo de outras exigências adiciorais que venhas a

ser estabelecido s pelo Corse/ho Naciora/ do Comércio Exterior

(COMCC2).
§ 20 O nau cumprimento do compromisso de exportação

obrigará a empresa bereficiária ao pagamento integra/ dos im-

postos dispersados, calcu/ados com base ra taxa de corversão do

dólar roste-americ aro vigorarte ra data do recolhimento, acres_

eidos de muita, a critério do miristro da raze r da, até o /imite

de 505 (cirriGe r ta por certo) do valor dos tributos devidos...

23.	 Sobre essa alteração, a E.M. n. 26-CDE, de 04 de dezembro de

1 975, presta os seguintes esclarecimentos:

rl y al.ente o artigo 9u estabelec e um critério específico

pata a aplicação do Decreto-lei co 491, de 05 de março de 
1 969. O

referido artigo dispor sobre a redução cordlcio r al do Imposto de

Importação e sobre produtos irdustriallzados na a q uisição de bers



re/aclorados com o Balance de Pa
esquema mals flexivel que permiti
tilai/ tração das Políticas Fiscal
O.	 Com esse objetivo, temos
siderara° de	 Vossa ExCeienCia
atribui ao Ministro da retendo a
q ualquer tempo, o seu °umecto,
definitiva, em torção das recessi
clora/, as quais ora poderão esta
os aspectos de politica de Comérc
mento das corverienclas do Balarç
pertos de Po/ltica riscai.

acertos, recomendaria a adoção de
se, a ca p a momerto, m et h or cuspo.
de Comércio Exterior.
honra oe submeter à elevada cor.
arexo projeto de Decreto-tel que
ompetércia para estabelecer, a
edução ou extinção, temporária ou
odes conjunturais da economia na-
p reporderartemerte vottadas pata

O Exterior, com vistas ao atendi.
de Pagamertos, ora para os as.
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de capital notares ior, destinados à amp/laçao, moOerniza ç ao .. 1,-
p lantação de projetos industriais voltados para a exportacan.
9.	 A modificação substantiva Introduzida é a rova redação dada
ao parágrafo 1a do artigo co quesito. Pelo texto em vigor, os 	 cri-
térios	 para	 a	 concessao de bereffclos ficam a ser definidos pelo
Conselho Nacional de Comérc. Estertor. O texto p roposto explicita
esse	 critério de acordo com o efeito sobre o balanço de pagamentos
ano a ano, ao estabelecer que taio benefacios só poderão ser defe-
ridos a empresas cujo programa de ImportaçOes ecoportaçces apre-
sente esquema firancelro e cambiai que contribua, em cada aro, para
a melhoria do balanço de pagamentos, sem prejuizo de exigercias
adicionais que venha, a ser estabelecidos pelo Cortelho Facioral de
Comércio Exterior (CONCEX)."

24. Segue-se o Decreto-lei n. 1 658, de 24 de janeiro de 1 979,
que reduziu gradualmente, nas percentagens indicadas, até sua definiti-
va extinção, em 30/06/83, o estímulo fiscal às exportações, previsto no
art. 1. do Decreto-lei n. 491, de 1 969:

"Art. 1.. O estimulo fiscal de que trata o artigo lo do De-
creto-/ei n. 49/, de 5 de março de 1 969, seca reduzido gradualmer.
te, até sua definitiva extinção.

20 A partir de 1 980, o estimulo será	 reduzido em 55
(cinco por cento) a 31 de março, 035 de Junho, a35 de setembro e
a 31 de dezembro, de cada exercício financeiro, até sua 	 tota l	ex-
tinção a 30 de Junho de 1 983.

25. Segundo consta da E.M. n. 468, de 7 de dezembro de 1 979,
que a capeou,o Decreto-lei n. 1 724, da mesma data, a citada extinção
gradual dos estímulos fiscais previstos nos arts. 1 . e 50 do Decre-
to-lei n . 491, de 1 969,	 adotada com vistas à recomposição da re-
ceita da unido, com o conseguinte ircremento do fundo Especial e 00
Fundo de Participação dos Estados e DuricIplos, a qua/ p ermitira, a mé-
dio prazo, melhor distribuição da carga tributária", ao mesmo tempo ga-
rantir ao exportador "um periodo de adaptaçao à nova politica, de sorte
a p ossibilitar e sua assimi/ação, evitando-se re p ercussOes que pudessem
prejudicar o desempenho do setor".

26. O estímulo às exportações passou a ser visto, no final do ano
de 1 979, sob outra ótica. Diz a já citada E.M. n. 468/79, referindo-se
à extinção gradual dos incentivos do Decreto-lei n . 491/69 e propondo
novo tratamento à matéria:

4.	 Sem embargo das razOes que fundamentaram a citada medida, a
atual situação conjuntural do cair, com ênfase para os problemas

	

27.	 Editou-se, então, o Decreto-lei n. 1 724, de 07 de dezembro
de 1 979, cujo art. 1a tem a seguinte redação:

l o O Ministro de Estado da Fazerda fica autorizado a
a umertar ou reduzir, temporária ou definItivamerte, ou extinguir os
estfmulos fiscais de que tratam os arts. to e 5. do Decreto-lef na
491, de 5 de marco de 1 969."

28. Em 10 de dezembro de 1 981 (D.O.U. de 11/12/811, o Sr. Minis-
tro da Fazenda, /ouvando-se nesse Decreto-lei n. 1 724/79, editou a
Portaria n. 279:

A I - As export.des de produtos manufaturados	 voa tiradas
por	 empresas titulares de Programas Especiais de Exportação, cele-
brados ao amparo do Decreto-lei na i2,,, de 15 de maio de	 1	 912,
r50 poderá ser ' assegurada, além de 31 de dezembro de 1 909, para
efeito de ouriça° do beneficio previsto no artigo 152 do Decreto-lei
na 491, de 5 de março de 1 969, a aliquota vigente à data de assi-
natura do Termo de aprovação do respectivo programa ou Termo Adfti.
vo..

	

29.	 Registro, ainda, o Decreto-lei n. 1 894, de 16 de dezembro de
1 981, do qual transcrevo, por pertinentes à matéria sob exame, os arts
1. , 20 e 30:

2.	 E vedada ao p rodutor-verdedor ' a fruição dos	 incerti.
vos físcals à ex p ortação, nas verdes para o exterior efetuadas por
Outras emoresaS, decorrertes de suas aquisIçOes no mercado interno,
na forma p revista reste artigo.

Art. 20	 O art190 30 do Decreto-lei no 1 248, de 29 de	 no.
vembro de 1 972, p assa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30 5. assegurados ao p rodutor-vendedor, "as Opera.
faro de que trata o artígo 1. deste Decreto-lei, os beneficies
fiscais concedidos por lei para ircertivo à exportação, à exce-
ção do p revisto no artigo 1. do Decreto-aei na 4 91. de 05 demarço de 1 969, ao qual fará Jus operas a empresa comercial co.
portadora..

Art. 30	 O Dirlstro da Farerda fica autorizado,	 com	 ref..
ré r cia aos incentivos fiscais à expo rt.., aí

I	 estabelecer prazo, forma e cordiçOes, para sua fruição,
bem como reduzl-los, majorá-los, suspende-aos ou extirgul-los, 	 em
caráter gera/ ou setoria/;

II - este n dé./os, tola/ ou p arelalmerte, a . o p eraçães de ver:
oa de produtos m a n ufaturados r edrareis, no mercado leterro, cortra
p agamerto em moeda de livre conversibilidade;

mi - determinar sua aplicação, nos termos, limites e 	 tonal.
foco	 que estipu/ar, às ex p ortaçães efetuadas por intermédio de em.
presas ex p ortadoras, coo p erativas, corsdrcios	 ou ertidades	 seme-
lhantes.

30.	 O Decreto-lei n. 1 894, de 16 de dezembro de 1 981, foi ex-
p/icado peia E.M. n. 390/81 - /nterministerial, de 16 de dezembro de
1 981:

vremOs a borra de submeter à elevada consideraçao de	 Vossa
Exce/é r cia o anexo projeto de Decreto-lei que institui ancentivos
fiscais para empresas exportadoras de produtos manufaturados naclo.
raia, a.da não alcançadas pelo vigente sistema de estímulos á ex-
portação.

O projeto objetiva, p ortanto, criar adequado mecanismo de
i n certivos à atividade de tais empresas, buscando desonerar da car-
ga tributária os produtos de fabricação nacional, por caia adquiri-
dos no mercado Interno, e exportados contra pagamento e moeda es-
trangeira converslvel.

0 artigo lo, inciso 1, assegura às empresas referidas cré-
ditos do Imposto Sobre Produtos I n dustrio/irados. Igual ao montante
do tributo que incide sobre os produtos ad q uiridos, assando as nor-
mas para determlraçào deSSe valor corsubstarcladas no p arágrafo lo.
No inciso 11 está p revista a COrcess00 do crédito-prêmio à exporta-
ção, irstituldo pelo Decreto-lei no 491, de co de março de 1 969.

O parágrafo 20 do artigo 1a estabelece a recessária vedaedo
de a p roveltamerto de ircertivos pelo produtor verde dor, casca por-
t./5es ora referidas, evitando assim a du p /icidade de benefícios,
na mesma operação.

O artigo 20 a/tera redação do art.	 3. do Decreto-lei	 no
/ 248, de 29 de novembro de I 072, atribuirdo integralmente, nas
o peraçães de compra e ver. entre p rodutor-verdedor e empresa co-
mercial eXpOrtadOra COM o fim es p ecifico de exportação, o [serer.io
do crédito-prémio à empresa, a p erfeiçoando e sim p lificando o regime
de exportação p revisto ro mencionado Decreto-lei. Assegura, entre.
torto, ao ',redutor, os deMals frcertívos à exportação.

O artigo 30 atribui ao Ministro da Fazenda a	 competencia
necessária à o p eracionalização do mecanismo criado, datando-o de
cana/toes de flexibilidade e seletividade, requeridas pela dinâmica
Pró p ria do setor que se pretende incentivar, e permitindo à autori_
dade graduar o nivel dos incentivos segundo setor e produto.

31.	 Com fundamento nos transcritos arts. 10 do Decreto-lei n.
1 724/79 e 30, I, do Decreto-lei n. 1 894/81, o Sr. Ministro da Fazenda
baixou a Portaria n. 176, de 31 de agosto de 1 982, cujo item I é do
seguinte teor:

.1 - a p artir da data de publicação desta Portaria, fica	 vedada aco ncessão de garantia de manutenção do benefício previsto no artigo
1 . do Decreto-lei na 491, de 05 de março de 1 969.
	 	 ID.O.U. de 2/9/821.

32. Cumpre ainda assinalar que o Decreto-lei n. 2 433, de 19 de
maio de 1 988, que dispôs sobre a Política Industrial, no Governo Sar-
ney, dispôs que a finalidade principal do Programa BEFIEX era o incre-
mento das exportações e a obtenção de saldo global de divisas (art. 7.,
caput). Sob outro aspecto, o citado diploma absorveu os critérios pro-postos anteriormente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ado-
tados pelos Ministros da Fazenda, quanto aos bens de capital não seria-
dos e com ciclo longo de fabricação (art. 90, g 32).

III - O ENTENDIMENTO DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL:
33.	 Nos autos do Processo n. 0168-011.856/80, no qual se discutia
o reconhecimento do direito ao crédito-prêmio, no caso de determinado
estaleiro, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em parecer
(30.12.811, da lavra do então Coordenador de Assuntos Financeiros e
Tr ibutários, Dr, Wagner Pires de Oliveira, hoje Procurador-Geral Adjun-
to da PGFN, o entendimento foi no sentido favorável ao fabricante-ex-
portador, balisando os procedimentos da Fazenda, a partir daí:

"A ... encaminha expediente ao Sr. Ministro da Fazenda, co
sentido de se ihe ver reconhecido o direito de aoroorfagso do estí-
mulo fiscal previsto no art. IV do tecereto-lel no 491, de 5 de mar-
ço de 1 969, que dispor. verbis:

'Art. 1 0 As empresas fabricantes e ex p ortadoras de pro-
dutos manufaturados gozarão, a título de estimu/o fiscal, cré-
ditos tributários sobre suas vendas p ara O ext erior. como rea-
sarcimento de tributos Pag. internamente..

2.	 Segundo a tinha de argumentação que desenvolve, o requisito
básico parta	 fruição do estimulo a/udido seria e existência de
contrato de venda de p roeutos manufaturados brasileiros, 	 firmado
com ex p ortador estrangeiro.

que tal contrato tecla sido firmado com o encomendante, e
ajustado seu preço, merco da legislação sigente à época, que p ermi-
tia a uti/iração dos benefícios do Decreto-lei co 491, de 1 969.
d.	 Dessa forma, co conjunto de seus custos. para oferte compe-
tidora no mercado internacional, foram considerados aque/es benef./_
cios,	 o	 que,	 ultima retiro, p ossibilitariam a perfectibilidade do
neg.. jurfdico.

.Art. 10 As empresas que exportarem, contra pagamento em
moeda estrangeira corversivel, produtos de fabricação racional, a d-
nutridos no mercado Interno, fica assegurado:

1 - o crédito do imposto 	 sobre	 produtos	 Iroustrializadol
que haja Incidido na aquisição dos mesmos,

I/ - o crédito de que trata o artigo 12	 do	 Decreto./eu	 ro
491, de 05 de março de 1 969.

1 .	O crédito previsto no item I deste artigo será 	 cedi-
valerter

a) no caso de aquisição a p rooutor-verdedor ou a comerciar.
te contribuirte do Imposto sobre p rodutos i roustrializados, ao mor_
tante desse tributo, constante da respectiva rota fiscal;

b) ro caso de aquislCioa comerciante rão	 contrioufrte do
i moosto sobre produtos irdustrializados, ao resu/tado da ao/feação
da aliquota desse tributo, vicorarte r a data da aquisição sobre 50%
(cir q Uerta por certo), do valor do produto, COrstarte da respectiva
rota fiscal.
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5. Todavia, em 7 de dezembro de 1 979, veio a	 ser	 editado	 o

Decreto-lei na 1 724 que autorizou o Ministro da Fazenda aumentar
Ou reduzir, temporária ou definitivamente, ou extingõir os estímu-
los fiscais ora pleiteados.
6. A decisào ministerial corporificou-se pela Portaria na 960,
de 7 de dezembro de 1 979, ao suspender, até decisão em contrário,
a partir dessa data, os "créditos-prêmios" concedidos à exportaçao
de produtos manufaturados.
7. Conseqüentemente,	 os custos da Empresa peticionária torna-
ram-se onerados na reza° direta dos estímulos que foram suspensos.

5. O cerne do questa., posto acalme está no exato erquadramer-
to dessas vendas firmes para exportaçães futuras ra sistemática de
crédito-prémio eras seus efeitos perante a Administraçao, ou seja,
o cr6dito tem como fato gerador a efetiva exportação ou e Vende

firme,	 ainda que para entrega futura, nos termos do disposto no

art. 10 dos Decretos-leis nas 491, de 05 de março de 1969 e	 1.894,

de	 16 de	 dezembro de 1981, que, corforme a data da assinatura do
Termo de Garantia, regem a fruição do incentivo.

_

6

vi.sa n do a resguardar-se dos problemas sócio-ecorómicos 	 que	 6.	 A entrega da mercadoria nào é elemento essencial à formação
fatalmente adv1rao da ocOrrêrcla desse ercargo extraordirário, pede	 do contrato de compra e venda.
a (...) a recorstituiçâo dos va/ores existertes à época da celebra-	 7.	 A entrega da mercadoria diz respeito à execução do contra-
cao do cortrato.	 to, não à sua conclusão.
9. Na	 realidade,	 o	 estímulo fisca/ a que se refere o Decre- 	 8.	 Com efeito,	 o art. 1126 do Código Civil Brasileiro	 assim

to-lel na 491, de 5.3.69,	 ou,	 mais	 000001 Onerar,	 finarceiro	 ou	 define os efeitos do contrato de compra e vendar
"crédito-prémio",	 como	 é chamado, era corcedido aos fabricartes e

exportadores de produtos manufaturados co forcar/ das vendas parao	 "Art. 1.126 - A compra e verda, quando pura,	 corSide.

exterior -- é a expressao do art. la. 	 rar-se-á obrigatória e perfeita, desde que as partes acordem ro

10. Assim,	 muito embora	 o	 referido Decreto-/el co 491,	 de	 Objeto e r0 preço."

1 969, haja regulado -- conforme a própria emerta -- um estimuio 	 9.	 E o Código Comercial Brasileiro, por sua vez, define os
fiscal à exportação de manufaturados, a co"cessào do bereficio fl. 	 efeitos do cortrato de cOmpra e venda mercantil, ros seguintes tro-
cou adstrita à venda para o exterior, oue rormalmerte artecede a mos:
O p eraç ao de exportação propriamerte dita.

Ora, / "o contrato	 de	 compra	 e venda mercantil, cor for me 	
"Art. 191 - O contrato de compra e 	 venda mercantil	 é

dispõe o art. 191 do Código Comercial, su p racitado, é perfeito	 e	 perfeito	 e acabado, logo que o Camarada, e o verdedor se acor.

acabado logo que o comprador e o vendedor se acordam na coisa, co	
dam na coisa, no preço eras cordiçaes, e desde esse momerto

Preço e ras condiçbes, e desde esse momerto rerhuma das partes pode 	 nenhuma	 das partes pode arreperder-se sem corsentime"to da ou-

arreperder-se sem corsertimerto da outra, ainda nuc a coisa se	 nao	
toa, ainda que a coisa se rao ache entregue, rem o preço pago."

ache entregue, rem o p reço Pago".	 li.	 Da mesma forma, a exportaçao da mercadoria elo 6 elemento

12. O conceito fundamenta/ corstarte do art. 1. do Decreto-lei	 essercial à formação do 'cortrato de compra e verde.

n. 491, Oa. 5 de março de 1 969, é a verde para o exteriOr,	 desSe	 Il.	 A	 exportação	 é	 apenso	 forma de entrega	 da	 mercadoria.

fato decorria	 a	 fruição do estimulo. Tanto Isso é verdade que no	 A/16s, exportação coo é contrato; exportaçào é 	 fato de	 salda	 de

art. 2° do referido Decreto-lei na 491/69, ao fixar a base de	 cal-	 bens do território racional.

nulo do estimulo, determina que se tome como base "o valor ZIF das	 12.	 Por outro lado, o objetive do legislador, ao criar Ircerti.

vendas para o exterior".	 vos à exportação de produtos industrializados, foi o de gerar dial-

13. A re/evarcia deve ser dada ao reg6clo jurídico 	 bl/ateral;	 sas para o Pais e rão a sImpres exportação, a qual pode, inclualVe,

por	 Meio dele, 25 partes obrigam-se reciprocamente à corstituição, 	 ser	 realizada sem cobertura cambial, como v.g., na hipótese de ex-

modifIcaçao, corfirmaçao ou extirçâo de uma relaçào de direito,	 portação de herança, que coo gera divisas, deixando claro que a re-

l..	 E eviperte que os va/ores dOS produtos exportados sé podem 	 levarcia jurídica, para . corcessao do moer tino, há de ser dada h

ser	 ercortrados co contrato de compra e ve n da mercartil, daí a r e-	 venda.

/ ev areia que lhe foi dada pelo legislador do Decreto-lei r. 491/69, 	 13.	 Nesse sertido, aliás, esta Procuradoria-Geral já firmou er-

como "fato gerador" do estImu/o fisca/ ertao criado, 	 tendlmento de que, para a fruiçao do crédito.prêmio, i r stituído pe-

15.	 Nessa corformidade, o item 1 da Portaria 960,	 de	 7.12.79,	 /o	 Decreto-lei ca 491, de 1969, a Veada ao exterior de bens de ci.

suspendeu, ra verdade, o estimulo para as vendas de prOdutos exp.-	 elo logo de produçao, efetuada durarte a viger/dia do crédito-pré-

talos, a partir da sua vigência. 	 mio, estd apta a fruir desse beneficio firanceiro, ainda que estar.

56.	 D Niristro da	 raterda	 ao expedir a p ortaria na /9, de	 cados quando o bereficio nao era aplicável . . Isso em razão da produ-

11.01.80, utilizou corretamerte a expressào "exportaçães contrata- 	 soo dessea beco demandar maior prazo, mas desde q ue os contratos de

das"	 (ai troas	 ao b), "vendas" (alirea c), "operaçOes de compra"	 compra e	 venda	 mercantil sejam levados a registro na carterra de

(a/Irea d), porquarto a palavra produto exportado em si 	 nada	 pode	 Comércio Exterior do Barco do Brasil 5.0. - CACEX, ainda durante a

represertar.	 vigência	 do	 estimulo floral, conforme brIlhartes Pareceres exara-

r/.	 Dessa	 maneira, coo obstante a Portaria ra 960, de 7.12.79,	 dos, entes outros, nos Processos nas 0168-008.402/B3-84,	 0168.011.

utilizar da expressão " p rodutos exportados", o	 intérprete rao	 se	 856/80 e 0130-090.035/75, os quais mereceram a aprovaçào do titular

deve	 prender	 a sua literalidade, pois dentro do sistema do berre-	 desta Pasta (cópias acenas

to-lei no 491/69 deve ser erterdldo que o legislador da	 Portaria

quis se referir às verdes para o exterior de produtos. 	
/11

18. Em decorrência do art. 191 do código Comercial Brasileiro e 	 14.	 Cuida-se, no preserte processo, igualmente, de vendas para

das regras	 fixadas no Decreto-lei r. 491/6 p eno  seu Regulamento 	 o exterior de bens de ciclo longo de produçâo e comercia/isação.
(Decreto na 64.033/691, constata-se que ao estivular a venda para o 	 15.	 Ocorre que, pe/a Portaria XF na 176, de 12 de 	 setembro de

exterior, a empresa adquiriu	 direito	 ao	 estimulo à	 exportaçào,	 1984,	 o crédito-prêmio extirgulu-se em l a de maio de 1989, ressal-

frustrado, montar to, se for dada uma interpretação literal a Por-	 vedo o direito das empresas titulares de Programas BEFIEX, as quais

teria n. 960, de 7 de dezembro de / 979. 	 tenha sido comedida Garantia de NeRutenção e Utilização de Incem-

19. Por outro lado, o Decreto-lei na / 724, de 7 de dezembro de 	 tivos	 Fiscais, ros termos do artigo 16 do Decreto-lei no 1.129, de

1 979, matriz da Portaria 960/79, ao autorizar o MirIstro da razer-	 15 de maio de 1972, a prazo certo, tenda como data-limite o dia	 31

da a aumertar ou reduzir, temporária ou definitivamente, os berefi- 	 de	 dezembro	 de	 1989, COnsoante as Portarias MF nas 279, de 10 de

cios do Decreto-lei na 491, de 5 de março de 1 969, deu-lhe poderes	 dezembro de 1981, e 176, de 31 de agosto de 1982,

para	 core loto	 determinadas	 situaçbes	 que acarretassem evertuais
	 16.	 Pleitela-se, reste processo, que, nas vendas	 efetuadas	 no

prejuízos is empresas. Tanto isto é verdade, que o senhor	 Mirlstro	 prazo	 da	 vigêrcia dessas garantias, para exportaçbes a serem ate,

da Fazerda expediu Portaria visardo a resguardar interesses de ex- 	 tuadas depois desse prazo, seja, nau Destarte, reconhecido o direi-

portadores brasi/eiros, como é de ver-se 	 nas	 Portarias:	 962,	 de	 to ao crédito-prêmio.

12/12/79, 19, de 11/01/00 e 98, de 4/2/80. Caso o legislador do De- 	 17.	 Note-se que o Decreto-lei na 491/69 -- que servira de fonte

creto-/el	 n.	 1	 724/79 não quisesse atender essas situaçães teria	 normativa para as concluSbes a que chegaram os referidos Pareceres

simplesmente revogado o Decreto-lei na 491/69; co entorto, ao	 cor-	
-_ foi, em porte, revogado pelo Decreto-lei r. 1.894, de 1981, per.

trário,	 possibilitou	 instrumentos para o atendimento de situaçães	 •	 SiStlndo,	 os	 mesmos	 fundamentos jurlalcos que embasaram aqueles

excepclorals.	
pronurciamentos.

20. Concluindo,	 o Ministro da Fazenda tem.competência para re-	 O.	 Devidamente aralisado a matériseca  esteira dos pronurcla -

cOrbecer o direito ao csédito-prémio postulado, padendo para tanto,	 mentos arterlores, ertende esta Procuradoria-Gerai que, co caso 	 da

inclusive, condicionar a fruição do incentivo à existência de 	 re-	 consulta,	 de	 bens de cic/o longo de produçâo c comercialização e

listro dos contratos na CACEX, em face dos amplos poderes que lhe 	 outros Que venham a ser forma/izados, os contratos 	 firmes devida-

foram conferidos pelo Decreto-lei na 1 724/79." 	 morte apreciados, serdo compatíveis com o aspecto comercial e a ca-

pacidade	 produtiva. da empresa fabrIcarte, registrados na Carteira

34.	 Em 11 de maio de 1 989, foi dado a conhecer o Parecer Fofo/ de Comércio Exterior do Barco do Brasil S.A. -- CACEX, poderiam re_

CAT/n o 319/89, firmado pelo Procurador Hildebrando Afonso Gomes $antana ceber o mesmo tratamerto, sugerirdo-se, pois, criterioso 	 e	 prévio

Carneiro, adotado pelo Procurador-Geral, na mesma linha dos anteriores, Cala,O	 caso a Caso.

	

considerado paradigma para a solução e situações que tais, do teor 	
,

19.	 Acrescerte-se que a hipótese rao versa sobre .amp/iaçâo 	 do

seguinte:	 prazo original do programa constante do termo de compromisso, 	 que,

	

.1501(0000 que, para a frulçao dos incentivos 	 fiscais	 conforme	 prorunciamerto do ilustre ProcuradOr-Geral da Fazenda Na-

à	 exportaça,	 ... crédito-prêmio -- sejam corsiderados os cortretos	 clora/, no Parecer de 27 de	 agosto de	 1981,	 publicado	 às	 fls,

de exportaçao ou guias de exportaçao emitidas até a data contratual 	 473/89	 da	 Cole/Arca de Pareceres da Procuradoria-Geral da Fazerda

limite, ainda que os produtos venham a ser embarcados posterJormer- 	 Nacioral, 1981, lomo II, Ediga p 1906, implicaria em progra m a	 nOvo,

te.	
que	 somerte	 poderia ser contem p lado com a garartia dos benefícios

2. Sobre o assunto é solicitado parecer desta Procuradoria-Ge- 	 que estivessem em vigor na data do compromisso ou aditivo,	 respec-

ral.	
tivos, ou Seja, rào poderia ser assegurado o crêdito-prèsio.

3. Esclarecem que, para a efetivaçâo de suas exportaçaes, 	 er-	 20.	 rrata_ce aqui	 de conceder apenas efeito no tempo a contra_

troa	 data	 das	 regociaçOes, discussão dou clausulas, fixaçao de	
tos celebrados durarte a vigércla 	 do	 estímu/O	 firarceiro,	

tendo

preço e a fina/ entrega dos bens, decorre longo prazo, o que 	 exige	
neste caso ainda preserte a particularidade especifica de se Iratax

a	 manutenção	 do crédito-prêmio, que foi anteriormente considerado 	 de	 bers de ciclo longo de produça0 e co mercializa ç So . Q ue n ela sua

na composição e fixação do preço, corstante dos contratos 	 firmados	 própria ratureza, levam o que medeie largo prazo orbe o irfclo
	 da

ou de propostas apresentadas em concotrércias interraciorals, adju- 	
regociada000  ertrega do bem, projetardo no futuro, reCesSariamer-

dicadaS.	
te, a execução do cortrato.

4. COMO o prazo /imite de vigêrcia do	 Termo de	 carartia	 foi	 21.	 Neste particular,	 admitir-se Orou oproveitamerto dos cor-

fixado, até 30 de junho de 1989, quando o embarque 	 se	 der	 depois	 tratos que, ro decurso do prazo do termo de gara n tia, viessem a ser

dessa data . limite, ficaria inviabilizada do cumprimento desses cor- 	
celebrados para ertrega inarredavelme r t e futura, seria, mais do que

tratos, frustrando o interesse do Pais, 	
cercear o direit000 cumprImerlo do 005i/10,15s°, rrUarrar de	 arte-
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mão o atIngimerto das metas que motivaram a irstituição do ircerti. 	 data, desde que atendidos os re q uisitos da segurança fiscal, 	 e	 da
mo fiscal, cardara rdo o programa BEF/EX, cesse caso, à sua extIrção	 moralidade	 administrativa,	 mediante	 registro	 do	 Contrato	 até
prematura, porque já não se poderia m , Multa artes do término do pra- 	 31.12.89, na CACE% a gual examinaria a adeguac3o do contrato	 aos
ao do programa, aceitar encomendas cujo prazo e crorograma de Pr O-
d uçãO fossem suficientes para a sua canSeCuçào. Desta forma a data 	 Vle."U"r 'àCE' % =a: r12:7 d0:	 "	 tai:::n0:: em ofício, critérios
limite	 da garantia estaria, de fato, serio relemartemerte reduzida 	 Para	 proceder	 tosse exame. O Ministro os aprovou com uma altera-
p ara os fabricartes desses produtos. 	 çào.

12.	 A CACEX, entAo, Mediante comunicaçào lacônica à maioria dos
ex p ortadores que apresentaram os contratos, decidiu que os mesmos

22.	 Em corclusão, cabe seja reconhecido o	 direito ao crédi-	 "nào	 eram hábeis para o fim do recebimento do crédito-prémio", sem
to-prémio postdlado pe/a Interessada, reste caso peculiar, poderio, 	 motivar tais atos.

para	 tacto,	 e	 a	 bem da moralidade admiristrativa, cordicionar a
fruição do ircertivo em relaçao aos seus produtos listados ro PESO, 	 III
objeto de vendas firmes para o exterior, cujos instrumertos contra-
tuals, devidamente ara usados, Sejam celebradOS no prazo de vigér- 	 13.	 Os exportadores alegam que desde a celebraçâo do contrato
dia do termo ou cláusula de garartia (corcedida com base co art. 10 	 de	 "venda	 para o exterior . (DL 491, art. l o ) tem eles direito ao
do Decreto-lei co 1 219, de 15 de maio de 1 972), co caso especifi-	 crédito-prémio. Entendem que a exportaçào (embarque e liquidaçào do
co, até 30 de junho de 1 989, e, no mesmo prazo, registrados ra	 contrato de cambio) é mera condiçâo para o seu recebimento.
Carteira de Comércio Lote for do Barco do Brasil S.A. (CACEX), cor- 	 14.	 Assim, o Parecer 319 estaria correto em afirmar que podia
diciorado o recorbecimerto dO direito es foco à aprovação pela 	 CA-	 ser pago o crédito-prémio.
CEX dos irstrumertos contratuais, após exame da viabl/idade comer- 	 15.	 Sustentam que a CACE% agiu 1/egalmente, já que nào,t1nha
ciai e à efetivação das exportaçOes respectivas, no prazo 	 reputado	 competência para deferir ou indeferir, e devia motivar seus atos. E
p or apue/e átono como compativet com a raturera da verde.

	

	 que nem o Ministro da Fazenda, nem a PDF/1, p oderiam fnovir o que já
estava assegurado no PECO pelo Ministro da Indústria e do Comércio.

35. Esse Parecer foi aprovado pelo Sr. Ministre da Fazenda, pm 	 E que nunca houve ta/ requisito de registro do contrato da CACEX.

despacho de 23.05.89:	
16.	 Dado o tempo decorrido, pedem ainda q ue, agora, o pagamento
do crédito-prémio seja feito com base na taxa de câmbio da data 	 da

	

"Aprovo o PareCer da Procuradoria-Geral da fazerda sacio-	 sua	 efetivaçâo,	 invocando o art. 13 do DL 491, ou que seja feito

cal ,	a	 f ls.	 7/13,	 que	 corc/ul pelo recorhecimerto do direito à 	 com correcao monetária, por oto ilícito consistente no atraso.

fruiçào do crédito-prémio instituído pelos Decretos-leis na 491, de 	 17.	 O Men e o DRF sào contra o deferimento; entendendo frágil
5 de março de 1 969, e co 1 894, de 16 de dereMOTO de 1 981, em re-	 a argumenta 00 desenvolvida, já lacas Portarias HF nas 279 e 176 -

laçào a produtos corstantes de Programas Especiais de Exportação 	 e	 que determinaram a extinçâo do crédito-prémio, em 31.12.89, 	 quanto

Objeto de vendai firmes para o exterior, cujos Irstrumertos contra- 	 àque/es que fossem titulares da garantia do art. 16 do DL 	 1 219/72
sutis sejam celebrados ro prazo de vigéncia de termo ou cláusula de 	 - aludiram expressamerte a exportação e râo a venda. Da mesma for.
garantia de berefíclos fiscais à exportação corcedida com base co ma,	 os	 PECO e os Termos de Sarar tia se referem a m exportaçOes" e
artigo 16 do Decreto-lei ré, 1 219, de 15 de maio de 1 972,	 e ,	 co	 alertam, ainda quarto a faburosa quantia em jogo, mais ou menos 2,5
mesmo prazo, registrados ra Carteira de Comércio Exterior do Barco 	 bi/hOes de dólares, que, no quadro de dificu/dades em que se encor-
do Brasil 5.A. (CACEX).	 Ora o Tesouro Nacional, constituiria causa certa de gravissima 	 le-

	

sos termos do referido Parecer, o recorhecimento do direito	 soo à ordem pública, pela invlablilzaçao do Orçamento da Ovino.
em foco ficará cordiciorado à aprovaça0, pela CACEX, dos irstrumer- 	 18.	 Os pontos verdadeiramente básicos da discussào, pois,sao os
Co, contratuais, após exame de viabilidade comercia/ e à efetimaçào 	 seguirtesr
das exportaçoes respectivas, no prazo reputado, por aquele	 órgào,	 a) o direito ao crédito-prémio surge desde a data da venda
come compatível rosa natureza da cerda.	 (art.	 lo do DL 491) airda que sob condiçào ou termo, ou da expor-

	

"	 taçào (DL 1 894/90);

36. EM 19 de fevereiro de 1 991, o Sr. Procurador-Geral da Fazen- 	 h) os fundamentos do parecer 319/89, da decisão mlniste.

	

da Nacional adota o parecer subscrito pelo Dr. Ruy Jorge Pereira Filho,	
ria), e da competércia da EACEX, em face do procedimerto adotado
ar esta última:

que altera substancialmente o entendimento até ent80 esposado pela dou- O

ta PGEN:

	

	
c) a taxa de cémblo é a da data do embarque ou do efetivo

pagamento do ineertivo7 Cabe correçào monetária "ex-offlcio" pelo

"PCFN/D e 149/92	 atraso da AdmInlstraçào?

	

DEE/Ex. Crédito-prêmio. Exportaçôes	 após IV1 989.	 Termos de Garantia Extirtos (De-
cretos-leis	 res	 1 219/72,	 art.	 16,	 e	 19.	 O art. te do Decreto-lei re 491, em que se basearam os 	 pa-

1 984/81).	 receres,	 foi	 substancialmente	 derrogaria	 pelo	 Decreto-lei	 co

/ 894/80, PaSsaPdPI
a) o fato gerador do crédito-prêmio passou a ser a exporta-

Exportadores, titulares de Programa BEFIEX, e de Termo 	 de	 ção, e nào mais as "verdes para o exterior", que 800905 do que	 a

Garantia de marutençào e utillaaçâo do crédito-premio pedem que 	 exportaçào (ato complexo); e

lhes seja pago esse incertivo (sobre exportaçães que realizaram 	 b) seu credor passou a ser o exportador simplesmente, e na°
após 31.12.89, quando já extintas tais garantias, co, base ro Pare- 	 mais o "fabricante-expOrtadOrm.

cer/CAT/D e 319/89,	 aprovado pelo então Ministro da catei' da) o que	 note-se que o Decreto-lei na 1 894 é bem anterior aos PEEX
lhes foi negado pela CACEA - Carteira de Comércio Exterior do Banco 	 em questào.

do Brasil S.A.,	 20.	 E certo que o exportador precisa saber ("ter direito") se e
quanto sai receber de crédito-prémio até o momento da celebraçào do
co,trato,	 para poder fixar o prego, ou condignos para sua deftri-
cão, nos casos em que avençado que será o da cotaçào no mercado do

3.	 'O Decreto-lei 491, de 05 de março de 1 969, criou ircertivo
dia, ou do catálogo que estiver em vigor.

O exportação de manufaturados, que corsIstia co pagamento de quer_ 21.	 Todavia, há que ponderar quatro aspectos, 	 que	 a matéria
tia corresporderte a um percentual sobre o valor das "vendas para o suscita, a saber, a ratureza da atividade do comércio, a existencla
exterior".	 de	 expressa disposlçào de /el anterior aos PEEI, as próprias cláu-
4.	 Desse ircertivo benefIclavam-se tambén os titulares de PrO- solas dos PECO e dos Termos de Garantia, e as caracterfsticas dos
grama de ExpOrtaçaa BEFIEX (PEEX) previscoro Decreto-/ei co I 219, contratos apresentados a registro.
de	 15 de março de 1 972, a algurs dos quais, cortratualmerte, me- 22.	 Com efeito se é melhor que, artes de celebrar o. cortreto o
diante Termo de Garantia, foi-lhes assegurados,	 por prezo certo, espertador saiba se e quarto vai receber de crédito-premio, 	 meros
com base no art. 16 desse Decreto-lel, a manuterçào e utilização do certo não é que Isso nunca foi Imprescirdivel, sendo, embora varld-
incentivo,	 re/ativamente is exportaçbes objeto do PESO, ainda que sei importarte, elementar o risco no mundo dos negócios.
viesse o crédito-prérnio a ser extinto. 	 23.	 Nesse	 sentido,	 parecer	 que só com o governo é que nUo se
5.	 4 p ortaria 4if ro 279, de 10 de dezembro de I 981, estatele. pode correr riscos.
Ceu Que a garantla do Crddit0-prêM10 - a ser corcedida pelo Mirim- 24.	 E co exportadores exportam com	 ou	 sem	 crédito-prémio,

tro da Indústria e do Comércio - nào pderia ultrapassar 31.12.89. E	 pois essa é uma decisào empresarial comum, para preservar seu fundo

a. Portaria HF no 176, de 31 de agosto de 1 982, vedou a concessào	 de comércio no exterior. como alternativa es face do seu mercado do

de novas garantias desse Incentivo.	 méstico,	 e para	 utilizar "fatias" de reserva de mercado que lhes

6.	 Posteriormente, pela Portaria MF n e 176, de 12 oe	 setembro	 estejam dispon/veis.

de	 1 984, foi extinto, a partir de 01.05.85, o crédito-prémio para 	 25.	 Além disso, na prática, após a troca de "faz" ou telex, com

aqueles que eram titu/ares da garantia.	 a maioria das cláusulas e condIçOes por confirmar, o que considerar

7.	 Com tais Portarias, após 31.12.89,	 finda	 a	 vigéncia	 dos	 conto aio é, sem qualquer ônus, normalmente passivel de	 cancetamer-

Termos de Garantia, nâo mais existiria geracào de crédlto- p rémlo.	 to.

0.	 A extinçào do incentivo trouxe pressaes várias, por ser e/e
reputado fundamental. Propôs-se a prorrogaçâo do vigência do incem_ 	 26.	 quarto	 ao menor 00 em que se corsIdera ad q uirido o direito

timo o que não foi aceito,	 ao crédito-prêmlo, seu m fato gerador", é irrecusável que a lei 	 que

9.	 Julgou-se,	 entretanto, que tomar 31.12.89 como data /imite	 regia	 a matéria fixou como fato gerador do crédito.prémio a expor.

para embarque poderia significar que multo antes ter-se- ia encerra_ 	 talpg cortta pagamento co moeda estra n gelra corversIvel, e credor o
do a possibilidade de venda competitiva para o exterior 	 -	 já	 que	 exportador, ao invés do que dispurha o art. 10 	 do	 Decreto-lei	 co

entre a vend000  embarque medeia certo cr.o, es P eclalmecte quanto	 491, dardo a lei, OUtreSSIM, cOmpetercia ao Hirlstro da Fazenda p0.
aosbens,	 sob encomenda, de ciclo longo de f abriCaÇ ão - rePreSe n -	 ra estabelecer prazo, forma e COndiçOeS para fruiçào dos (rcertivos

tendo verdadeiro encerramento anteci p ado do programa, o que nào se- 	 fiscais	 g	 exportaçào, que rào limite o preceito operas às aquisi-

ria razoável.	 {deo ro serrado interna.

ID.	 O cita. parecer 319/89, entào, sustentou, consoante enten-	 27.	 Trata-se dO ato co mp lexo, oue só se	 tem	 por	 aperfeiçoado
dinento já esposado anteriormente, que	 a	 existência	 de	 contrata	 após	 o eMParQue, Ou endosso, caracterirando a tradiçào, conforme a

firme,	 apenas pendente de cumprimento, com praz° de entrega eco 00-	 cláusula de preço adotada (CIF, rip e, FAS, FOI, Cl, cr,	 elo),	 e	 a

tive' com o prazo normal de produçbo e comerciarizaçâo daquele bem, 	 liouldaçâo do cortrato de cambio, que concretiza o ganho do País.

seria motivo juridicamente raroáve/ para, com base nisso, 	 pagar	 n	 28.	 Aliás, todo o restante do Decreto-lei co 491, e de seu re-

Incentivo,	 mesmo	 que a exportaçâo só se efetivasse depois daquela 	 gulamento, o Decreto nO 64 833, de 07 de julho de 1 969, e	 todo	 o
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reataria	 da	 legislação,	 irclusive as rermas admi n istrativas e as
p râticas reiteradas da Administração, são no Sentido de que 	 só	 ro
embar q ue	 e	 liquidação de cambial O Que se comp leta o fato gerador
do crédito.prêmio.
29. Prova disso é que a ai i g uala aplicéve/ para o	 crédito-prê-
mio	 (que	 era	 a vigente para a ircidêrcia do I P / sobre aisaldas)
sempre foi a da data da exportalso (DL 491, art. 2.)	 exceto	 mu-
darça	 de aliquota após a venda e direito adquirido situações esse-
cialtssimas.
30. E com a adoção da sistemática da allquotas úricas para
qual quer exportação, embora definida a aliquota previamerte, corti-
nuou-se a adotar o critério da exportação, só excepcionado nos ca-
sos especiais acima referidos.
31. Aliás, esse e ertencilmento da jurispruclêrcia, que vi ra
emissão da rota Fiscal, corresponderte à salda da mercadoria, e seu
embarque o Cata gerador do crédito-prêmlo (are, 4 . Turma, Ape/ação
[toei r. 76 905 - BA (3376990), relator o Exma. 5r. Hirto ira carias
Mário Velloso),

V/

32. E sabido que, como afirmado ro Item 9 acima, Pareceres pre-
cedentes	 desta Procuradoria-Geral	 já haviam admitido com base ro
momento em que a compra e venda se considera perfeita e acabada, ra
letra do art, lo do DL 491, e ras competências do Mirlstro 	 da	 Fa_

renda,	 possibilitardo	 de	 se recorhecer direito ao crédito-prêmio
desde a celebração do contrato.

33. Ora, vale ressaltar que não haveria 	 falar	 ra	 competercia

excepciora/	 do Ministro da Fazerda, atribuida pelo Decreto-lei re
1 724, de 07 de dezembro de 1 979, se se tratasse de mero 	 recorte-
cimento de direito ao qual toda a admiristração está virou/oda, hi-
pótese em Que a alusão correta seria ao poder hierárquico e à fur-
çãO de direção do Caixa do Tesouro Nacional. A competência prevista
no Oecreto-lei r. 1 724 foi amplamerte discutida com furdamerto ju.
ridico autóromo, exatamerte pela irsuriciercia do outro.
34. Nesse passo,	 aliás, de se trarscrever OS seguirtes	 lanço"
de Pareeer de 15.03.84 exarado pelo mesmo Procurador-Gera/ sobre	 o
tema e igualmente aprovado pelo Miristro da Fazenda:

"Diarte disso, a PGrN concluiu que, em face da	 competên-
cia	 ampla	 que	 lhe	 foi	 outorgada pelo citado Decreto-lei.ng

124/79 e tendo em vista as excepclorals características do 	 se-

tor	 de corstrução cava/, diretamerte atingido cela retração do
mercado Irternacioral, o Sr. Miristro da fazerda, poderia cor.
ceder o bereficio flaca/, mas cordicIorada a fruição reSpeCtlVa
à existência de regltro do cortrato de compra e venda cercar 511
ra CACCX, até 6 de dezembro de 1 979, isto é, antes da	 ertrada

em vigor	 da	 jb	 merciorada	 Portaria	 Ministerial n. 960, de

07.12.79, que suspendeu a corcessào do estimulo fiscal em tela.
Em seguida, aOreelarde pedido do ESTALEIRO 5054,	 a PGEN

emitiu rovo parecer (Proc. ro 1080-007577/8]-65), em que reite_

rou o	 ertendimerto anterior, aduzindo, ro ertarto que "a ali-

bota para a fruição do berefIcio serà aquela que for	 determi-

rade ro	 despacho corcessivo, poderdo ser tomada a vigente ra

data da celebragão do contrato."
Esse parecer foi aprovado por despacho do 	 5r,	 miristro,

exarado em 27.05.81.
Depois disso, o Sr. Miriatro da [arreda, 	 com	 fundamento

co Decreto . lel r. 1 894, de 16.12.81, baixote a Portaria n. 292,

de	 17.12.8/,	 pela qual estabeleceu que, na exportação de beca

do ciclo longo de produção ou forrecimerto (em que	 se incluem

os navios), a 21152211r Par @ a conceSsão do estimulo fiscal em

foco, seria a vigerte na data da aprovação da operação pela CA-

CEX.
Assim, a PGFN, em 22.12.81, emitiu parecer, ro Processo

n. 0168-010409/81, originado por pedido das Irdústriau Reunidas
Careca S.A. e Outras, em que, em face da Portaria CO 292/81, do
Sr. Ministro da Fazerda, modificou seu enterdlmento anterior,
para concluir que 0119v soa aplicável seria a vigente na época 
da aprovagnn defiritiva da °pernão gela CACE% e não calma
alIquota vigente ra data da celebração do contraio de compra e
verde mercar til. Esse parecer f01 aprovado por despacho datado

de 22.12.81.
A vista deste parecer, o Sr. Ministro da Fazenda Interiro

proferiu despacho, em 19.02.82, em que, "considerando as excep-
cionais pecuIlarldades do setor de corstrução 'aval", autorizou

"a frhlçdo do crédito-prê m io por parte dos estaleiros	 de	 can.

trução	 naval,	 com	 relação às embarcaçbes cujos cortratos, de

' compra e verde tenha sido celebrados arteriormente a	 07.12.79,

desde	 que protocolizados ra CACEX antes da referida data ocre

ela aprovadas".
v Para 0110410 do benefício - estabeleceu, ainda, decisão

',dr/ateria/ - adotou-se a aliguota em vigor na data da celebra.

910 do contrato, apurando-se a base de cálculo de conformidade
com as disposiçoes da legislação vigente em 06.12.79", esc/are-
cerdo que "os valores expresso, em moeda estrargeira serão con-
vertidos em cruzeiros mediarte a aplicação da taxa de câmbio em

vigor na data da emissão da guia de exportação".
Em tais cordIçOes, o Sr. Miristro poderá conhecer 	 do	 re-

curso hierárquico, para autorizar a Secretaria da Receita Fede-
ral a conceder ou rever o crédito-prêmio pleiteado, mas, tão-
somerte, com a aplicação da allgoota vigerte ra data da efetiva
exportação dos cascos, o seja, 15% (quirze por certa), em rela-

ção	 aos	 cascos n. EC-225 (Portaria r. 78, de 01.04.81), e 11R
(o n Ze por certo), em relação ao casco n. E0-238 (Portaria no
252, de 29.11.821, e elo pela allquota de 28% (v1rte e oito Por

certo), vigerte PO data da celebração do contar tu de compra e

verde mercant1/."

35. E, data Venta rho se está corfundirdo o surgime r to do vin-

ca/o juridico com a sua execução 	 vez que tudo isso	 "res	 troca

altos", a União Pesleanha à relação mercantil; o que irteressa 	 ao

Pa/s, de fato, 9 a liquidação da cambial, com o irgresso das divi-
sas, razão desce do ircertivo. O obleto do exame e o fato gerador
do ircertivo e rãO a verde corsiderada em si mesma.

36. Exportação ê fato, sem dúvida. Ingresso de divisas também o
e. Eduque  ',teres. ao Pais. A verde em si	 nada	 assegura	 como
atesta a prática irterracional.

0/1

37. Ainda desenvolve n do a demorstraçâo sobre o fato gerador de
Crédito-prémio, o requisito de cortrato firme, arenas penderte de
cumprimerto, em tece do período de fabricação do bem, tem por mode-
to exatamerte o cort rato de comprar verde acabado.
38.Tod000a, grande parte dos contratos apresentados à CACEX
cortinha cláusulas permitira° o arreperdimerto por parte 00 compra-
dor, ou que cordicioravam a sua efetividade, ou a.aeixavam em aber-
to, dependendo do direito potes005100 do comprado, de apresentar Ou
rão a ercomerda - ordem de fabricação concreta, ou confirmá-lo.
39. Aliás, na prática do comércio interracloral, nã o chega a se
formar p ro p ila merte cortratO, mas faz ou telex SUOMOS só com men-
ção ao produto, e as vezes preço (em regra, catá/ogo), e raramente
cronograma de ertrega e pagamerto, sempre "a corfirmar" e sem as
outras clbusu/as normalmente encontradiças coa instrumertos contra-
toais.
40. O cortrato epistolar é válido. Mas normalmente C30 se chega
formai-15. É fato que grande parte deles é afinal cumprido, 	 como o
sào também, 0,0. os atos anuláveis.
41. Todavia, é corrente, e uma auditoria pode comprovar, ra
imensa maioria dos casos, guardo quis, o comprador carce/ou o con-
trato sem perdengas judiciais para exigir usou cumprimerto, e se,
composição de perdas e danos.
42. Outros dos irstrumertos apreSerta dos à	 CACEX eram operas
pré-cortratos,	 contratos pre/imirares ou preparatárlos, protocolos
de	 irterção, etc, verd odeiro "guarda-chuva", operaç O es especulatl-
V a S OU s I mu I a da S

43. Ora, cortratos mal formados, ambíguos, ou 	 incompletos,	 e,
principalmente,	 instrumentos que ruo chegam a configurar contrato,
bem assim aqueles que, embora formados como tais, contirham, cláu-
sulas de arre p endlmerto do comprador, não poderiam ser aceitos, be,
assim aqueles sujeitos a corfirmação.
44. E é cariai que tais contratos firmes devessem ser apresen-
tados à COCEI até 31.12.89, não valer do, para esse fim, retifIcaçãc
pOSteriOrmente apresentada.
45. NOte-Se, a rose propósito, que o cortes Ou de compra e venda

"res irter alio," ertre comprador e verdedor, s6 podendo gerar
efeitos contra terceiros após sua oposição a estes especialmerte -
quarto à Administração Pública - seja para efeito do cortro/e admi-
ristrativo das operações de comércio exterior, seja para efeito de
gerar obrigações de pagamento do incentivo.
46. Não se pode obrigar rirguém quarto a a/go que descorheça.

VIII

47. Outro ponto relativamente ao fato gerador do crédit0-prêmiC
e fundamental,  é de sue,  sela como for, os Termos de Gararttraste.

5,raram o Ircertivo "as exportaghes . . Assim, a garartia só Ircide
sobre a Operação já completada, até pOrQue se roo ertraram aS divi-
sas, mesmo ocorrida a exportação, O Pais rade ganhou, pelo cortei-

tio, estará perdendo.
48. Além disso tudo é de se sublirhar que o prazo de cumprlmer-
to do Peco sempre foi ina/terável, consoarte entendimento expresso
co Capítulo XI do Parecer /V, de 27 de agosto de 1 981, do Dr. Cio
Nerbc/ito de Queiroz, então Procurador-Geral da Fazerda Nacloral,

49. Nesse sentido, é irescusável a expressao e vortade dos pró-

p rios PEEX e Termos de Garartla de que tirham por objeto "exporta-
çbes", mo "periodo máximo de 	 a 31.12.89".

50,	 E Isso faz especial sertldo seja em face da roncas Idade da
obterção de divisas efetivas cesse periodo corsiderado - e não ver-
dadeira	 expectativa	 coco simples celebração formal do cOrtrato -
Seja em face da clara vortade convergente expressa nestes Irstru-

'nent. ,	 Que erquarto aiudem a grazo máximo, - aterderdo a0 P rinel -
pio da COOdiariVidade, tendo em vista que a corcessao e gozo dos

inCertivos	 à imediata - tqdas as demais cláusulas e cordiçOes, ex-

ceto o montante proporcional desses	 incentivos,	 foi	 deixado e-

aberta,	 com a estipulação apenas de 0OrlgaçOes mIrimas, alteráveis
a qua/quer momento.
51. Ora, admitir pagar crédito-prémio para exportações rea/iza-
das mais de cinco aros após ocotinção gererabizada do incentive
para quem nau era titular da garantia, e após limite máximo de data

p revisto expressamerte co PECO como na Portaria MF n. 279/81, é in-

teiramente absurdo.
52. No que targe com a exigércia de prévio registrados cortra-
tos e sua aprovaçbo pela CACEX, tem esse requisito plena 	 pertiré r -

cia,	 lerdo ela	 plena competêrcia para tal, na qualidade de órgão
executivo de controle do comércio exterior.

53. Tais exigêrcias, multo ao cortrário do que se	 afirma,	 são

antigas,	 bastardo	 citar as Portarias rif CO 963, de 12 de dezembro
de 1 979, 19, de ar de j are 1 ro de 1 980, 98 de 04 de	 fevereiro	 de

980,	 e 292, de 17 de dezembro de de 1 981, bem assomem todos os
Pareceres ros quais procuram guaridas Os requerentes.
54. No que peco Oro com' a taxa de cambio ap/icáve/, não tem pro-
cedércla utilizar-se, par analogia, a art.	 13	 do	 Decreto-lei	 co

491,	 elo que a/1 se trata de dee p tução de incertivo que ] rãu e.is -
tlsse, teria que ter sido recolhido como imposto.

55. Por fim, resta aras isso adita) situação por 	 que passa	 a

União quarto ao crédito-premiu.
56. Muitos exportadores tem ingressado na Justiça pleiteando-o,
a0 argumento de que as restrlçhes impostas pe/o mtristro da cozer.
da, eram 'legitimas, atacando de 	 inconstitucloral os Decretos-leis

rol 724 e 1 894. E, ao que se sabe, vem obterdo êxito, 	 P ela	 .4o.
lhlmerto da tese ae ircorstItucloralidade.

57. Per outro lado, vem outros exportadores, sue preferiram pel
seguira instárcla admiristrativa, lrsiatindo nas teses ora 	 anall-.

sedas neste Parecer.
58. Ou seja, a Urino vem sofrera° constrangimentos de toda sor-
te em relação ao tema.

59. Ta]ver, pois, se devesse enamorar em vive/ hierárquico ode-

Quedo, da cOrveri p rcia de 00 adotar o erteraimento de q ue os Oeste-
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tos-leis r. / 724 e 1 894 são ircorstituclorals, com o 	 que estarla
em vigor o Decreto-lei nO 1 722, de 03 de dezembro de	 1979, 	 ove
reduz	 gradualmente o crédito-prémio até sua extingno em 1 982. As.
sim, a garantia nào poderia exceder esse prazo.
60. De todo o	 exposto,	 verifica.se que,	 de fato,	 o	 Parecer
318/80, ao dar refute apenas a venda, quando o que Interessada ac
Pais é o ingresso das divisas e a presença do produto nacional ec
exterior; quando os PEEX e respectivos Termos de garantia aludiam a
31.12.89 como limite máximo de data de vigência dos mesmos para a
realizaçao das "exportaçOes e ; quando as Portarias MG 279/81 e	 17E/
82 vedaram que se garantisse crédito-prémio a/ém daquela data: a.,

dar ao Decreto-lei no 1 894 sentido diverso do que claramente
tem ao contemplar exportaçOes, na verdade delirou do ordenamerto
juridico em vigor, opinando, com forte inchraçno hberal, co jui-
zos de valor divorciados da efetiva teu 000e sobre a qual se co.
rifestou, que o pedido dirigido a Presidência da República abre o
ensejo de seu reexame.

61. Em face das consideraçOes desenvolvidas, o Parecer é no ter,
tidode que:
I. o Decreto-lei n. 491/69 foi substarchlmente derrogado pelo Ce
creto-/e1 n. 1 894/81 em vigor quando da aprovação dos Programas te
ExportaçOes BEFIEX e concessào das' tersol de Garantia;
2.	 referido decreto-lei defere o incertivo à mereça° de exporta.
100,	 que só se completa com o embarque e liquidaçào de cambial ce
exportaçào;
30 tanto as Portarias ME n0279/81 e 176/02, como os próprios PEEX
e Termos de Garantia expressamerte contemplam operas exportaçOcs
realizadas até o prazo máximo de 31.12.89;
40 assim, impbe-se a revisão do entendimento adotado no Parecer
PGFN/CAT n. 319/89, por não estar relatado na lei.

•
37. Esse Parecer, que tomou o n E, PGFN/149/92, foi aprovado Pelo
Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, por despacho de 26 de
março de 1 992, verbis.

'Nos termos do Parecer PGFN/CAT/N. 149/92, de 19 de teve-
miro de 1 992, que aprovo, e no uSO das atribuiçnes que me confe-
rem as Leis n. 8 028/90 e 8 057/90, modifico a anterior decisão co
Exma. Sr. Ministro da. Fazenda, aprobatória do Oarecer/PGEN/CAT/A.
319/89, para firmar o entendimento de que, nos termos dos Decretos-
leis nes 491/69, 1 713/79 e 1 894/81, das Portarias mf nes 279/81 e
176/82, e dos próprios Programas BUIU, o direito adquirido ao
crédito-prémio, só surge co momento da efetiva exportacao, remete-
rizada pe/o embarque da mercadoria e riquidaçao das cambiais res-
pectivas.

Assim,  exportagnes reahzadas aRós 71 de dezembro de 1 9E9
não geraram direito ao incentivo.

(Grifei.)

IV - O PEDIDO INICIAL E O RECURSO HIERÁRQUICO
DAS SUPLICANTES AO PRESIDENTE DA REPUBLICA.

38. A menos da aliquota aplicável para o cálculo do crédito-pré-
mio e das datas dos Termos de Garantia, em tudo é idêntica a situaçào
UB Suplicantes, que contam com o mesmo advogado.

Por essa razão, transcrevo a petiçào dirigida ao Excelentís-
simo Senhor Presidente da Repdblica pelas empresas do GRUPO MANGELS:

A MATER/A

Trata-se do direito a que as Requerertes fazem jus, de 	 go.
zar	 do	 crádlto-prémio à exportação irstituSdo pelo Decreto-lei no
491, de 05 de março de 1969, em relaçào aos cortratos firmados 	 até

31	 de	 dezembro de 1988, em reino de sua partielpaçno no Programa
Especia/ de Exportaçào -	 BEF/EX	 criado	 pelo	 Decreto-lei	 ri

1.219, de 15 de maio de 1972.
De fato, as primeiras 	 Requerentes	 (doravarte	 deromlradas

GRUPO MANGELS) se habilitaram aos ectimulos do Programa Especial de
EXportaçâo	 BEF1EX	 --	 criado	 pelo	 Decreto-Lei	 r .	1.219, de

15.05.72. Em corseqüêrcia, o GRUPO MANTELS cortartou, dentro do seu
programa de exportaçno, diversas ve e das para	 o exterior.	 Algumas

dessas	 vendas	 foram irtermediadas pela outra Requerente - CONFAB
TRADING S.A. (doravarte denominada CONFAB), que, de acordo com e
disposto	 no artigo 30 do Decreto-Lei no 1.248, de 28.11.1972, com,
blrado com a lostruçno Normativa cor n. 125,	 de	 26.11.1980,	 uso.

frui,	 restes	 casos, o crédito prêmio irstituíde peio artigo 1 . do
Decreto-Lei n. 491/69. (exemplos 	 doe. r . 21.

Evidertemerte, a razoo deter do BEFIE9 (Programa Especial
de Exportação) foi I n certivar as expartaçOes e gara n tir a permaném
cie e durabilidade dm esforços ar 'opor 00910. com a caseElente
oossibititagao roo ri do cbertora do ecoaça . duradouro, n o ',hl,
irterractonal nas também na projeçae de dese- p r n ho bra.11elro re , e
mercado.	 O adjetivo cee t ra/ do Program n no eco, porta r tc.	 'era

exportaçno imediata, mas hm a Ce m ii n nidade da: ex p ortaçb ee ,	 em

ênfase	 também n a viabilidade co m ercia/	 económica de ...maça.. do:
projetos e programas moa- Irmos, em beeeritio da qualidade de 	 re-
sultados e dO leCOMC racioral.

Assi m , pata habliltar. se ao programa BEFRX, o GRUM MAN-
GELS, ros termos do que ettabeircea a legi lacas pentire n te, dor,.

sertou :eu projeto de expoctaçOes, CNC roi aprovado peias aotorld:-
der computertec, have r do	 emare. a cot. do	 a	 garartla	 feder,I	 ,e
usufruir	 dagaeir crédtto-arfao O ai/quota de 1.5 (quatmet ph
certo. sobre  a , sua, v"rd.c, para  o exterior	 00000000 da- 000 51.12.
1989, tudo co r formt reconhece o "Termo de Reha t i f leaçaa	 ao "Terno

de	 Garoaria de Marutemno	 de	 l e rertivr 0:0 :00	 n e 04E1E2 . , ",
080/87, a teor do artigo 16 do Decreto.lei no 1.219, citado.	 (doc.

no 3).
Todos os cortrotos foram devidame n te eira do 5 arte^ co da-

ta-limite	 para	 gozo do be n eficio, e fora m ta m bém a r tes dessa dota
apresertados - 31 perfeito. 0 acabados	 urra. Carteira de comer.

cio Exterior do Barco do Brasil S.A.,	 ortiga CACE/A, hoje	 Goorde-
raça°	 Técnica de intercâmbio Comercial do Oepartamerto de Comércio
EXteriOr da Secretaria de Economia do Miristério da 	 Economia,	 na,
xerda e P/anejamenta.

Ocorre que Mo está sendo cumprido o Termo de Garantia de
Marutemno de /ncertivo Fiscal supra mero ionado: os órgãos de exe-

cução nào vêm borrando o compromisso assumido pelo Governo Federai,
eis que vém regando mplIcitamerte o recorhecimento do	 direito a0

beneficio a	 cortratos perfeitos e acabados, firmados artes da da-
ta-limite, e artes dela apresertados para registro junto 	 à	 antiga

CACE X.
E a 'recusa do beneficia vem fundamentada apenas no singelo

mas absurdo argumerto de que o ()roa° Mo "aprova", para fins de
crédito prêmio, as exportaçOes contratuais.

Ora, na verdade, os programas e plaros já aprovados pelo
Primeiro Escala° do Governo Federal abscautamente nào dependem de
qualquer aprovação adicional dos seus escalOes inferiores.

E relevante anotar que a condicao de "aprovaçâo" pelo CACE%
do contrato de compra roendo para fins de Fruição do estimulo pre-
visto no Decreto-Lei n. 1.219/72, e no artigo 10 do Decreto-Lei co
491/69, jamais constou de qualquer texto lega/ ou regulamentar, e
Mo rol imposta às Requerentes quando da assinatura do Termo de Ga_
ranha ou em qualquer fase do seu Programa de Exportação.

DA COMPETENCIA PARA APROVAR

O Decreto-lei n. 1.219, de 15 de mala de 1972, que insti-
tuiu que as empresas Irteremadas em participar deveriam submeter
ao Ministério da Inch:loteio e Comércio e ao Conselho de Politica
Aduaneira o seu programa de exportaçno (art. 2 0 0, e, após a a p rova-
çâo por esses órgãos, deveriam encaminhar as relaçOes à Comiss.
para a Concessào de Benefícios fiscais e ntOpTaMOS Especiais de Ex-
p.-taça° (BEFIEX), a quem calada opinar conclusivamente quanto à
concessào dos beneflcios (art. 2., parag. único, art. 69 e art.

7 0 1. A decisào final quanto à concessào foi atribuida ao Ministro
da Fazenda, conforme caput do artigo 70 do diploma mencionado.

Posteriormente, as atribuiçOes da [omissa°	 (BEFIEX)	 e do

Ministro da Fazenda foram transferidos para o Ministério e para o
Ministro da andústria e Comércio,	 respectivamente	 (Decreto no
74.199, de 21 de junho de 19745. Em nenhum diploma legai, em nenhum

momento,	 foi atribuída qualquer competência à antiga CACEX, para a
aprovaçno de contratos ou de Programas, 	 ou ainda para conceder

qualquer dos beneficias objeto do BEF1EX.
A participacno do GRUPO MANGELS no Programa Especial de Ex-

portaçOes foi submetido aos lego Os competertes e por eles foi apro-
vado, havendo o beneficio sido concedido pela autoridade própria,

que era o Ministro de Estado da Indústria e do Comércio. Foi outor-
gada à Requerente, nos termos do Que permitia a /egislaçâo de re-
gência, garantia de manutenção do beneficio por prazo minimo certo,
que findou co 31.12.89, conforme Termo de Re-Ratificaçâo ao Termo

de	 Garantia n. 048/82, já apresentado. Todos os contratos a que se
refere a presente petição - repita-se - foram firmados e apresenta-
dos para registro na CACE% até a data limite, nos precisos 	 termos

do direito garantido.
Nessas condlçaes, admitir que a antiga CACE% (hoje CTIE do

DECEX), calha °gore a atribulçào de aprovar ou nào esses contratos,
para fim de reconhecimento do estimulo já deferido, significa sub-
meter a Oecisno Ministerial ao crivo de órgno Inferior, e s'ubmeter
as Requerertes, que fizeram seus contratos considerando em seus
preços os bereficios a que fazem Jus, ao arbítrio de ()rano do quar-
to escala° do Governo, deitando por terra toda a confiabilidade dos
atos de Governo e o equilibrio dos negócios da empresa, que passa-
riam a ter sido desastrosos.

E, portanto, urgerte e irdispersável a 	 palavra	 de	 V. Ex.
ordenando o prator nei  comp rimento dos compromissos assumidos,
cu m o imediato deferimento do crédito a que fizerem Jus as Regue-
rates, em reza° dos contratos de exportaçno firmados até 31 de de-
zembro de 1989, Irseridos ro Programa Especial de Exportaçâo subme-
tido	 Ft aprovaçao do Goverro e que é objeto do formo de Garantia de

Nanotençâo de incentivo Fiscal n. 048,	 re-rolificado pelo de n.
080/87 (doe. no 31.

DO PRONUNCIAMENTO JURIOICO

E inquestionável - e imuestionado - que o grupo MANGELS
obteve	 epro g açao para seu Programa de ExportaçOes, e obteve a cor-
res:no de, bereflelos previstos no Decreto-lei no 1.219/72, 	 irelu-

e,"" no óvA .e 2.2.2. a. 9 .2. d o crédito- p rê m io instituído pelo De-

creto . /cl ri 491/69. Também lequestiorável . e leguestirado . que
entg corcessno roi feita POI prazo de 1 eralinadO, que iindOU CM 31 de
dezembro de 1989.

Eu35 questbes jurfdices foram suscitadas	 na	 espécie,	 1/Ma

Orlo,	 coo especificame n te no Ambito do BEFIEX, mas abrangendo uni,

nemtimulo objeto do Denteio-lei na 491, que letegra o 	 rol

do- br': Cicias comedidos pe lo segime 8EFIE2.
A primeira delas,	 justdmerte	 esta	 pertiner te	 ao	 08 1.

tO-Prê'iO, 'urgiu Pu,. foi irtroduzida 8 política de extinção dos
.', L e t1.e •	e I 5 cais â exportsçao. E disse re. peito à aplicabwoode
• regime de eutImuia às vendas cortraradar artes	 da	 extlmaa cle

eavor	 legai.	 gua r do a salda fluica dos bom objeto dos contratos
ocorria oostrhormerte.

MI naquela urd o ira Ouvida a douta PIO,vr,,10,4 . y la:	 da
rareai,	 PaC10,11, que se pro e unclou no so r tido do goe a lnb alua/.
,av	 noae d damente as verdas Rara coat.-11ot, e  Mc 	 O.	 1111.0c, 

Rata	 o ostrargelro. AsAim, cabível o hatamente t	 +Aculeo a	 ver.

d a, oro r ridaS e rgoa r t o vigerte o dispositivo legal, a	 O0 ar.

ha, 191 do cddlgo Comercial, que dispbe no sortido da au 	 roa.'

trato	 d e	comprar verde mercarth é perfeito e acabaco ccv.4 oot

e o m nr ,00 r e o verdedor se acordam ra coisa, no P re c e e ra
• ,	 e C1.80, esse morerto Pe r nd e a das partes pode ',imprecar-,
." e cs,,rtimerto da Outra, ainda que acoito eào se ache 	 entre.

gue, em o preço pago. Disse aque/e drgão, ir li Seria'.
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"Assim, multo embora o referido Decreto-lei 	 n.	 491,	 de
1969,	 haja	 regulado - conforme comenta a p ró p ria emersa . um
estimulo risca/ à exportaçao de maruraturados, a concessão do
beneficio	 ficou adstrita à verde Rara o exterior, Que normal-
mente artecede a operado de exportação proprlamerte dita.

O conceito fundamenta/ corstarte do artigo I. do Decreto-
lei p 0491. de 5 de março de 1969, (acenda  Rara o exterior,
desse	 fato decorria a teu Içou do estimulo." (grifos do orlgi-
ral) (Parecer de 31.12.80, exarado no Processo no 	 0168-011856/
801 (doc. r2 4)

Este Parecer da digna Procuradoria-Geral foi aprovado	 pelo
entao Ministro de Estado da Fazerda.

No mesmo ser tido os PareCeres da PGFN ros processos 0168-
008.482/83-84, 0160-011.894/89-19, etc..., todos aprovados pelo ti-
tular da Posta da Fazerda. (docs. n.s 5 e 6)

Assim, dirimiu-se a primeira dúvida, pertirerte b aplicabl-
lldade do regime de crédito-prémio a exportaçOes contratadas	 e'-

quarto	 vigorava o Decreto-lei no 491 e efetivadas posteriormente,
guardo j g rau vigia aquele favor fiscal.

A segurda questa° que ensejo° a marifestado da douta Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional disse respeito justamente às
operaçOes objeto de Programa Esperta/ de Ex p ortado (BEF1EX), cuJos
cortratos foram celebrados durarte a vigércla do prazo de 	 garantia
de manuterçâo do direito ao crédito-prémio previstoro Decreto-Lei
n . 491169, referiria-se a mercadorias a serem exportadas após	 sua
explraçào.

Também sobre essa meteria prorurciou-se o Ministro de Esta-
do da FAzende, após ouvir a Procuradoria-Gera/ da Fazerda	 Nacional
(Parecer	 n . O 1 68-0 1 1 -894/89- 1 9 I , q ue concluiu ro sentido de que a
regativa do direito de fruição do beneficio de que trata o artigo
I . do Decreto-lei no 491169 em zelado a contratos celebrados den-
tro do prazo fixado no Termo de Garantia de Maruterdo do Beneficio
corfiguraria nau sd descumprimerto de compromisso govername r ta/ mas
também prejuizo injustificado para o atirgimerto das metas 	 almeja-
das	 no programa BEFICvera  aprovado do programa especifico. .Ir
verbis":

"admitir-se o na° aproveitamento dos contratos que, ro decurso
do prezo do termo de garantia, viessem a ser celebrados para
entrega inarredavelmerte futura seria, mais do que cercear o
direito ao cumprimento do compromisso, frustrar de artemào o
atingimerto das metas que motivaram a instituido do 	 incentivo
riscar, condenando o programa BEFIEX, nesse caso, à sua extin-
çâo prematura, porque já rao se poderia, multo antes do término
do prazo do programa, aceitar encomendas cujo prazo e cronogra-
mo de produdo fossem insuficientes para a sua consecuçào (...)
a data limite da garantia estaria, de fato, sendo relevartemer-
te reduaida para os fabricantes desses produtos.. (doc. n. 6)

Este Parecer, por Igual, foi aprovado pelo titular da Pasta
de Fazenda. Portanto, ficou decidido, p elo Ministro de Estado da
Fazerdo,.ouvida a douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que
também nos casos de Termos de Garantia de Manutenção de Benefício
Fiscal (BEFIEX) o prazo dessa garantia alcançava uso os embarques
p ara o exterior, mas as contratodes firmes, apresentadas para re-
gistro no órgão próprio, para elas - sim - preva/ecendo o data-li-
mite de 31.12.89.

	

Este Parecer rez a tinica referência . daça venta Infeliz 	 -
à aprovaçào da CACEX.

E fê-lo nos seguintes termos, li ireis.

"condicionado o reconhecimerto do direito em foco à aprovado
pela CACE% dos instrumentos contratuals, após ,exame de viabili-
dade comercial e à efetivado das exportades respectivas, no
prazo reputado por aquele drgào como computo uni coca natureza
da venda..

Dai extraiu possivelmente o	 antiga	 CACE%	 (hoje [TIL	 do
DECEX) que troa atribuição lega/ de aprovar cortratos - ou 	 rejei-
ta-los,	 para fins de reconhecimento do beneficio já deferido e ga-
rantido pelo Sr. Ministro de Estado da	 irdústrfa e do Comercio.
Holm que Isso, atribuido legal de nem se q uer J ustificar . . ua re

-jelçao, els que assim vem-se comportando o órdo. (vide exemp los Oe
negativa)

Na verdade, a douta Procuradoria apenas mencionou o 	 exame,
pele	 CACEX,	 da viabilidade comercial e da exeqüibilidade dos cor-
tratos, na °casta° do seu registro naquele ardo, dentro do prazo

próprio.	 Nessa merdo, obviamente, aperas se esperou da CACEx que
examirasse se os contratos estavam firmes e acabados, ra forma da
legislado pátria, e se referiam aos produtos abrargidos pelo pro-
grama atrito garantido.

	

.Despleferdo" acertuar querem a Procuradorla-Geral da 	 fa-
zenda Nacloral detinha poderes para deferir competências b CACE%
para a aprovado de programas ou de torto atos, rem o próprio minis-
tro de Estado da Fazendo era titular dessa competéncia para deferir
o bereficio, rara° porque nao poderia delegar à CACE% uma competér-
eia de que rio dispunha. Com efelto,lenbre-se que a Comissão P ara a
Concessao de Beneficias FISCals e Programo, Especiais de Exportado
(BErlEX) fora trarsrerida para o Ministério da indústria e do Co-
mercio já em 1974, multo artes da apresertado e da aprovado do
programa do GRUPO MANGE45. E as atribuides do Ministro da Fazerda
relativas a esses Deneficios e Programas foram, ro mesmo	 Se-
corto no 74.199, de 21 de jurho de 1974 -, transr . i l l.	 ,ara o	 Mi-
nistro de Estado da Irdástria e do Comércio, autoridade que corre-
deu o regime à Requerente. De renhuma forma, portanto, poderia o
Ministro da razerda, em 1988, subordinar o direito da empresa - ob-
jeto de Termo de Gatartia de Maruterdo do Incentivo Fiscal r.
0048/62 outorgado e firmado pelo miristro de Estado da indústria 	 e
do Comércio - à aprovado dos contratos de venda pelo CACEX, hoje
DECFX, órgao esta° do Barco do Brasil S.a., e	 que hoje comado	 o
quarto escalao do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.

O fato de posterformerle haverem sido ambos os Ministérios
extintos, reunindo-se suas atribuides ro âmbito do novo Miristdrio
da EcoromIa. Fazenda e Planejamerto, nem tem corda° reprlstiratório

p ara convalidar o ato aqui irquIrado, rem altera a situado que se
aperfeiçoou e acabou em 31.12.19.9, artes portanto da rumou das
atrIbuides dos Ministérios extintos.

Vale direr que mesmo agora na.° poderia o Ministro da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento alterar os termos do compromisso firma-
do entoe Governo federa/ e as Requerentes, nem submeter os direitos
e atos assim assegurados a novo crivo ou a nova aprovado. sequer
no mesmo grau de hierarquia. Menos, ainda, por órgào subalterno,
pertencente ao quarto escalão do Governo Federal (Coordenadoria
Técnica de Intercamblo Comercial do Departamento de Comércio Exte-
rior da Secretaria fraciona/ de Economia do Ministério da Economia,
Fazenda e Plarejamento . antiga CACEX).

As Requerentes têm o direito de usufruir o incentivo flsca/
cuja existérela foi considerada na fixaçào de seus preços de vendo
nos contratos firmados, confiando na garantia federal dada explici-
tamente ao seu programa. E tem esse direito sobre todos os seus
contratos de venda perfeitos e acabados apresentados à entro CACE%
até 31.12.89, data-limite de validade daquela garantia.

Nessas cordides, a empresa rejeita veementemente a preten-
sao da CACES (CTIC do DECEX) no sentido de "aprovar" ou rao tais
contratos para	 fins	 de	 incertivo,	 e afirma categoricamente que
aquele órgão somente tem a atrIbuiçao de registrar os contratos
firmes que inc sào apresentados, e atestar se tal apresentação foi
ou na° anterior adata-limIte fixado no Termo de Garantia, vale di-
zer,	 31 de dezembro de 1989, reconhecendo o direito ao incentivo a
todos os apresertados ate aquela data.

DO PEO/00

Em face de todo o ex p osto, vês as Requerentes p/eitear a
prorta intervençao de V. Ex . , ouvida a Corsultoria-Gera/ da Re-
pública, no sentido de que seja afastada a Ilegal pretensa° da CUL
do DECEX (entro CACEI) do Ministério da Economia, Fazenda e Plane-
jamento, de analisar e aprovar os contratos perfeitos e acabados,
firmados em rea g e do Programa Especial de Exportado aprovado pela
autoridade competente G apresertados para registro na CAICEX até 3 •
de dezembro de 1989, data-limIte para gozo daquele regime especial.
decretando-se o Inteiro direito da empresa ao crédito-prémio,
alfquota de 551 (quinze por certo) sobre o valor das vendas através
deles realizados.

Tendo em vista ainda o tempo decorrido desde ertao are que

fosse borrado o compromisso governamental, a empresa pleiteia seja
reconhecido como valor do crédito-prémio a que faz jus o valor das
vendas pelo câmbio da data do recebimento. Esse pedido tem apoio
n.o só no principio da eqUidade, uma ver que o retardamerto decor-
reu de ado exclusiva de órgaos do Goverro, em nada havendo a e.-
Presa concorrido para ta/ atraso, mas também no principio da ispro.
mia, tendo em vista o disposto ro artigo 13 do Decreto-Lei r. 491,
de 1969 - que rege o credito-prémio em questa° - e que determina,
em seu parágrafo 2. que "o na° cumprimento do compromisso de expor-
tara° que vier a ser assumido obrigar. a empresa beneficiária a:
pagamento Integral dos tributos devidos, à base de conversa° do dó-
lar fl taxa vigorante na data do recolhimento, acrescida de multa, a
ser estabelecida...".

Encarecem as Requerertes, nesta oportunidade, a urgéncia
possive/, em vista do imenso risco que corre de perder a competiti-
vidade no mercado irternacionar, e desce deficitária no Brasil,
eis que, como já acentuado, os contratos foram firmados em um mer-
cado mundial	 intensamente competitivo, tomando em considerado 0,

benefícios assegurados pelo Governo, e que Interferiram nos preços
estabelecidos,	 de tudo havendo já resultado enorme prejuízo paro a
empresa."

39. Aprovado o Parecer PGFN/n . 149/92, que rejeita, em cará,er
normativo, embora decorrente do pleito das empresas Suplicantes, a con-
cessão do crédito-premio, quando as exportaçães se tenham realizado ou
venham a realizar-se após 31 de dezembro de 1 989, voltaram elas à pre-
sença do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, em grau de re-
curso hierárquico. Transcreve-se, abaixo, a peça com a qual pretendem
demonstrar o descabimento daquele Parecer:

1.
II. A "DECIDO" RECORRIDA

o r. despacho ministerial aqui recorrido limita-se a apro-
var o denominado "Parecer p erbt /49/92" (sie). Este Parecer, P or sua
vez, foi assim expressamente oferecido, In verbis:

.61.	 Em face das consideraçOes desenvolvidas, o P2r2Cer d no 
sentioo de guer ( grifo F'PPPP,
io - o Decretc-lei no 491/69 foi subStancialmente derrogado pe-
lo Decreto-lei n2 1.894181 em vigor quando da aprovado dos
Programas de Exportaçao BEFIE% e corcessào dos Termos de Gafam

20 - referido Decreto-/el defere o lrcertivo à operado de ex-
portado, que sd se completa com o embarque e liquidado de
cambial de exportação;
30 . tanto as Portarias mf n. 279/81 e 176/82, como os próprios
PEEX e Termos de Garantia exoressanente cortemp/am operas expor-
taçOes realizadas até o prazo máximo de 31.12.89;
4. - assim, impor-se a revisao do entendlmerto adotado no PCFNI

CA/ no 319/89, por rao estar embasado ra /el."

III.	 AS RAZOES DE RECURSO

1. a lei.
A leitura do parecer, transcrito. revela	 que	 a	 corclusao

está	 apoiada em Um só argumerto, do qual os demais decorreriam: o
Decreto-lei n. 1.894/81, em vigor quando da aprovaçao dos Programas
BEF1EX, teria derrogado o Decreto-lei no	 491/69,	 trarsformardo o
direito	 ao crédito petas verdes ao exterior em direito ao crédito
p eias exportaçOes.
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A contrapartida é, por outro lado, obvia: errônea a premis-
sa, Imprestáveis as conclusdes.

Ocorre que, de fato, trata-se de premissa equivocada: o
crédito de que aqui se trata é aquele previsto no artigo I . do De-
creto-lel r. 491/69, que absolutamente não foi derrogado pela De-
creto-lei n. 1.894/81. Mais: o Derreta-tal n. 1.894/81 absolutamen-
te nào alterou o fato-gerador do direito de crédito de que trata o
artigo 10 do Decreto-lei n. 491/69. O fato-gerador eleito designa-
damente nesse diploma legal é a venda para o estrangeiro, e o pró-
prio Decreto-lei 1.894/81 também às vendas se dirige,	 como se vê
claramente no § 2a de seu artigo I.. De renhuma forma este ti/t1mo
diploma elegeu fato gerador diverso, qual seja o embarque ou a 11-
q uidaçâo de cambiais, fatos que se vincu/am à fruição do incenti-
vo, nào ao nascimento do direito correspordente.

Vejamos, entâo, como fundamenta o douto parecerista aquela
p rimeira afiz-maça°, de sorte a Identificar algum traço de procedên-
cia que pudesse ter. Diz ele, no item 19 de sua exposição verbis:

"19.	 O art. lodo Decreto-lel n. 491, em que se	 basearam
os pareceres,	 rol substancialmente derrogado pelo Decreto-lei
n 9 1894/81 (sie), PaSaaneo:

a) o fato gerador do crédito-prêmio passou a ser a expor-
taça°, e nào mais as "vendas para o estertor", que é menos do
que a exportacào (ato comp/exo);

à) seu credes passou a ser o. exportador simplesmente, e
elo mais o "fabricante-exportador".

Note-se que o Decreto-lei n. 1894 ê bem arterior aos PU%
em questbo." (grifas do original)

	

Observa-se, entao, que o dlgro parecerista	 isto	 fundamenta
sua premissa:	 /Imita-se a colocé-/a, dogmaticamente, sem quere
vislumbre no texto da lei qua/quer /astro que a estame.

	

De fato, onde, ro trecho transcrito, ou em 	 qualquer outro
tópico de sua exposfçâo, as razbes que justificam as afirmaçOes
dogmáticos que afinal sào tomadas como a premissa tinias da qual
todas as rata autues defluirDo7 Onde?

Em nenhum lugar. Suo irverldicas essas assertivas.
Confira-se o que estabeleceu, de modo inequivoco,	 o teste

lega/	 Invocado, artigo I. do Decreto-Lel r. 1894/81, que se tr ars -

creve;
•	 "Art, 1..	 As empresas que exportarem, 	 contra	 pagamento

em moeda est-rangei,. e or ver sivel , produtos de fabricaçao reei°.

cai, AI/OU/RIDOS NO MERCADO INTERNO, C,Ica assegurado:_
/ - o crédito do imposto sobre produtos industrializados

que haja Incidido ri aquisiçào dos mesmos;
1/ - o crédito de que troto o artigo li do Deereto-lei ris

491, de 0) de março de 1969.

§ 2..	 É vedada ao produtor-vendedor a fruição dos Incen-

tivos (Iscais à exportaçào. NAS VENDAS para o exterior	 efetua-
das por outras empresas, decorrentes de suas aquisiçOes no mer-

cado	 latem a. NA FORMA PREV/STA NESTE AR1160". (os destaques e

grifos sào nossos)

(, portanto, óbvio: o artigo 10 do Decreto-Lei r. 1894/8.
APENAS ESTENDEU, PARA AS EMPRESAS COMERCIAIS, O CREDITO DE QUE TRA-
TA O ARTIGO 1. DO DECRETO-LE/ No 491/69 TAL COMO INSCRITO NESSE DI-
PLOMA	 111 é PORTANTO ABSOLUTAMENTE INVERIDICO QUE O DECRETO-LEI a n

1.894/81 TENHA DERROGADO O ARTIGO lo DO DECRETO-LEI	 N. 491/69 DE

QUE AQUI SE TRATA, E QUE, V/A DE CONSEQUENC/A, MANTEVE-SE INTEGRO.
Enfim, o próprio Decreto-leu na 1.894/81, coseu § 29 o:

artigo I., reafirma, expressamente, que o crédito a que se refere é
deferido para as vendas para o exterior. Na verdade, o Decreto-le1

r. 1.894/81, bem ao contrário do que afirma	 o digno	 parecerlsta,

reconhece	 expressamente, naquela passagem, que o crédito do produ-
tor, Anstituido pe/o Decreto-lei na 491/69, d deferido	 especifica-

mente para as VENDAS para o exterior.
Repetindo: nesse parágrafo, o diploma /eget menciona 	 clara

e Insofismavelmente os	 "/NCENTIVOS	 ..., NAS VENDAS PARA O EXTE-
RIOR ..., NA FORMA PREVISTA NESTE ARTIGO."

Portanto, é Inegulvoco que o Ilustre parecerista laborou e-

erro.
Na verdade, a seqüência de atos legislativos pertinente te-

ve conteúdo bem diverso do argüido 	 no malsinado	 ParCeer "PGFD.

149/92.
Examinemos, entno, a legis/ação em CaUSO, na sta 	 ordem de

introdução	 e em suas marcantes características, observardo a rata:

de ser e o alcance de cada diploma.
O Decreto-lei 491, de 05 de março de	 1	 969,	 instituiu c

crédito-prêmio	 em quest. para "as empresas fabricantes e exporta.
dosas", "sobre suas vendas para o estertor" (art. 1.). E, determi.
nau que esse beneficio seria fruído pelo fabricante mesmo vos °pe.
raçOes realizadas por intermédio de empresas exportadoras, coopera_
Claes, consórcio de exportadores, de produtores, ou ertidades sem,
lhantes (art. 4a).

Posteriormente, o Decreto-/e	 1 248, de 29 de	 novembro de
1 972, velo introduzir incentivos fiscais na área de irteresse dl
Imposto de Renda para as "empresas comerciais exportadoras" que de.
Tiniu ("tradfng comoarles"), assegurando, contudo, Para . f abr l e ar

-te dos tens, nessas operaçaes, o credito de que trata o Decreto-/eI
491/69,

O Decreto-lei 1 894, de 16 de dezembro de 1 981, velo entoo
atribuir às empresas comerciais exportadoras DE BENS ADQUIRIDOS NO
MERCADO INTERNO o crédito pelas vendas de que trata o Decreto-lei
491/69.

E m outros termos, o Decreto-1e] I 894/81 tratou de vendas
de tens adquiridos ro mercado interno, vale dizer, tratou de REVEN-
DAS procedidas por empresas comerciais exportadoras.

De mareira nenhuma revogou ou derrogou o artido I. do De-
creto-lei n. 491/69, que trata das verdas realizadas pelo (enricar-1
te: E OBVIO 1

O Decreto-/et 491/69 e o Icem ao-tal 1 894/81 somente regue
UMa hipótese coinclde r te: a verde para o exterior através de irtet-
mediário, hipótese IrteIramerte distinta da que compOe o caso das
Recorrertes, e com a qual nau ostenta qua/quer semelhança.

REPETINDO r O CASO co EXAME DIZ	 RESPEITO	 A	 PROGRAMAS
BEFICK, DE QUE SA0 TITULARES EMPRESAS FABRICANTES, QUE EXPORTAM Di_
RE7ADEDIE 1	 NENHUMA RAZAO PARA QUE SE MENCIONE O DECRETO-LE/	 mo
1 894/81, RELAT/V0 A REVENDAS PARA O EXTER/OR, E, P0/5, 	 ABSOLUTA.
MENTE IMPERT/DENTE A ESPÉCIE,

E portanto irsofismével que	 o	 douto parecerlsta	 equiv..
cou-se, e crassamerte, em dois aspectos: co primeiro lugar, o facti
spectes do Incertivo é a verde contratada até 31.12.89 o Derem-
tu-lei no I 894/81 defere crédito sobre vendas para o rosca Iam, es-
mo expressamente corfIrmado no § 20 de seu artigo Ia, nas tendo, de
rerhuma maneira transformado o beneficio deferido As Vendas em as
berefteio 'a	 remessas -	 em segundo /ugar, o Decreto./el 1 894/81
absolutamente nao revogou nem derrogou o artigo 1. do Decreto-lei
n. 491/69,	 e, tratar da de reverdes, obviamente COO iege as opera_
coes realizadas diretamente pelos fabricantes, sendo portanto	 ir.
teiromerte impertlrerte â questâo em Olscussào.

2, a jurlsprudencla citada

É certo que a única premissa em que o digna porecerlsta
apoia sua conclusa° é aquele afirmativa estapafúrdia relativa A
/el. Desta forma, demonstrada, inequivocamente, a Impropriedade e
inverldieldade dessa afirmacào, é incortornável a Imprestabilidade
da conclusão assumida, que, portanto, nâo pode prosperar.

Irobstarte, é oporturo salientar que o ilustrado pareceris-
ta também erra quando se reporta à 'Jurisprudência dos Tribunais.

Com efeito, em seu item 31 o parecer "PGFN" 149/92 assevera
que, segundo o enterdimento jurisprudercial, o fato gerador do cré-
dito-prémio é o embarque da mercadoria. E i/ustro tal assertiva Ir-
Oleando a Apeloçào Civel n. 76.905-04 (3376990, Relatar o Exn. Sr.
Mfristro CARLOS MÁR/O VELOSO, hoje DIristro do Colerdo Supremo ira-
burel federal).

Mas, data máxima venta, nào é verdade r1

O V. ARESTO DIZ, AO CONTRÁRIO, QUE O FATO RELEVANTE PARA A
DEFiNIÇA0 00 DIREITO EM CAUSA É A VENDA. ELA, SIM, CONSTITUI FATO
GERADOR 00 /NCENT1VO.

Confirme-se, na Ementa daquele Acórdão:

EWENTA

TRIBUTÁRIO, INCENTIVO FISCAL, EXPORTAÇAO. CR(DITO-PREM/0
A EXPORTAÇAO. /Pl. Decreto-/el no 491, de 5-3-1 969, artigo co.

Decreto nP 64 833, de 17-07069, artigo 10.
1.0 cá/cu/o do crádlto-prémio	 1	 exportaçâo	 (D.L.	 no

49(,	 de	 1 969, arLigo lo; Decreto ri Na 838. de 1 969, artigo
/.) fez-me ro. base no valor da. venda para o estrargelro, cors-
tante da rota-fiscal de embarque da mercadoria, 	 porque é com
base nesse valor que se calcularia o /Pl.

II - Recurso provido. (doc. no 2)

Recorre-se, ali, h rota-fiscal, aperas como instrumento pa-
ra a idertificaçâo do valor de venda, este sim relevarte para a
fruiçao do direita, COTO 00, atC5t0 assegurou, provendo o recurso.

É P ortanto , evi d en te, que o r. parecer que estacou a der a.
sào aqul recorrida está viscerolmerte equivocado, réo só guardo se
reporta à lei, mas também quando cita jurisprudéncia.

3, os pronunciamertos administrativos precedentes.

	

Também quando se reporto a precedertes admiristrativos,	 o
digno parecerista, em dto certamente infeliz, mistura de ta/ sorte
35 CO)5a5, entrançar ao hematose acasales, que o leitor desavisado
haverá de supor que ditos pareceres recusam-se a recorhecer o di-
reito liquito e certo das Requerentes. Desta maneira, 1rduz a erro.

Com efeito, o ilustrado furciorário alcança até mesmo atri-
buir ao Parecer PGFN de 15.03.84, parágrafo que dele absolutamente
nâo consta 111

É assim que, no item 34 do seu trabalho, diz 	 estar	 trars-
crevendo	 "lanças do Parecer de 15.02.84, exarado pelo mesmo Procu.
rador-Gera1", e nessa "trarscriçào" Inclui um inteiro parágrafo 	 (13

ÚltiM0),	 que absolutamente râo pertence ao Parecer dito "tranacri.
to"	 mas	 sim	 à	 marifestacào	 constante	 do	 processo	 re

0/68-008482/83-84,	 de Interesse de Indústrias Reunidas Caneco S.A.
(doc. na 3).

Itarscrevo a InvertIva passagem, como consta:

"A vista desse parecer, o Sr, Ministro da Fazenda Interino pro-
feriu despacho, em 19.02.82, em que, "considerando as excepclo-
Meia peculiaridades do setor de cortrução nevai", autorizou 	 .73

rrUiÇâO	 do crédito-prêmio por parte dos esta/eiros de corstru-
00 naval, com relaçâo às eMbarCOOCS cujos contratos, de com_
pra	 e	 venda	 tenha	 sido ce/ebrados arteriormente a 07.12.79.
desde que protocolizados na CACE% artes do referida data e	 por
ela aprovados".
"Para celcu/o do bereficio - estabeleceu, ainda, decisào minis-
terial . adotou-se a aliguota em visor na data da celebra2bo do
contrato,	 apurando-se a base de adiou ia de conformidade ramas
dIsposiçOes da legislaçào vigente 	 em	 06.12.79",	 esclareeerdo
que "os valores expressos em moeda estrangeira serio corvertl-
dos em cruzeiros mediante a aplicaçào da taxa de cambio em 	 vi-
gor na data 03 04315,30 da guia de eXpOrt000".
"Em tais cordicOes, o Sr. Ministro poderá conhecer do recurso
hierárquico, para autorizar ti Secretaria da Receita Federal a
conceder ou rever o crédito-prémio pleiteado, mas, tào-somente,
com a opilo/10o da aliquota vigerte na dota da efetiva exporto.
(Do dos cascos, ou seja, I5K (qUinze P. , recto), em rel. C Oa ao,
cascos n . EC-225 (Portaria n. 78, de 01.04.81), e 11% (o nze Por
cento), em relação ao casco n. EC-238 (Portaria ne 252, de
29.11.82), e coa pela alIquota de 28% (vinte e oito por cento),
vigente na data da celebrava° do contrato de compra e venda
mercantil."

Esta seqUéecia rOo ealste , Porém, roguei° texto. O último
parágrafo NAO está curtido no processo, que mereceu despacho do Ex-
ma. Sr. DIristro da rarerda, em 19.02.82.

Ele curtia, sim, em outro contexto, 	 mais	 precisamerte	 ra
co r clusâo (item 29) do Parecer exarado es p ecifica e excepcioralmer.

_ r
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te para o processo no 016B-008482/83-84 de ir tecesse das irdústriat
Reunidas Caneco S.A. (doc. n a 4).

Seria um grave erro , por conseguinte, dar-se aiguma 	 corse-
querele	 à referida	 tronsCr1000. o certo é sue a decIsao mfriste.
rIal assinada em 19 02 82,  dá total agolo A tese das Resuerertes ra
sentido ar g	 o Decreto-lei na 491/69 corLede 	 o	 ir-
e,' o PORO 05	 DAS e determira sue a ailsuota aplica-

v es	 forsao do ircertIvo„  sela a quela vi erte na data da ceie-
brasa° das ressecais: os contratos. 

mas, voltando ao processo no 0168-008482/83-84, em que	 Co)
parte a empresa Indústrias Reunidas Caneco S.A., esclareça-se que
contra o despacho rirei proferido pelo Sr. Ministro da fazerda, da-
tada de 16.05.84, a irteressada recorreu ao Judiciária, obtendo de-
DISSO favorável já em 1e InstercIa, ro sentido de que a allquota 	 a
ser aplicada era a do morrer tu da celebração do contrato de compra e
verde	 (Doo. re 51, tese UNAN/MEMENTE cor! lesada pelo TRIBUNAL ai-
010001 FEDERAL da II Regia° (Doc. re

Portara°, da g rica vez em que a PGFN pretendeu fixar a ali.
quota pela data da exportação, como se o direito ao incentivo 	 ris-
ca/ do Decreto-lei no 491/69, fosse gerado nessa data crio na do
contrata de compra e venda, o Judiciário fulmirou a decisao admi-
nistrativa provocada pela Procuradoria em tela.

Allás, o parágrafo apontado, diga-se desde logo, 	 constitua
a única manilestaçao da douta Procuradoria re sentido de que a ali-
quota agalcável para o cá/colo do beneficio era aquela vigente ra
data da efetive exportaçao, e rtio a vigente na data da celebração
do contrato de compra e venda mercantil. (A particularidade, Ode-
cais, é ettrenhe à presente lide, uma vez que, para operacaes al-
cançadas por Programas BEFIEX e . lerwas de Garantia, • aliquota é •
definida nestes próprios Termos de Garantia).

Constituiu-se, assim, em órica exceçào, em doze aros. O pa-
recer da PGFN emitida no Processo r9 0168-0004132/83-84, prortamente
derrubado pelo Judiciário, sem que - note-se qualquer um dos Ju/_
zes que apreciaram o caso houvesse se manifestado favoravelmerte a
esse singular parecer, cujo tira) foi enxertado, indevidamente, pe-
lo trabalho em exame, na decisào ministerial firmada em 19.02.82.

sio resta divida, pois, pelo que se viu até agora e se verá
sempre, examirada o matéria com iserçao, que o artigo 10 do Decre-
to-lel co 491/69 rio foi derrogado nem revogado nem sequer arrarha-
do pelo Decreto-lei na / 894/61, continuardo a vigorar esse artigo
15 cm sua primitiva e única redaçao, a qual	 corcede o	 Incentivo
guardo celebrado o contrato de verde.

Demonstra-se, assim, à exaustio, que a presente e infeliz
manifestação da douta Proeuradoria, através do Parecer "Poio"
149/92, erra guarda Identifica o teor do texto lega/ que rege oco-
pécie, engana-se quando se reporta 1 jurisprudência judicial, e é
moer 1h00 guardo menclora as anteriores decis g es adalnIstrativas,
torrencialmente favoráveis ao recorhecimerto de que o direito em
queStao nasce quando da corar:ft:10o daS verdes.

4. as demais consideraçaes expendidas co Parecer "PGFX"

E segue:
"28.	 Aliás, todo a restante do Decreto-/el na 491,	 e	 de	 seu
regulamerto,	 o	 Decreto na 64 035, de 17 de Julho de 1 969, e

todo o restante da /egislaçao, IrclusIve as rormas admirlstra-
alvas e da práticas reiteradas da AdmI n Istraoco, sioco Ser (100
de q ue só ro embarque e liqufaaçao é que se como/ela o fato ge-
rador de crédíto.prèmle..

(ao COntrarlo, 10005 05 atos e diplomas citados sào
ricos ao atribuir ao embarque e à liquidação daS cambiais a deter-
miraçao dO Momento de gozo do incent(vo, nào o rascimerto do di-
reito - sucesso, por óbvio, SOMerte pode ser gerado no momento em
que se fixa o preço da venda, como condiçao irdispensável 00 alie,-
glmerto do objetivo do incentivo fiscal)

E prossegue, em c/imax:
"35.	 E,	 data	 veria nau se está corfunairdo o surgimento do
vinculo jurídico com a sua execução vez tudo Isso é "res 	 irter
alhos (sie)", a Urlào é estrorha à re/açào serrar til; o que Ir-
teressa ao Pals, de Cata, é e liquidaçao da cambial, com o ir-
gresso iam divisas, faz10 desce do incentivo. O obleto do e a-
me é o faio gerador do IrcertIvo e rào a venda considerada co 
si mesma. (s/c)
36.	 Exportaçao é fato, sem dúvida. Ingresso de divisas também
o é.	 E é o que interessa ao Pais. A venda em si nada assegura
como atesta e pratica irterracioral."

(esqueceu o d. parecerista que a Unhar: rao é estrerha ao
ircertivo que instituiu; esqueceu também o objetivo da lei, que 10-
so/utamerte rao é o simples Ingresso de divisas; desconheceu que a
venda é explicitamente romirada no artigo le do Decreto-lei 491069
como objeto do incertivp, como aliás já assinalou por martas vezes
a própria Procurador'. Geral da Fazenda Nacional. I)

Mas, nau, Sr. Presidente. A expartaçao nào é ato comp/exo,
que só se tem por aperfeiçoado após a tradição e a liquidaçao das
cambiais.

Nào, Sr. Presidente. Os Programas BUIU( foram aprovados
sob a inteira vigência do artigo Te do OL 491/69. E/eS se referem
expressa explicitamente a esse dispositivo legal, que identifica o
nascimento do direito no 4hoaento da celebraçao do contrato de com-
pra e venda. Os termos de aprovaçao dos Pregremaa das Recorrentes
Indicam o crédito de que trata o artigo le do Decreto-lei ne
491/69, e absolutamente na° mencionam o Decreto-lei 	 ne	 1	 B94/81,

então em 21ena vigência,  mas alheio  à enfole.	 .

Nào, Sr. Presidente, a rara° de ser do incentivo coo é o
ingresso de divisas,	 que, se assim fosse, o incentivo teria sido
dado . diretamente a esses entradas, p.e., para cada unidade de moeda
corversivel ingressada no Pais se doaria 10 autor do feito, em moe-
da nacional, a titulo de incentivo, um décimo de seu valor 1

E, de sua vez, a mera remessa de bens para o estregeiro r e-
nhum Incentiva mereceu: a salda de bens empobrece O Pais.

Nào, Sr. Presidente: A 50200 DE SER DO INCENTIVO BEFIEX NAO
ERA A SIMPLES ENTRADA DE DIVISAS: ERA PRINCIPALMENTE O FORTALECI-
MENTO DA /NDOSTRIA NACIONAL E A COLOCAÇA0 DE SEUS PRODUTOS NO MER-
CADO INTERNACIONAL, ATRAVES DE VENWAS CONSTANTES, EM PROGRAMAS COE-
RENTES E DEFINIDOS. (Confina-se no próprio texto do DL 1 219/72,
que instituiu o Programa BEFIEX). A venda é negócio jurldico em que
as partes assumem reciprocamente as obrigaçaes pactuadas, de um la-
do,	 alienar, de outro, pagar o preço. E condiçâo Irsita e indecli-
ravel da verde a reciprocidade.

Po: outro lado, o ganho do Pais ruo se concretiza co /1.7.1-
daçao do cortrato de câmbio. O raclocIrla a/ é meramente	 Infantil.
O que se i r certivou foi a producio Industriai, a competItivlesde
005 pregos co Mercado externo, propiciardo a venda de bens ar, exte-
rior. A verde gera a ertrada de divisas e ocupa mercados, realiza a
colocacao digra dos produtos racionais no exterlor, 	 deita	 cafres,

erseja	 o	 irtercâmbio sadio e gera empregos, cala riquezas, cativa
mercado, irsere o Pais no cortexto do comércio	 internacional,	 real
empobrece o Pais.

O zeloso parecerista demorstrou irteiro descorhecimerto da
car g o de Se, do Incentivo, e osSim eviderciou a desvalio de alta ^0-
3l fest açao.

Ademais, ros I ters 27 a 46 da Parecer "Par go 149/92 o A 1 s-
Ore furcloratIo 1grora a doutrina firmada desde O Século passado
sobre o cortrato de compra e venda.

Com efeito, as verdes realizadas pelas Requerentes s. I.-
discutive/merte de natureza mercar til, regendo-se, portarto, pelo
Cddlgo Comerciai, o qual dispbe claramerte em seu artigo 191:

"Art. 191	 O contrato de compra e verde mercar til é Luc,
feito e acabado logo que o comprador e o vendedor se acordam ra 
coisa, no pres. o e ras cordisbes..

Desta forma, desde que o vendedor nacional 	 e o comprador
estrangeiro corcordem na coisa, no preçsenso  cordiçOes, corsrl-

tul-se um contrato de compra e venda mercar til gerfelto e aeaba00,
independentemerte da entrega do produto.

Na direito brasileiro, - como no Direito Romano, no Código
Cova/ alemao e nos que lhe seguiram os passos - o contrato de com-
pra e venda reo trarsfere a coisa dele objeto. O contrato em causa,
de um lado, e a tradição da coisa, de outro lado, 	 sao	 fatos Cem
dIstirtos	 de um regdclo plurisseriado, sue Se biparte. vale dizer:
uma coisa é o cortrato, outra o ato traslativo do domínio. Esse
ponto é absolufamerte pacifico no nosso direito, e, afirmado, asse-
verado, sustertaao, confirmado e reiterado por todos as autores cue
versaram e versam sobre a matéria, ruo deveria ser revolvido, até
p or economia de tempo. Esta, na ordem da evidência. Nada obstante,
obriga-nos o douto parecerista da peça em eXaMe a alargar esta re.
alça°, pare, mais uma vez, demonstrar o óbvio.

M.I. Carvalho de Nerdonça, insigne autoridade 	 no	 Direito
das ObrigaçOes, resolve a questào - que, a 'Igor, lnexiste 	 co" a
concisào que lhe é pecu/iar:

"A venda	 rtca em Seu lodo Perfeita peio acordo ro preço era
coisa.

149/92.
Até aqui, as Recorrertes demorstreram que a declsào recor-

rida apoia-se em uma g rica premissa, equivocada, rarlio por que
ioda/mente equivocada a corclusào adotada. Demonstraram também que
as remessas contidas no Parecer aprovado pelo Sr. Ministro tanto à
jurisprudêncie quanto aos precedentes administrativos sào errôneas
e irvealdicas.

Cabe ainda abordar, aqui, outras consideraçOes, cortIdas ro
trabalho do digna parecerista, e que antecedem o Parecer propria-
mente dito, embora nele nau transcritas.

Nessas consideraçOes, o digno parecerista evidencia inteiro
desconhecimento da legisiacào pertirerte la espécie, e prircIpaimer-
te total desconhecimento da reza° deter do moer tico BEF/EX de que
aqui se trata. Ademais, cesse prorunciamerto, o digro furclorárlo
esquece igualmente a doutrira e mesmo algurs princípios elemertares
de Direito.

E tddo para estabelecer a prioridade do embarque dos bens
sobre a	 contratação das vendas, como se, no caso, as Recorrentes
estivessem plefteandoopagamerto do crédito por	 exportaçOes rio
realizadas.

E BOM QUE SE ACENTUE DESDE LOGO: AS REQUERENTES JAMAIS PRE-
TENDERAM GOZAR DO INCENTIVO EM 5E15000 A EXPORTAÇOES NÃO ULTIMADAS.
O direito que nasce 00a5 venda pare o exterior na° encontra o mo-
mento de gozo, no caso era colar, orno quando ultiaada a exporta-
eace. E ao requerer o pagamento a que tém direito as Empresas refe-
rem-se, EXCLUS/VANENTE, A VENDAS REALIZADAS DENTRO CO PRAZO DE VA-
LIDADE DO TERNO DE GARANTIA, DE BENS EFETIVAMENTE REMETIDOS AO EX-
TERIOR, COO A CORRESPONDENTE LIQ4ID0000 DAS CAMBIAIS.

Vejamos, entao, como o d. parecerista ademais de atribuir à
lei sentido diverso do real, confurde VENDA com TRADICAO, e (acta
spec es di incentivo com momento de seu gozo, In verbis:

"26.	 Quanto ao momento roque se considera adquirido o direito
ao crédito-prémio, seu fato-gerador", é irrecusável que a lei
que regia a matéria fixou como fato gerador do crédito-prémio a
exportasa o contra pagamerto, em Meada estrangeira conversIvei,
e credor o exportador, ao Invés duque dispunha o art.	 1e do
Decreto-lei	 na 491, dardo a lei, outrossim, competércia aa
nistro da Fazenda para estabelecer prezo, forma e cordiçãos da-

,/	 ar: a frulçâo dos Incentivos fiscais à ex2orta£io, que r g o Ilmi-
ta o preceito apenas às aquIsIçOes no mercado interro."

o

	

	
(o digno parecerlsta refere-se ao Decreto-lei no 1 	 594/61,

relativo a REVENDAS, Impertinente à espécie)
Prossiga-se rama trarscalçao:

"27. Trata-se do ato complexo, que só se tem por aperfeiçoada
após o embarque ou endosso, caracterizando a tradlçao, conforme
a cláusula de preço adotada (C/F, FOB, FAS, For, cm, CF, etc.),
e a liquida çao do contrato de câmbio, que concretlea o ganho do
Pais."

(concelauaçao absolutamente singular ecoópria do P e r e c e -
dista,	 sem qualquer respaldo, seja nos dicionários jurídicos ou na

O	 doutrina)
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O que fica faltando, isto é, a entrega do objeto e a prestaçar
do preço, são corseqúenclas do contrato consensual assim terei-

E impossive/ ser mais preciso: perco mero acordo de vorta.
oes, a verda fica perfeita em seu todo, o ato  lurldico corsens al
fica corc/uldo. Os curtia tos consensuais aos quais se refere o :e.
rosado autor, são os que se mel:UI= eme/Lesivamente pelo LACA!:-
tu e que se porem aos contratos reais, -para cuja perfeiçao exl-
ge-se, agora, sim, a traditio efetiva do objeta m (CAIO MARIO, m I n s-
tituiçbes m , vo/. 1/, CO 191). Classificando a verde entre os ce m -

tratos corsersuals, mostrou m. I. CARvALNO DE mENDONÇA, aos que "ao

são jejunos em direito, que a tradição rao é, rem node_ler, um dos
seus elementos integrantes. Ao contrário disso, a entrega do objeto

e o pagamento da preço $ão meras conseqóércias da renda, e, co, Is-

so, rão a irtegram.

mais seria desnecessário dizer sobre o negócio jurldico em
causa. Contudo, pela sirgeleza do comertério vale a pena ouvir a
palavra do saudosIssiso Prof. SAN TIAGO DANTAS:

" Nosso Código G—) consagra airda a soluçao do direito Rumar°
que é a distinção CLARA E INEQUIVOCA entre o contra tu e o ato

trasiativo.
O domínio das coisas NAO se transfere pelo contrato anterior à
tradição. Quer dizer: o ato tras/ativo é a tradição; o contrato
aperas gera a obrigação de efetuar o ato traslativo.
Pode-se dizer, graças, a isso, que o sistema brasileiro apre-

senta uma grande nitidez. Tem-se contratos que se chamam troo-
/ativos da propriedade, mas se chamam tras/ativos em sentido
impróprio, no sertido de que só' criam a obrimação de transferir 
a propriedade NAU no sentido de que eles transferem". (Nossos
os destaques e os grifas). ("Programa de Direito Civil . , Edito-

ra Rio, 1 978, pág. 2220.
Na verdade, ro espirito de um completo leigo, palra a im

pressão de que o resultado da compra e verda é de efeito mais ex-
terso do que isso, de que transfere efetivamente para o comprador a
PrOpriedade de que o vendedor é titular. No es p irito de um estudar-

te, no meio do seu curso de direito, tal impressão logo se desfaz,
cedo aprerdendo ele que a tradição não é, nem pode ser, um dos ele-

mentos desse negócio juridico.
vendo a coisa por outro prisma, ou melhor, do éngulo das

obrigaçbes a termo, como são os contratos de compra e venda em cau-

sa, diríamos que, nestes, a época em que a obrI ci a c ão se f o rma e o
dia em que deve ser cumprida nau se acham reurldos. m 0 termo é cer-
to, não no quando, mas no si. (ainda m. I. CARVALHO DE MENDONÇA, na

obra citada, pág. 2091.
Em suma, ao contrário do que o eminente parecerlsta quer

fazer crer nos *tópicos 37 a 46, TODOS 05 CONTRATOS DAS REQUERENTES
500 PERFEITOS E ACABADOS, PORTANTO, FIRMADOS ATE 31.12.89, 00 QUE
FAZ PROvA SUA PROTOCOLIZAÇA0 ATE ESSA DATA NA CACEX, colocam os
vendedores ra cordição de titulares ao direito liquide e certo ao
cr érlito-pré•io do Decreto-lei r. 491/69 que já se lhes devia ter
pago, por ocasião da exportação (dies ad que.), à allquota prevista
no Termo de Garantia, já que se trata de beneficiários do Programa

BEFIEX.
E, além disso, inteiramente destitufda de sertido a alega-

çao do douto parecerista no item 45, de que a União deconhecia os
contratos e, por via de corseqóércia, não está obrigada a pagar o

incentivo riscai. Esse ergo...ente onírico desfaz-se no seu Própria
vazio de verdade: COMO PODE A 00I00 DESCONHECER OS CONTRATOS QUE
LHE FORAM APRESENTADOS OPORTUNAHENTE, FATO QUE SE EVIDENCIA PELA

SuA PROTOCOLIZAÇAO NA CACEX ANTES DE 31.12.89 727
Por igual, desamparado o v parecer m , em seu item 47, quando

assinalo, como afira' expressaria em suas conclusées, que os Termos
de Garantia assegurara. o mame tios às m exportaçóes m , tomadas como

remessas ffsicas rea/ • zadas até a data-limite de 31.12.89.

Isso é inverfalco.
Os Termos de Garantia e respectivas RerratifIcaçOes refe-

rem-Se a exportaçOes da mesma forma que a ementa do Decreto-lei r.

491/69: trata-se de referência genérica, sem o objetivo ou o se n ti-

do que lhe empresta o digno patecerista. Os próprios e arteriores
prorurciamentos da douta Procuradoria Geral da iazerda Nacional, já
referidos, sempre apontaram para esSa evidércia, assinalar'do que o
texto legal, inscrito ro artigo 1. daquele diploma, Incentiva, ce-

sigradawerte, as vendas para o exterior.
De outra forma, frustra-se-la o objetivo da lel, eis que,

como já se acentuou anterformerte, a outorga do incertivo visava
sua transferência para os preços de venda e, pois, a maior competi-
tividade do produto brasileiro ro mercado internaeforal.	 morrer 1.

vel,	 portarto, que a aquisição do direito ao crédito e sua quarti-
ficação haviam que ocorrer na data da contratação da venda.

Ademais, o bereffcio fiscal auferido com a aprovação do
Programa BEFIEX das Recorrertes é aquele previsto para as verdes ro

artigo I d do Decreto-rei 491/69. De rerhuma forma, em face do co-
mando legal, poderia ato administrativo alterar esse alcarccresse

objeto.
Nesse passo o parecerista comete o mesmo equivoco co que

labora quando se refere à Mera /idade das Portarias Ministeriais.
Na hierarquia das fortes legais.

"aponto de partida a Constituição que (...) determira todas
as competAnclas administrativas do Estado. Assim, por exemple,

confere au Poder Le g iSl arivo a comp etência para elaborar eme n -

das à pró p ria constituição, leis complemertares, 	 leis ordirá-

rias,	 decretos legislativos, seu próprio regimento, confere ao

Presidente da República a competência para baixar 	 decreto-leis

e decretos,	 regulamentar leis, aos ministros de Estado, para

baliar pelarias, aos órgaos, para estabelecer instruçdes, etc.
(...) Uma Portaria serve ao ministro para disciplinar o compor-
tamerto orgánico no seu ámbito ministeria/. Nas nao serve poro

baixar a regulamento de uma lel. (...). E neste 5050,' 00 que
surgeo.arrrtitailLjç.Ao em tese organizada por Uma regra es-

trutural do sistema: a ler superior . . (Nossos os gripas). (TE R -

CIO SAMP000 FERRAZ JR. na sua esplêndida obra m IntroduçãO ao

Estudo do Direito . , Sio Paulo, Editora Atlas 5.0, 0000, págs.

212 e 213).

Aliás, a subordinação hierárquica de uma Portaria, ou de

q ua/ quer outro ato administrativo, à lei, é sabida por um estudante
de direito. A rigor, réo precisariam as Requerentes Invocar a auto-

ridade de um professor de direito da estatura do autor citado, para
dizer que ao Intérprete é vedado atribuir sentido absurdo ou Ilegal
aos atos administrativos que examira. Obviamerte, as Portariaa, co-
mo	 os Termos de Garantia, referem-se a contratos de venda, com ri-
goroso respeito aos textos legais que os ensejaram.

Com efeito, se as Leis, as Portarias e05 Termos de Gerar.
tia dissessem respeito a remessas físicas, todo o objetivo do esti-
mulo fiscal estaria arruinado, e tanto o Governo como as empresas

teriam demonstrado toiro incompetércia: QUANDO CELEBRA A VENDA
QUE A EMPRESA DEVE SABER SE GOZA DO FAVOR E QUAL g SEU MONTANTE,

EIS QUE É Ai QUE ELA FIXA O PREÇO co VENDA; A VINCULAÇAO DO NASCI-
MENTO DO DIREITO A OUTRO FATO QUE NAO A CELEBRAÇAO DO CONTRATO DE
VENDA, E POSTERIOR A ELE, INVIAB/LIZA O NEGOCIO E LANÇA AO CAOS O
PROGRAMA DD GOVERNO E A EmPRESA QUE A/NDA ASSIM CONTRATAR.

É absolutamente relevante esse ponto: o crédiLa em causa
foi criado para que seu exato calor pudesse ser abatido dos preços

de verda para o exterior, expungindo esses preços dos tributos que
ircldiram anteriormerte, e propielardo a competitividade no mercado
irterracioral.	 Desvincular	 O direito de crédito do momento em que
se fixam os preços de verde significa destituir de sentido e de
eficácia o irstrumerto. E, nesse passo, é relevante anotar que em
momento algum qualquer órgão do governo acusou as empresas de mão
repassarem para os preços o montante dos ircentivos garantidos.

Não, Sr. Presidente: nenhum sentido teria abrir mão do di-
reito límpido e irquestiorado (o Decreto-lei 491/69 já deferia o
crédito aqui discutido aos fabricantes exportadores), para elaborar
Programas, obter lermos de Garanta, e ser lançado ao desamparo.

O objetivo dos Programas 8E1'1E%, nesse particular, 	 diga-se

mais uma vez, era exatamerte a expensa° do parque fabril nacional e

o estabelecimento de esforços cortinuados e ordenados de exporta.
ção, sob a égide de lermos de Garantia ao gozo do beneficio, Termos
cujo único sertIdo se colocava ra hipótese de extinga° do incentive

à expOrtacàO. Isto significa que . rasa° de ser do BEFIEX relativa-
mente ao crédito de que aqui se cogita era apenas a outorga e a

fruição	 da garantia	 que	 aqui	 se pretende repudiar 11
Co descalabro maior no trotada questão está no fato de

que, com o /amertavel bereplacito da douta Procuradorla-Geral o di-
reito das Recorrentes vem ser do decidido pela CACE% (hoje CTIZ),
órgão absolutamente incompetente para a função.

Primeiro, diz o Parecer que a Carteira de Comércio Exterior
de uma Sociedade Arórima, o Barco do Brasil S.A. (hoje CTIC do )E-
CEX), tinha plena competércia para aprovar ou não os montra 000 de
venda oca 000000s sob a égide de Programa de Exportação BEFIEX 111
Fundamenta-se em que aquele setor do merclonado Banco agia na qua-
lidade de órgão executivo de controle do comércio exterior.

Essa qualidade era, ertretanto, Inteiramente desconhecida.
Nao está IrscrIta na lei rem em regimento. Gerou-a, possivelmerte,

o ilustre parecerista.
Entretanto, tratando-se de programas submetidos,	 na	 forma

da	 lel	 especifica, à Comissão tlEflEX, por ela estudados, e em se-
guida aprovados pelo Sr. Mirlstro da Indústria e Comércio, e ter-
do-se que aquele Superior órgão Executivo de Cortrole do Comércio
Exterior rao tinha acesso a tais prOgranas, nâo se consegue vislum-
brar com que bases podia ser por ele decidida a aprovação ou mão

Oeste ou dogue/e cortrato.
Possivelmente com os critérios secretos a que o 	 Ilustrado

parecerista aludiu no item I/ actos trabalho.
Esqueceram-se, ertretarto, de que este d um Estado 	 de Di-

reito. Esqueceram-se de que as monco 1000111 re/ativas ao BEFIEX f o-

ram	 extraldas,	 por	 lei, do Hiristério da Fazenda, e transfericas

para o Ministério da Irdústrla e do Comércio,	 sendo intelramerte

impertIrentes quaisquer iniciativas daquela primeira Pasta e de
quaisquer órgãos barcários, ra implementação dos Programas BEF:EX
aprovados, e na fruição dos direitos decorrentet.

lastimável que um (50000 jurídico	 venha	 acobertar	 essas

Irvasbes	 de compelêrcia, e, referirdo-se à 'motivação dos atos ar.

rogatórios dos direitos das Recorrertes, roo recrimine essa	 práti-

ca, antes a corrobore.
É de espartar que um tal desrespeito com o contribuinte ar-

nha exposto com tamarho desassombro.

Como se pode aqui observar, o desdém persiste.
E vem simploriamerte confessado, quando o Ilustre portar.

tiniaCOncJui Sua introduçâo dizerdo que "a CACEI, então, mediante
comunicação lacórica à maioria dos exportadores que apreSentarO m OS

COntratOS, decidiu que os mesmos "roo eram Sábeis para o fim do re.

cebimerto do crédito- p rê m io, sem motivar tais atos."
Pois bem, rem o douta Procuradoria soube explicitar os cri-

térios use corduriram a essas comunleaçóes, rem se dignou de opinar
pela sua expliciteção, rem formulou qualquer critica Aque/e prece-

dimerto do árnéo, o que Carfigula prestação de apoio e acobertamer-

to.
Mas a motivação dos atou admirlstrativos é, hoje, uma 	 exi-

gércia do direito público e da legalidade goverramental.

"O	 simples fato de rão haver o aperte público exposto os moti-
vos de seu ato bastará para torrá-lo irregu/ar; (...) A motiva-
cão, portarto, deve aportar a causa e os elementos 	 determinar-

tes	 da	 prStIca	 do ato admiristrativo, bem como o dispositivo

legal em que se (urda. Esses motivos afetam de tal maneira a
eficácia do ato, que sobre eles se edificou a denomirada eeorla
dos motivos determirartes, delineada pelas declades do Conselho
de Estado da França e sistematizada por lere m . (HEI? LOPES HEI-
RELIAS, In "Direito Admiristrativo Brasileiro", Si ediçao atua-

tirada,	 Editora Revista dos Triburais, Sio Paulo, I 977, págs.

167 e 169).
Diga-se, outrossim, que o DECE% aprovou alguns contratos de

compra e venda e desaprovou outros, sempre a esmo, sem qualquer
justificativa. Novo retrocesso ao "acier régIme", em que a segurar-
ça jurldica cede lugar aos humores dos goverrantes e burocratas,
sem qualquer critério objetivo que permita aos admirlstrados preve-

rem e planejarem as suas açor, ecorómicas.
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A sucessào de troculêrclas e impropriedades é, na	 verdade,
quase que	 irfindêvel, serdo disso perfeito retrate a merçào feita
r a r. Pare C e r, liem 54 , guardo, em circo lirhas, trata	 do	 direito
das Recorrertes, de receber atualizado o crédito pago com atraso
pelo Estado. Negou-o, Para Isso, fundamentou-se em argumerto verda-
deiramerte antológico.

Haviam as Recorrentes alegado que a cozreçao cambia/ estava
prevista ra legIstaçáo de reger-ela do crédito-prémio à 	 exportação,
exatamerte no artigo 13 do Decreto-lei ri 491/69, para a hipótese
em que a empresa elo cumpria o compromisso de exportaçao. Para re-
gar a ap/icaçào ara/ógica desse principio ao caso em que O deScom-
primerto de compromisso foi cometido pelo tecer tive que, nas exis-
tisse, teria Que ter sido recolhido como imposto . (510).

Mas rio há qualquer lógica nesse raciocfrio, rem há corres-
pordencia entre o alegado e o texto da lel. O ircertivo em causa
foi	 deferido exatamerte a titulo de ressarclmerto por tributes pa-
gos interramerte.	 o que corsta expressamente do texto do artigo
lo do Decreto-/ri no 491/69.

Assim, tratando-se de tributos pagos irterramerte, nada
mais Justo - e arálogo à hipótese tratada no artlgo 13 do mesmo De-
creto - que a atualizaçao cambial do ressarcimento, ros casos em
que prestado a destempo pelo Estado !

Transcreva-se aqui outra serterça, tiplca, 	 do	 r.	 Parecer
.PGrb . NO 149/92, item 54:

"A lei claramerte deririu a moeda de cOrverSào, que é ataca
vigente na data do embarque.	 (S/C3(destaque rosso)

As Recorrentes, de fato, rão havia ocorrido	 que	 a moeda
fosse a taxa.

Para mala P rofunde Pas m o das Empresas, ertretarto, a tato
nao se cirgiu o e. Parecer.

rol a/é..
Em seus Itero 55 a 60, aborda o que deromina . Situaça0 por

que p.a., a Urlio quarto ao crédito-prémio", situaçao que sintetiza
co Item 58, ao afirmar:

.5E1.	 Ou Seja,	 a Orla° vem so r e rdo cons t arg I mer t o s de toda
sorte em relação ao tema."

Tais corstrargimertos estariam espelhados no fato de que
multas empresas exportadoras recorreram ao Judiciário, alegardo a
ircorstitucloraildade dos "Decretos-leis ris 1.724 e 1.894", " e , ao
que se sabe, vem (sie) obtendo êxito, pe/o acolhimento da 	 tese da
ircorstitucloralidade." (Item 56) Também a corstrarger a Orla° es-
tariam os pedidos irterpostos na própria via administrativa, 	 p.e.,
a hipótese aqui preserte.

Com cóses fondamertos, o excêrtrico p arecer p rop0e, In ver-
bis:

"59. Ta/vez, pois, se devesse examinar, em rfvel hierárquico
adequado, da conveniência de se adotar o entendimento de que os
Decretos-leis nas 1.724 e 1890 sno incorstItusionals, com o_gue
estaria em  vigor o Decreto-lei no 1.72ly de 03 de dezembro de 
1979, 51.,/ reduz gradualmente o crédito.grémio Até sua 	 extirgào
em 1982	 Assim,  a garantia nào  goderla exceder_£sse_glug..
(1222) (grifos nossos)

Em primeiro lugar, às Recorrentes pa . rce que a inconstitucionalida.
de das leis deve ser proposta à vista de seus especificos vicias, e
nunca por critérios de corveriércia.

MAS, SR.PRESIDENTE, OS DECRETOS-LE/S NITS. 1.724 E /.894 SA0
INTEIRAMENTE IMPERTINEN1ES .0 11/POTESE DE QUE AQUI SE TRATA! ASSIM
TAMBÉM O DECRETO-LEI 1.722 1

Prircipalmerte, de renhuma forma o Decreto-lei no 1722/79
teria o corda., de extinguir a Garartla prestada pela bride justa-
mente contra as hipóteses de extirção do crédito-prêmio III

Parece insólito que se tenha, acata altura, que explicar:
O Programa nritx, no que concerne ao crédito-prêmio de que aqui se
trata, somerte tinha expressào pela Garartia que podia ser outorga-
da - e atol ro caso das Recorrentes - de fruiçao do favor mesmo
que a legislaçào pertinente ao crédito-prêmio viesse a ser	 estirla
(o	 crédito peias verdes ao exterior já existia, Independentemente
da aprovaçào de qualquer programa, ra forma do que dispunha o DL

.491/69,	 art. lo). Assim, a submissa° de programas ao Ministério da
Indústria e Comércio, para efeitos de crédito-prémio somerte 	 fazia
sentido pela Garantia de fruiçao do beneficio por prazo certo.

Aqui há de se aplicar a Lel, a DOutrirara Jurisprudercia
concernentes à irrevogabl/idade das iserçaes corcedidas por prazo
certo em furçào de determinadas cordiçaes.

Diz o artigo 178 do Código tributário Nacloral:

"Art. 178 - A Isenção, salvo se concedida por prazo certo
e em função de determinadas condiçOes, pode ser revogada ou mo-
dificada por lel, a qualquer tempo, ObServado o disposto no
viso /II do artigo 104."

Diz o artigo 104, inciso III, do mesmo Código:
"Art. 104 - Ertram em vigor no primeiro dia do	 exercicto

seguinte	 àquele co que ocorra a sua publIcaçllo os dispositivos
de lei, referentes a Impostos sobre o p atrimória Ou a rerda1

III - que extirguen ou reduzem 1SençOes, 	 salvo	 se	 a	 lei
dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado
o disposto no artigo 178..

Transcreva-se também aqui a palavra abalisada 	 do	 Ministro
Aliomar Baleeiro sobre a matéria:

'Mais	 tarde, o S.T.F., em sucessivos casos, assentou jurispru-
dérciare sentido de que as isernbes corcedldas por prazo certo
e sob condlçao orerose rao podem	 ser	 livremerte	 suprimidas
Onero: R.M.S. /4.101, OALLOTTr, 29.4-65, R.T.J., 33/291;
R.M.S. 14.174, V. Nunes, 13-4.65, R.T.J. 33/177; E.R.E. 51.680,
R.E. 54.773-Pb., GALLOTII, de 23-7-64; R.E. 51.680.Pb., GALL01-
TI, de 18-4-63; 0.5. 33.356, de 12-4-57; 0.8.5. 7.828, 11-1-61;
R.M.S. 9.507, de 13-6-62; R.E. 51.160', de 9-8-63, R.E.	 12.554,
29-4-64,	 0.3. 11-6-64, p.1.792; R.E. 49.423, de 7-8-62; R.M.S.
11.210, 6-12-63, D.J. 30-4-64, p.187 etc).
firalmente, a Súmula n o 544, de 3-12.69 assentou que	 "IserçOes

tributárias concedidas sob cortilçao onerosa rao podem ser li-
vremente suprimidas..
Esses julgados sustentam três p rincipiou: a) a iserçao	 pura	 esim p les pode ser revogado livremente pelo legislador em qual-
quer tempo; bicas o legislador nau pode revogar ou reduzir a
Iserçao o p erosa, condicionada, por prazo certo; c) a autoridade
admirtstrativa pode cance/ar o ato p elo qual concedeu, em caso
especial, a Iserçao, se verificar fundamentademente que o bene_
ficiárlo nen preercheu ou rio cumpriu as cOndiçOeS estabeieci-
daS ra lei, que autorizou aquela dispersa do imposto.
A p rimitiva redaçào do art. 178 era alternativa: "por prazo
certo ou em força° de determiradas cordiçbes". Uma Coisa ou a
outra. A /ei complementar no 24/1975 substituiu ou por e: ambas
as circurstânclas simu/tareamerte.
O art. 178, veio polo, corsagrar prircfpios que a juriaprudér-
eia já construira, passo a passo, nos aros imediatamente ante_
riores à sua p romulgaçao. Essa jurisprudência se tem mar tido
Clame por um decério até agora.. ("O Direito Tributário	 Brasi-leiro . , ed. Forense, 1 981, pág. 593)

Acresce que é da essercla do Governo Democrático que res-
peite eco operas as suas leis, mas tilmbém a ética.

Como ensina o Prof. TERCIO SAMPAIO FERRAZ JR., na obra já
citada, .Irtroduçào ao Estudo do Direito . , a exigência moral de
justiça 0 uma espécie de cordiçao para que o direito tenha um ser-
tido:

"A arbitrariedade, assim, priva o direito do seu sentido porque
torra as normas de corduta mera imposlçao, uni/aterei, que
Prescinde dos Outros erquarto um :surdo comum. Dal a irevítáve:
COrOtacao da arbitrariedade com vlolércia e a corseqUente redu-
çào do sujeito paSS9v0 das rormas a uma espécie de impOtércla
corfurdida cem , obediêrcia..
(1ERCIO SamP410 FERRAZ JR., in "irtroduçao ao Estudo do 	 Direi.
to", Editora Atlas S.A.	 1 970 - págs. 328/329/

Desta forma, de renhuma sare ira o Decreto-lei no 1 722/79
teria eficácia para extinguir direitos garantidos . na forma da Lel,
por Termos específicos firmados pela Urino.

Na verdade, O parecer que agora veio à luz - permitem - se as
Requerentes dizer, sem temor de erro - corfigura um desserviço à
Administraçào Pública, um dos

"excessos em que incidem, às vexes. ServidOres fazendárlos e
aduaneiros, e cuja sustentação, por dever de oficio dos dignos
membros do Ministério Público Federal, resta ta melancoilcamente
contrária aos Interesses permanentes e gerais da administra.
Cão",

como culto bem observou o Instar, Miristro do Supremo moi.
burel federal xav/ER DE ALBUQUERQUE, ro Recurso Extraordinário ro
73 289 (C.R.0.4. 113, P ég . 461.

Agora, que a Uriào inicia a implontaçao de novo programa de
Ircertivos fiscais à expOrtaçào, cabe, sais da que ronca, 	 observar
que,	 quando se induz o Setue privado a diminuir preços em troca de
ressarelmertos em espécie, e rio se cumpre esse dever de ressarc!r,
subtral-se desse mesmo setor privado o Irteiro valor do /Ogro, er-
fraquecendo.o, e, portarto, à própria Naçao. Subtrai-se-lhe igual.
mente a fé em novos compremlssos, e p0e-se assim a perder Onda uma
politica de governo.

Realmente:

Por outro lado, a frerementaçãO e a dissemiraçao de estimules
dessa espécie laStreiam-Se na confiança de Sua reprodução, ra
convIcçao da marutençao das regras estabelecidas, na sua razoá-
vel estabilidade e permaréncia. Elas estão fundadas, especial-
mente, na confiança que governos e administraçOes inspirem nox
administrados. As pessoas, e de modo especiai as empresas, res-
pondem afirmativamente aos apelos governamertals formulados pot
vias dessea estimules (Ou ireentivOS fiscais). Em cortroparti.
d a . Precisa m ter a certeza, precisam garartir-se de que os ir_
certivos fiscais estabelecidos pela lei seta° por ela mantidos,
sem qualquer ,alteraçao, pelo tempe originariamente previsto e
assim respeitados, integralmente, pela AdminiStração. Ou 	 seja,
precisam ter a segurança de que os irvestimentos e outros de.
sembolsos que efetuarem, aterderd0 ao apeio da lei que a 	 tanto
as estimula, não se eenverterão em prefulZOS em decorrência de
evertuals e Imprevistas alteraçOes, 	 meio - caminho,	 das	 dire-
trizes da politica económico-social considerada.
A	 segurança jurídica, ressaca téria, reveste-se de fundamertal
importárcia, na medida em que, sem o seu estabeleelmerto a 	 lel
icentivadora terá	 sua	 eficácia	 compremetlda.	 Efetivamente,
aqueles que se dispbem a arcar com os Orus recessárlos à adoçar
do comportamento ircertivado somente os realizara° se seguros
de que os requisitoS, eOrdiçOes e efeitos ditados pelo norma
ircentivadore serão mantidos, e Inalterados.

O êxito do estimulo risca/ e da própria p olitica que ele vlsa a
implemertar dependem, portanto, diretamente, do grau de seg.,.
rança e certeza que as rormas jarro:ricas apresertam,
(Aires	 rerrandino birreto, "Be"effolos fiscais a Programas Es.
pec)ais de Exportação - BEFIEX . , ROI, pág. 168/169

	

Ainda; a douta Procuradoria g erai, em seu Parecer	 .PGrã.
149/92, presta-se a reproduzir argumerlos que teriam sido esperei_
dos pela wir e pelo DECEX, no sertido de que os créditos em pauta
orbita. a caso dos dots billiDescarto 'ele dólares, o que seria cau-
sa de gravíssima lesão à ordem púb/lea.

Data vênia, o ilustrado parecerista consegue sempre o pro-
dígio	 de	 superar	 a sua fantaSia anterior, e, no caso especifico,
entra por camlrho da mais desenfreada eMocionalidade; reproduz 	 ti.
pico argumento ad terrorem, atirando ruma fblha de papel em que as
Requerertes esperavam ler uma peça jurídica, 2,5 bilhOes de dólares
Rue irvibialfrariam o Orçamerto da un130

Ora, a lel não vacila segurdo o valer da Cuia ou segundo a
Classe, a cor ou as convieçOes políticas de seu destinatário. E, se
vacilasse,	 o que se irviabllizarla seria o próprio direito. tio, o
Direito roo vacila em função de valores. 00 delXar de determinar	 a
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extraçào dessas expressbes dos autos, a digna Procuradoria fez
mais: reproduriu-se, deixardo entrever que é certamente ai que se
ercontra araiz de sua férrea determlnaçao de recusar o Inequívoco
direito das Recorrentes. Nenhum argumerto jurldlco, apenas a alega-
ção de que, quando se deve multo, melhor negar a divida.

A questão é tratada com um tio rltido parti pris que nem ao
menos se faz um efetivo levartamerto do crédito que está serdo
p/eiteado, providência que sem qualquer dúvida afastaria de plano o
pànico irracional tradurido no Parecer "PGFN n o 149/92".

Mas

"toda inclinação, simpática ou artlpâtIca, enfraquece a capaci-
dade do intelecto para reconhecer a verdade, torna-o P a rc ial

-mente cego. A ausência de palmas (sim) constitui um pré-requisi
to de todo pensamento ciertifIco". (CARLOS MAXIHILIANO, na sai"
obra "Hermenêutica e Aplicaçào do Direito", 95 ediçâo, 30 tira-

gem, Forense, Rio de Janeiro, I 984, pág. 103).

Portanto, o pleito das Recorrentes nas alcança quantia 	 (a-

bcissa, e, o montante que alcança é o exato valor do que lhes sub-
traiu o Estado, até a presente data, quando repudia o compromisso
assumido que resultou na formação de preços reduzidos de verde.

Nào, mil vezes .oro! Esse nâo é argumento Juridico, e certa-
mente sua formu/açào, no momento em que a Uniào pretende estabele-
cei novo programa de incentivos à emportaçâo, provoca, no mirins,

p erp/ ex idade .

IV. CONCLUSA°
•

Em face de todo o exposto, insofismáve/ que
1 - a r. "decisào recorrida" apoia-se em premissa falsa,	 a

saber,	 a de que o artigo le do Decreto-lel na 491, de 05.03.1 969,

foi derrogado pelo Decreto-lei na I 894, de 16.12.1 981, que teria
transformado o Incentivo Sobre vendas para o exterior em incentivo

sobre exportaçOes;
2 - tratando apenas de revendas, q Docreto-lei I 894 na Fa-

da pertine ao caso das Recorrentes, titulares de programas 	 BEFICX,

nem por qualquer forma altetou a regra inscrita no artigo	 do De-

creto-lei na 497/69, de que °qui se trata;
3 - a regra do artigo le do Decreto-lei 	 na	 491/69	 defere

designadamente	 es vendas o crédito.prèmlo que instituiu, e os rei-
terados pronunciamentos, tanto administrativos como 	 Judiciais	 vem

confirmando essa deflriçeo do fato-gerador do direito ao incentivo;
4 - o incentivo BEFIE% foi IrstItuldo para o fortaleclmerto

e a expansào do parque fabril nacional, bem como para o estabeleci-
mento de programas coerentes e permanentes de exportaçào, Sendo ab-
surdo reduzi-lo a mero instrumento para soaptaçào de divisas;

5 - a natureza e o objetivo do incentivo atrasa estâo c/a-

ramente	 Inscritos no diploma /egal que o irstitufu, nào só rOS me-
cérlamos que introduziu para, atreves do crédito-prémio 	 reduzir	 a

p reço final de venda dos produtos raciorais, garartirdo-lhes maior
competitividade no mercado internacional, mas também nas vultosas
obrigagbes dos titulares desses Programas relativamente â inversào
no parque fabril e no fortalecimento das empresas:

6 - servindo o crédito-prêmio precipuamente à consecuçâo da
competitividade dos bers nacionais no mercado de export0080, é db-
vio que essa missào somente se viabiliza quando o nascimento do di-
reito ocorre na data da contratação da venda, vale dizer, na data
da fixaçào dos preços devendo, pois que o vendedor somente nessa

circunstância poderá levá-lo em consIderaç q o naquela cortrataçao:

7 - as Recorrentes somente pleiteiam o reconhecimento do
seu direito relativamente moendas firmes, contratadas e protocoli-
zadas junto à CACE% até 31.12.89, date-limite da Garantia de frui-
çào outorgada pela Untas, e em re/açào às quais efetivamente ocor-
reu o embarque para o exterior e a Ilquidaçao das cambiais;

- o Sr. Ministro da Fazenda era abso/utamente incompeter-
te para decidir em matéria de Programas BEF/E% aprovados e autori-
zados pelo Ministério da Indústria e do Comércio, e, por maior ra-
zào, igualmente incompetente era o órgào barcário - CACE% - que,
imotivadamente, indeferiu o p/eito das Recorrentes;

9 - o parecer agora aprovado pelo Esmo. MIrlstro da Ecoro_
.1a, Fazenda e Planejamento, sobre desconhecer o sentido e o Objeto

do Oréfirio ireentivo de quase trata, equivoca-se na identificaçào
dos diplomas que regem a espécie, equivoca-se quando se refere à
jurisprudência, e induz a erro quando remete a precedentes adminis-
trativos,	 conc/uindo por romper com todo o Penso e reiterado pro-
nunciamento da mesma Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,	 Por

mais de um decénio, croma  remançosa Jurisprudência judicial.

V - OS PRECEDENTES JUDICIAIS.

40. Em maio de 1 992, através do Aviso n. 111/92, o Senhor Con-
sultor-Geral da Repdblica, acolhendo pedido de diligência que lhe diri-
gi, solicitou ao Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento
que informasse das pendências judiciais acerca da aplicaçào do Decreto-
lei n. 491/69, noticiadas no Parecer n . PGF5-149/92.

41. No silêncio da ilustre autoridade, que, seguramente, nào re-
cebeu as cabíveis informações da douta FOFO, retomei a análise da ques-
tão submetida a esta Consultoria.

42. Registro que, nos autos da Apelaçào Cível n . 109.896-DF
(7856288), na assentada de 03.12.86, a E. 4* Turma do antigo TRIBUNAL
FEDERAL DE RECURSOS, acolheu voto do Relator, Ministro 6975800 DE PEDIA
RIBEIRO, que entendia inconstitucional o art. 1 . do Decreto-lei n.
1 724/79. Do Voto, transcrevo os seguintes trechos:

.1
No mérito, o ponto, muda) da demanda envolve o exame oa

constitucioralidade do art. 1, do Decreto-Lei n , 1 724, de 1 979,

nestes termos:

"O Ministro de Estado da Fazenda fica autorizado a aumer-
tar ou reduzir, temporária ou deflnitivamerte, eu extirguir 	 os

estimulou	 fiscais de que tratam co artigos I, e 5, do Deter 50-

uni n, 491, de 5 de março de 1969".

A respeito, asco entendimento coincide com o sustentado

p olo Ilustre Juiz de primeiro grau. A meu ver, o transcrito precei-
to ofende o principio da legalidade (Constituição, art. 153, § 2,7.

Com efeito,	 sé a lei pode criar, aumentar, reduzir, suspender ou
extirgulr benefício fiscal. Por Isso, o questiorado decreto-lei (e-

tal solerteâ lei, para Cal fim) poderia adotar	 aquelas	 providér.

cias, mas nào autorizar que o Ministro da Fazenda as praticasse.
co ato matar que a Corstituiçào, com relação ao /PI, atenua

O prirclpio da /egaildade, irscu/pido nos seus arts. 19, /, e 	 05.3,

§ 29, ao permitir que o Poder Executivo, vaie dizer o Presidente da
República, ros Ilmltes e p ondfpdes estabelecidas em lel, possa a/-

terar as suas a/Iquotas ou as bases de cálculo (art. 21, V). Na hi-

pótese, na:: se trata de modificação de ai/quotas, nem de qualquer

base de ouro ir. O de que se cuida é de suspersào de incentivo fis-

cal concedido por lei. Por isso mesmo, se a Constituiçào nao conce-
de, sequer, ao Presidente da República poder de altem. -, o benefi_

cio, na:: há conceber que decreto-lei confira tal poder do Ministro

da ferenda.
De outra parte, mesmo que o Poder Executivo pudesse alterar

os questionados beneflelos fiscais, jamais poderia o Presidente da

República	 de/egar a referida stribuiçào a Ministro de Estado, pois
ela nào se inc/ul entro as delegáveis, previstas no art. 81, 	 pará-

grafo único, da Constituiçâo. •
Ademais, a Portaria atacada, alem de fundar-se em disposi-

tivo eivado de incors[ituciona/idade, extravasou o seu âmbito, pois
o referido preceito só autorizou o Ministro da Fazenda a "aumentar,
ou reduzir, temporária ou definitivamente, ou extinguir os benefi-
cio, fiscais, controvertidos nestes autos, rolo suspender a sua

vIgencla.

43. O T.F.R., por maioria, declarou a inconstitucionalidade do
art. 10 do Decreto-lei n . 1 724/79.

44. Submetida a matéria ao E. Supremo Tribuna/ Federa/ (RE
120.151-7-DF (ARv 21.241-2), nào foi conhecido o Recurso Extraordinário
da Uniào Federal, conforme despacho do Relator, Ministro MARCO AURÉLIO,
que transitou em julgado:

O Ministério Público Federal emitiu o parecer de folhas 711
a 713 peio nau conhecimento do extraordinário. Salienta	 a	 ilustre

Subprocuradora-Gera/ da ReptIb/Ica, Ora OdIlla Ferreira da Luz Oli.
velta, que, ainda que se exclua a manifeste eusércla de preqUestio-
cemento da norma Inserta no artigo 153, § 29, da ConslItulçao Fede-
ral, a exceçào contida ra parte final desse dispositivo dia respei-

to ao p0100 (pia da anterioridade da lei, não ao da legalidade, 	 ex-

cepcionado	 apenas	 nos	 casos	 do	 artigo 21, Ircisos I, II e V da

Constitulçao e tào-somerre no tocante (1 consideraçao de aliquotas e
da base de rd/cuia. 0 tema da de/egaçao - suspermao de 	 estímulos
fiscais	 -	 só poderia ser tratado por Sol, nOc, por ato formalmente

administrativo.

2.	 Ainda que se admita dono preqUestiorado o tema argAido ro
recurso, a decisao atacada longe ficou de vulrerar os preceitos dos

artigo	 19, irelso /, 21, incisos 1 e V, 55 e 153, § 29, da Constl-

tuiçla Federal. Quanto ao primeiro, em momento algum regou-se a
possibl/idade	 de a união lrstituir ou aumertar tributo. O mesmo se

diga em relaçao ao teor das incisos / e V do artigo 21,	 q ue,	 Por

sinal,	 versam sobre a alteração de aliquotas ou de base dm 0610010

e nâo sobre suspersào de estImu/o risca/. Também não foi adotado
entendimento cortrárlo ao disposto no artigo 55, nq que previa, na
sistemática anterior, que o Presidente da Repúb/ica, em caso de ur-
gência ou de interesse público, podia editar decreto-lei contendo
normas tributárias. Por outro lado, não se pode assentar tuba de-
cisào impugnada discrepa do § 29 do artigo 153 da Constituição Fe-
deral anterior. O que se nota é que a conclusâo sobre a inconstitu-
cionalidade do Decreto-lel na 1.724/79 resultou do fato de no Códi-
go Tributário Nacional estar prevista expressamente a necessidade
de lel quando se cuide de exc/usào, suspensão e extinçOo de crédi-
tos tributários, ou de dispensa ou redução de pena/idades. No caso,
a referencia à lel tem conteúdo, segundo o decidido, formal e mate-

rial, o que estaria a atrair a pecha reconhecida.
Destarte, na esteira do pronunciamento do Ministério Públi-

co Federal, tenho como improcedente o pedido de conhecimento do ex-
traordinário, pelo que, com base nos artigos 21, § 1,, do Regimento

Interno e 38, da Lei na 8.038/90, nego-lhe seguimento.

	 •	 (D.J. de 8.10.91 - Seção I - fl. 14022).

45. A orientaçào do antigo TFR era remansada (Ap. Civ. a mo 108-
572-DF, 109.91)-DF, (09.912-DF, no D.J. de 17.12.87, 110.052-DF,
110.396-DF; 112.737-DF, no D.J. de 17.12.87, todas relatadas pelo Mi-
nistro ILMAR GALVAO; Ap. Cível n . 108.238-DF, Relator Min. SEBASTIAO
REIS, e outras).

46. Dâo conta os autos, ainda, da impetração, por BELOIT AMIMA
INDUSTRIAL LTDA., do Mandado de Segurança n. 2.887-6, contra ato do Di-
retor e do Chefe do Departamento de Máquinas e Equipamentos da extinta
CACES, que teriam se recusado a proceder ao registro dos contratos para
entrega futura, o que invibializaria a fruiçào, pela Impetrante, do in-
centivo do crédito-prêmio.

47. A Impetrante sustentou que, "ro giro normal de seus negócios,
contratou verdes no ano de 1989, dentro do prazo de vigência do progra-
ma BEFIER, para serem er[regues nos exercícios de 1990 e 1991, confor-
me contratos que instruem à irIcla/, nos mesmos moldes da empresa que
Indica como paradigma, a Volvo do firas1/ Motores e Vetculos 5/A.", que,
"ante 1 negativa de registro na CACE% pe/os atos das autoridades impe-

tradas, que se fundamentara m em slrge/a declaraçâo de não aproveçao dos

Instrumentos	 sem qualquer	 fundamentar., agravado pelo fato de haver

parecer favoráve/ da Procuradoria-Ger a / da Fazenda Nacional,	 razão de

requerer	 a concessào da segurança para assegurar o direito ao registro

nr- possibilita a frulçáo do crédito-Prêmio do programa BEF/E%.".

48,	 O Impetrado, Diretor-Geral da CACEI, nas informações, argu-
mentou que,	 ° n ão obstarte a aprovaçâo dos contratos de venda para en-

trega futura pela Procuradoria Cera/ da Fazenda Naclona/, esse perecer
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foi	 aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda cordiciorardo
reconhecimento do direito ao recebimento do crédito-prêmio à aprovaçào,
pela COCE, dos irstrumertos cortratuals, após o exame da 	 viabilidade
comercia/ da operação e à efetivação das exportaçbes respectivas no
Prazo reputado como compativel Coma natureza da venda. Assim, 	 no er_
tender da autoridade impetrada, a manutençào do direito ao crédito-pré-
mio	 estaria condiciorada a operaçOes corsideradas viáveis, do ponto de
vista comerciar, ecos regócios definitivamente fechados	 (vendas	 fie.
meti. "; que "procedendo a arálise dos Instrumentos comerciais apresen-
tados pela impetrante, como a/lás na maioria dos de outras 	 empresas,
estariam ircompletos, nào represertardo vendas firmes, e, senda de vd-
/ores elevados em com p areça," com a evolução dos negócios da exportadora
e utilirando-se de corigadas co exterior seriam esses contratos ra ver-
dade meras tentativas de prorrogação de um beneficio que se extirgui-
ria, de maneira naturat, a 31 de dezembro de 1989.".

49. O MM. Sr. Dr. Juiz Federal da 5 . Vara da Seçào Judiciária do
Estado do Rio de Janeiro, proferiu, em 06 de setembro de / 990, a sen-
tença seguinte:

para o su p eravit de 16 bilhetes de dólares. Isso, em parte, resultou
da redução p ara 35 bilhões de dólares do saldo co conta-corrente
dos países exportadores de petróleo. casa recessào no bloco desen-
volvido	 agravou ainda mais o déficit em conta-corrente dos países
em desenvo/vimento, elevando-o para 35 bilhões de dólares, 	 e	 for-
çando-os a se endividarem em cifras sem precedentes.

Os acontecimentos de 1975 demonstraram a fragrante assime-
tria de forças entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, er
m atéria de ajuste de balanço de pagamentos. Isso neo deve servir de
trame para a formulaçao de qualquer teoria cons p iratória, mas se ex.
p lica por três razbes: pela menor elasticidade das im p ortaçOes dos
p aíses em desenvolvimento; pelo efeito negativo das crises mundiais
sobre as suas ex p ortaçDes, e pela sua menor tolerància p olitica às
medidas recessivas. Este último aspecto se explica p ela baixa renda
p er-capita e pelas altas taxas de crescimento populacional das na,
Obes em desenvolvimento, que coo podem esquecer, por um instante,
que precisam continuamente gerar novas oportunidades produtivas de
emprego.

Quanto ao mérito, assiste reza° à impetrante.
Com efeito, o crédito prêmio foi instituido pelos Decretos-

leis nas 491/69 e 1.894/81 em reinei() aos produtos constantes de
Programas Especiais de Exportaçâo (DEFIE%) e objetos de vendas fir-
mes para o exterior cujos árstrumentos contratuals sejam celebrados
dentro do prazo de vigência que expirou, no caso da impetrante, a
31 de dezembro de 1989 e, no mesmo prazo, por determinação miristr-
ria/ fundada nos dispositivos /ceais referidos, registrados na Cor.
teira de Comércio Exterior do Barco do Brasil (CACEX).

O ato administrativo vinculado, a ser praticado pelas auto-
ridades Impetrados, de se efetivar o registro dos contratos, não
pode ser negado por simples orientaçào ministerial que as autorida-
des Impetradas acreditam ter ocorrido. É o que $e depreende do tex-
to das informações, verbis:

"Os critérios aprovados pelo Exm. Sr. Ministro, consubs-
tanciados no parecer acima seccionado, deixaram patente que
apenas secas objeto de registro, para efetivo do direito ao re-
colhimento do crédito-prêmio, operações consideradas viáveis do
ponto de vista comercial e instruldas com documertaçào compro-
batória do definitivo fechamento dos negócios (vendas firmes)."

Não podemos autoridades Impetradas, a pretexto de cumprir
o que acreditam ter o Senhor Ministro de Estado da fazenda determi-
nado, recusar o registro de contrato de compra roendo de bens des.
tirados à exportaçOo, sem que Lei estipule resto iças à efetivaçâo
deste registro.

Nos termos da legislação que regula a concessao da	 fruiçào
do	 crédito-prêmio	 do	 BEFIEX, este beneficio fiscal tem como fato
gerador a venda de bens para o exterior e nào efetiva exportaçào.

Segundo a Melhor doutrina, a venda mercantil se considera
perfeita e acabada tào logo comprador e vendedor se encontrem acor-
dados quanto ao objeto e preço da Mercadoria. Este é o preceito do
ar.t. 191 do Código Comercial.

Nào sendo a compra e venda mercantil ato que exija 	 instru-
mento púb/leo,	 procurou	 o legislador reduzir a possibilidade de
fraudes que poderiam ocorrer em relação a data dos contratos,	 de-
terminando seu registro na CACE)o. P or este motivo, o registro tem
como único objetivo a demarcaçào de prazo, nào podendo, por	 inter-
p retaçào de seu diretor, ser estendido para viabirldade comercial,
sob pena de violaçOo de preceito constitucional que assegura a 	 co-
gência de comportamento apenas quanto às disposiçOes de Lel.

ISTO POSTO,

CONCEDO A SEGURANÇA para determinar às autoridades Impetra-
das que procedas, ao registro dos contratos referidos na inicial, er
suas respectivas datas de apresentaçào à CACE6...".

50. Ao que consegui apurar, a sentença pende de recursos, nos au-
tos do Processo no 90.02.26115-2, na I* Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 2* Região - Relator: Juiz Chato Barbosa.

VI - APRECIAÇÃO.

Si. A atualidade e a relevância do tema -- incentivo às exporta-
ções de manufaturados -- bem assim o extraordinário valor financeiro
que se atribui ao conjunto de pleitos de empresas em situação idêntica
à das ora Suplicantes, estimado em importância superior a bilhão de dó-
lares norte-americanos, conduziu-me a enfadonho trabalho de transcri-
ção. Pareceu-me prudente, Senhor Consultor-Geral, não omitir qualquer
argumento, qualquer raciocínio da douta Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional ou das Suplicantes, de sorte a permitir a V. Ex a e ao Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República o deslinde da questão, segundo
os bons e inafastáveis preceitos de Justiça e do Direito.

52. Com acentuada propriedade, um dos mais festejados profissio-
nais da área econômica, o Prof. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN, entào Ministro
da Fazenda, em palestra proferida no III Encontro Nacional dos Exporta-
dores, em 14 de junho de 1 976, ressaltou a importância estratégica de
uma política de incentivo à exportação:

Em 1974, com a alta abrupta dos preços do petróleo, a order
natural dos saldos em conta-corrente foi 	 bruscamente	 rompida.	 Os
PaíSes da OPE P apresentaram um supeavit	 em conta-corrente de 67,6
bilhetes de dólares. Como contra p artida, os países industrializados,
do seu tradicional superavit passaram para um déficit de 10,7 bi-
lhões de dólares; e os menos desenvolvidos tiveram seu déficit tri-
plicado, atingindo a 27,5 bllhbes.

Devido às medidas monetárias e fiscais de ajuste 	 que	 lhes
custaram a	 maior recessào do após-guerra, as naçbes desenvorridas
conseguiram, de 1974 para 1975, corrigir com surpreendente 	 rapidez
o	 seu desequilíbrio em conta-corrente, passando do déficit de 10,7

Obviamente, o ajuste do balanço de p agamentos	 só se pode
conseguir via aumento de exportaçbes ou onda San de im p ortaçOes. As
dimensbes de nosso problema tornam fútil a indagação sobre em que
frente devemos atuar: a resposta imediata é em ambas ...

O lado mais positivo do processo de ajuste de balanço de
pagamentos reside, todavia, na expansâo das ex p ortaçbes, que neces-
sariamente terá que figurar como a mais alta priori/rade de nossa
política económica. Nesse sentido, nunca é demais repetir que mais
vale um dólar adicional de exportações do que um dólar a menos de
importaçbes. A razOo básica para essa afirmativa é que a contenção
ou a substitulçao de importaçbes podem promover a diminulçào do dé-
ficit	 em	 conta-corrente, mas coo ajudam a pagar a dívida externa.
Esta só se equaciona pelo esforço de vendas ao 	 exterior.	 Um país
cujas	 ex p ortações nào cresçam torna-se Incapaz, a médio prazo, de
absorver poupanças externas, pois nas terá como 	 a	 remunerar.	 Um
ajuste	 gradual	 do déficit em conta-corrente, sem maiores traumas
para a economia, depende por isso de uma condiçào básica: do rápido
crescimento das exportaçbes. A abertura 	 Internacional,	 por outro
lado,	 gera mais empregos( conduz o país ao melhor aproveitamento
das suas vantagens comparativas; e leoa a indústria 	 à diminuiçào
dos custos e ao aprimoramento da produtividade.

O esforço de expansâo das exportaçOes que vimos empreenden_
do nos últimos dez anos certamente terá que se projetar daqui para
o futuro, como condição indispensável à viabilidade do nosso modelo
de desenvolvimento. P recisamos, em prazo curto, e q uilibrar a nossa
balança comercia/. P ara tanto, exportar nos é a única, mas é a me-
lhor solução. Nào podemos, sob pena de grave crise económica, ajus-
tar de um golpe, mas apenas gradualmente, nosso déficit em con.
ta-corrente. P ára possibilitar esse gradualismo de ajuste, exportar
mais é admira soluços. Num horizonte mais longo, é desejável, por
outro lado, que não sejamos apenas Importadores de bens essenciais,
o que nos deixa extremamente vulneráveis a qua/quer crise interna-

cional. É desejável que, à	 semelhança das nações	 desenvolvidas,
consigamos uma pauta de	 ImportaçOes mais erástica. Também, para
chegar a esse objetivo de segurança, exportar é a única solução.

Enganam-se os que Imaginam que a politica de incremento de
exportações	 tenha aumentado a nossa dependência externa, ou que o
fortalecimento do mercado Interno sirva de alternativa	 à po/ItIca
de fomento às exportaçtles. Um pais depende do exterior oro pelo que
precisa vender, mas p elo que lhe é indispensável comprar. Nesse
sentido, é desejável que diminuamos nossa dependência externa pela
reativaçOo do processo de substituiçào de importaçbes essenciais,
mas isso nâo deve imo/ tear em qualquer desatençào à política de in_
centivo às exporteçOes. Também é desejável que o mercado Interno se
fortaleça, como resultado do desenvolvimentoral  melhoria da dis-
trIbuiçào de renda. Mas nâo nos esqueçamos da contabilidade e/emen-
tar: mercado interno nào rocha balanço de pagamentos.

53. O Prof. DELFIM NETO, que, Ministro da Fazenda, propôs o De-
creto-lei n. 491/69, criador dos incentivos à exportação, e, Minis-
tro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República,
elaborou o Decreto-lei n. 1.724/79, que cuida da extinção gradual da-
queles incentivos, registra, agora como profissional da Economia, na
Revista BRASIL EM EXAME - maio de 1992 - fls. 38/39:

"Em 1984 o ()Test/ exportava 27 bilhetes de dólares e a Co-
réia do Sul, 26 bi/hDes. Em 1991, graças à contribuiçào dos hete-
rodoxos, a Brasil exportou 32 bilhetes de 06 /ares 	 e	 a	 Coréia do
Sur,	 72 bilhOes. Levando em conta a de sva/orizacâo do dólar, nos-
sas erportaçbes praticamente coo cresceram, enquanto as da 	 Coréia
do Sul se expandiram a mais de 10% ao ano em termos reais. Pode-se
pensar que esse país é uma exceção. Nada disso: as exportaçDes
mundiais passaram de 1,8 tri/hâto de dólares em 1984 para quase 3,5
trilhOes em 1991. Se apenes tivéssemos mantido nossa poslçào rela-
tiva, deveríamos estar exportando mais de 50 bilhetes de dólares 	 e
importando 40 bilhbes,	 com uma economia muito maior e mais efi-
ciente.

É isso que Coou diferença. Se tivéssemos insistido na po-
Mica de exportaçâo, o quadro brasileiro seria outro. Com  cresci-
mento e certamente com infraçâo muito menor. .1á tinhamos crescido
quase 65 em 1984, eu prot./ema que havia sobrado (do ajuste da se-
gunda crise do petró/eo) era uma inflação selvagem de 2205 ao ano,
estável há dois anos. Poderíamos ter continuado acrescer (como
proia 1985) e eliminado o déficit público (como vinha sendo feito
até 1984), reduzindo a inflaçâo."

54. Do ponto de vista jurídico, impõe-se considerar que os incen-
tivos fiscais ou financeiros às atividades produtivas não podem ser ti-
dos como privilégio. Representam, isto sim, forma espe,ial de partici-
pação da sociedade em determinado empreendimento, para que se viabilize
o interesse público nele corporificado. Não quer, a sociedade, em tro-
ca, ganho financeiro, mas sim o efeito irradiadorde progresso, de ex-
pansào dos postos de trabalho, de bem-estar econômico e social, enfim.



	A expressão "Incentivo fiscal" comporta diversas valora-	 60.	 Ora, a partir da vigência do Decreto-lei n. 1 219/72, pass.-

	

enes, tendo sido utilizada, ao longo do tempo, para referir as mais 	 ram a coexistir tres regimes de incentivos às exportações:
a) o primeiro, previsto no Decreto-lei n2 491, de 1 969, vol-

	

diversas modalidades de normas fiscais, algumas exonerativas, ou- 	 tado para a redução de custos dos produtos industrializados, especifico	aras agravadoras de carga tributária. Todas, p orem, tendentes a es-	 para exportações desses produtos, do qual eram beneficiárias as empre-

	

tlmular, incentivar, animar o contribuinte a adotar determinados	 sus fabricantes e exportadoras;
comportamentos.	 b) b segundo, criado pelo Decreto-lei n. 1 219, de 1 972,

	Tratam-se de regras jurídicas de motivação dos particu/ares 	 consistente na isenção dos Impostos sobre Importação e sobre Produtos
	na adoção de tal ou qual espécie de comportamento, que coincide com 	 Industrializados, incidentes sobre a importação de bens de capital,
	os interesses e objetivos considerados imprescindíveis ou deseja-	 ferramentas etc, e de matérias-primas e insumos, da qual eram benefi-
	vela à obtenção do bem-estar social e/ou do desenvolvimento naclo-	 suarias as empresas fabricantes obrigadas à execução de Programas Espe-

ciais de Exportação - BEFIEX;
	nal, na estimação estatal, traduzida em normas legais (v. P.R. Sam- 	 c) o terceiro, consistente na acumulação do incentivo previs-pálo munia).	 to no Decreto-lei n . 491, de 1 969, com o incentivo estruturado pelo
	Assim, técnicas encorajadoras ou convidativas sio Idealiza-	 Decreto-lei n. 1 219, de 1 972, este voltado, como visto, para o reapa-

	

das para Impulsionar o particular à adoção de certos comportamentos 	 relhamento industrial e para a importação de matérias-primas, sendo be-

	

que o Estado entende serem necessários ou desejáveis para a reall- 	 neficiárias desse incentivo acumulado as empresas fabricantes de mana-
ração das metas econômicas e sociais por ele fixadas.	 faturados, que se obrigassem a executar Programa Especial de Exportação

- BEFIEX. Esse terceiro regime já se delineara, no passado, atreves das	Esses mecanismos de direcionamento de comportamentos tradu-	 disposições dos arts. 1 0 e 13 do Decreto-lei c o 491/69.cem. te nauta, normativos que consistem, geralmente, co abrandamen-
to ou n8 SUpreaSào da imposição	 tributária geral.	 Itedll rem-Se Ou
eliminam-se certas cargas tributárias para, a partir dessa demove-	 NJ, dos ic:N?rro2 er12: Wita:::ivrggt=anen2gras=t1raidnInJUI
ração, atrair o particular para a prática daquela atividade eleita	 creta-lei n. 1 219/72:
pelo Estado como sendo de importância especia/ ou estratégica, en
determinadas situaçbes ou momentos.	 ',Art. 15.	 Os beneficlos fiscais previstos na legislação em

	

Os incentivos fiscais manifestam-se, assim, sob várias for- 	 vigor não poderão ser usufruluos cumulativamente com os estabeleci-
mas jur/dicas, desde a forma imunitária até a de investimentos pri- dos neste Decreto-lei..
olor iodos passando pelas isenOes, aliquotas reduridas, suspensão
de impostos, manutenção de créditos, bonificaçOes, crêditos espe- 	

git21; previâO h26M 12 rIrg2ág1.1:lang(I'5'1M1MdrIgMzt).etais - dentre eles os chamados créditos-prêmlo - e outros tantos
mecanismos, cujo fim último é, sempre, o de impulsionar ou atrair, 63.	 Havia, evidentemente, uma justificativa para essa acumulaçãoos particulares para	 prática das atividades que o Estado elege excepcional de incentivos: para tornar possível a exportação, não bas-como prioritárias, tornando, por assim dizer, os particulares em	 tona reaparelhar, modernizar ou ampliar os estabelecimentos indus-
participantes e colaboradores da concretizaçâo das metas postas co- 	 triais, potencialmente hábeis para a aventura do comércio exterior, e
mo desejáveis ao desenvolvimento económico e social, por meio da	 isentar a importação de matérias-primas e de insumos, como permitido
adoçou do comportamento ao qual são condicionados. pelo Decreto-lei n . 1 219/72. Era preciso também reduzir o custo dos

produtos exportáveis, mediante o uso do incentivo criado pelo Decre-
to-lei n. 491/69, já que subsistiam, como ainda parcialmente hoje sub-
sistem, os gravames citados na Exposição de Motivos n. 53, de 26.02.6956.	 Lembra, a propósito do tema, AIRES FERNANDINO BARRETO (Rev. 	 (vide item 16).	 •de Dir. Tributário, 42/166:1851:
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A relação, pois, é de parceria leal e criadora, não de favorecimento.
Por essa razão mesma, o Estado há que ser ético no trato com os seus
parceiros privados e destes há de exigir o cumprimento fiel de seus
compromissos.
55.	 Trago à colação o ensinamento de GERALDO ATAL/BA e J. A. LIMA
GONÇALVES (0DT/55-163/179):

"Aro: 16. As empresas participantes de programas habilita_
das aos benefícios deste Decreto-lei, e dos quais decorreram inves-
timentos novos em montantes minimos a serem fixados pelo Ministro
d8 Ferenc., poderá Ser eaSegured0 UM Orara mínimo de ril8nutençao dos
incentivos fiscais à exportação vigorantes na data da apro.çao do
Programa.

64.	 Essa conjugação de incentivo era necessária, posto que as em-
presas titulares de Programas Especiais de Exportação - BEFIEX estavam

	Por outro lado, a incrementando e a disseminaçào de estima-	 obrigadas a apresentar "saldo g/obal de divisas positivo, computados co

	

/os desse espécie lastrelam-se na confiança da sua reprodução, na 	 dispêndios cambiais a qualquer titulo". O Estado, assim, não sé se be-

	

convIceao de manutençào das regras estabelecidas, na sua razoávet 	 neficiaria desse ingresso liquido de divisas, senão também, .no atendi-

	

establildade e permanência. Elas estão fundadas, especiálmente, na	 mento das exigências do desenvo/vimento brasileiro', ganhava "Maior

	

confiança que governos e administraçôes inspiram nos administrados. 	 penetração dos produtos brasileiros nos mercados externos", "com vistas
ao aumente da nassa VO/Urne de e 880 r t ao D e S " , até mediante o aproveita-As pessoas,	 e de modo especial as empresas, respondem afirmativa_ mento da "capacidade	 isolada dos grandes grupos econômicos que detêm

	

mente aos apelos governamentais formulados por vias desses estImu- 	 importantes participaçOes no mercado externo via empresas associadas".

	

los (ou Incentivos) fiscais. Em contrapartida, precisam ter a der-	 (vide Exposição de Motivos n. 148, de 03 de maio de 1 972 - item 19).
teza, precisam garantir-se de que os Incentivos fiscais estabeleci-

	

dos pe/a lei serão por ela Mantidos, sem qual q uer a/teraçáo, pelo	 65.	 A conjugação dos dois regimes de incentivos decorrente da
	tempo originariamente previsto e assim respeitados, Integralmente, 	 lei, para se obter um tinico conjunto, distinto e integrado, resulta
	pela Administraçào. co seja, precisam ter a segurança de que os In- 	 evidente. Consideremos, ademais, que, entre a data de vigência do De-

	

vestimentas e outros desembolsos que efetuarem, atendendo ao apelo	 creto-lei co 1 219, de 1 972, e a data de vigência do Decreto-lei n0

	

da lei que a tanto as estimula, não se converterão co prejuízos em 	 1 658, de 1 979, que disciplinou a extinção do benefício criado pelo
decorrência de eventuais e imprevistas alteraçOes, a 	 otit-c.oinho,
das diretrizes da politica económico-social considerada. 	 Decreto-lel n. 491/69, sete anos se passaram. Não se atribua ao legis-

	

A segurança juridica, nessa matéria, reveste-se de funda-	 lador monocrático tão forte dom de premonição, para garantir, em 1 972,
	mental Importância, na medida em que, sem o seu estabelecimento a	 o gozo de incentivo, que só teve sua extinção determinada em 1 979.

lei incentivadora terá	 sua	 eficácia	 comprometida.	 Efetivamente,
aqueles que se dispOem a arcar com os ónus necessários à adoçao do

	

comportamento incentivado somente os rea/izarão se seguros de que 	 66.	 De qualquer sorte, importa considerar que o incentivo de gozo
	os requisitos, condiçdes e efeitos ditados pela norma incentivadoca 	 gaiantido era o previsto no art. 1 d do Decreto-lei n . 491/69. O exame

meras mantidos, e inalterados. 	 desse diploma e de seu regulamento demonstra, à saciedade, que o bene-

	

f., êxito do estimulo fiscal e da própria politica que ele 	 ficio tinha origem e se aperfeiçoava em dois momentos distintos:
	visa a Implementar dependem, portanto, diretamente, do grau de se- 	 a) o primeiro momento, que chamaremos de fato gerador, ocor-gorança e certeza que as normas jurídicas apresentam.	 ria quando da venda para o exterior;

Ia) o segundo momento, o de gozo efetivo do incentivo, ocorria
quando da efetiva exportação da mercadoria vendida.

INNDEIRA DE 01110 Ngef517%-rni?' 
da advertência de CELSO ANTON/0

67.	 Era o que se continha co art. 3 . do Decreto n . 64 833, de 17
de julho de 1 969, que regulamentou o Decreto-lei n. 491, de 1 969:

"Art. 30	 Os créditos tributários previstos no art. 1. des-
te Decreto somente poderto ser lançados na escrita fisca/ 	 à	 vista
de documentação	 que	 comprove a exportação efetiva da mercadoria,
atendidas as normas baixadas pelo Mintstário do Fazenda.

§ 10	 co cráditos tributários serão deduzidos do	 valor	 do
imposto	 sobre	 produtos	 industrializados	 devido nas operaçdes do
mercado interno."

58. Postas estas considerações iniciais, importa examinar a ques-
tão específica, que é de flagrante simplicidade. Diz ela respeito acer-

	

ca do termo final do período de garantia para o gozo do denominaio cré- 	 68.	 Ademais, observe-se que o lucro da comercialização, co exte-

	

dito-prêmio, do interesse das empresas titulares de Programas de Expor- 	 ror, dos produtos industrializados brasileiros poderia ser considera-
tação aprovados pelo BEFIEX.

	

.	 do, em certos casos, para efeito do crédito-prêmio. Consulte-se o art.
50 do Decreto n. 64 833/59:

0 ..1. 1.	 As empresas fabricantes e exportadoras de produ-
tos manufaturados	 gozarás. a	 titulo de estimulo fiscal, eruditos
tributários sobre suas venda§, para o exterior,	 como	 ressarcimento
de tributos pagos internamente.

4 1.	 Os créditos tributários acima mencionados serão dedu-
zidos do valor do Imposto sobre	 Produtos industria/lzados inciden-
te sobre as operaçOes no mercado Interno.

neereto-del no 1 219, de 1 972

"Desde logo,os comportamentos	 estatais,	 mais	 que os de
qualquer outro	 sujeito, voo de presumir sérios, verazes e legíti-
mos. Terão de ser responsáveis e estritamente esforçados no princi-
pio da boa-7. é e da lealdade nas	 relaçdes	 Jurídicas.	 Além	 disso,
mais que qualquer outro, o Estado deverá empenhar-se no rigoroso
cumprimento da ordem jurídica, mostrando-se diferente	 em obedecei
ao Direitunem  cumprir todas as suas estatolgoes..

59. O deslinde da questão, num primeiro passo, há que ser alcan-
çado mediante a aplicação das regras do art. l d do Decreto-lei nu 491,
de 05 de março de 1 969, do art. 16 do Decreto-lei n . 1 219, de 15 de
maio de 1 972, que novamente transcrevemos:

D.L. no 491, de 1 969

"Art. 50	 as empresas que realizarem exportaçdes	 para	 as
suas filiais ou associadas, no estertor, poderão acrescentar ao va-
lor	 r.o.c.,	 c. a 1., c. a F. ou C.I.F. da exportação, p are efeito
de cáiculo do crédito fiscal, o lucro líquido obtido com a comer-
cializaçâo da mercadoria co pais importador, desde que comprovada e
entrada de divlSas correspondentes."

69. Pois bem, como visto, inquestionavelmente, a garantia de ma-
nutenção, a que se refere o art. 16 do Decreto-lei n d 1 219/72, dizia
respeito ao Incentivo criado pelo Decreto-lei na 491/69, que consti-
tuía, com o regulado pelo art. Is daquele diploma, um único conjunto,
como já visto.
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70. Evidentemente, essa garantia aplicava-se em relação às vendas
de produtos industrializados para o exterior, não às respectivas opera-
ções de exportação, cuja efetivação era condição para o lançamento do
correspondente crédito tributário. Haja vista para o fato de que as be-
neficiárias do incentivo resultante da conjugação do art. lo do Decre-
to-lei n9 401, de 1 969, com os arts. 1. e 16 do Decreto-lei n2 1 219,

-de 1 972, eram as titulares de Programa Especial de Exportações - BE-
FIEX, cujos prazos de execução ultrapassavam, em muito, a data de 31 de
dezembro de 1 989.

	

71.	 Assim, para que se de à Portaria no 279, de 10 de dezembro de
1 981, interpretação coerente com as prescrições dos Decretos-leis nos
491/69, 1 219/72, 1 658/79 e 1 724/79, há que se considerar que a ga-
rantia de manutenção da aliquota (para o crédito-prêmio) vigente à data
da assinatura do Termo de Aprovação do Programa Especial de Exportação
diz respeito às vendas para o exterior ocorridas até 31 de dezembro de

1 989. O lançamento do crédito, pela alíquota garantida, só poderia
ocorrer quando da realização da exportação, não podendo esta ultrapas-
sar, para efeito de crédito-prêmio, o prazo necessário à fabricação e
aprestamento de mercadoria exportável ou a data de encerramento do cor-
respondente Programa Especial de Exportação, o que primeiro ocorresse.

72. Para que não paire ddvida sobre a correção desse entendimen-
to, basta ver que a Portaria n . 279, de 10 de dezembro de 1 981, não
poderia garantir, por si sé, para efeito de crédito-prêmio, a manuten-
ção de aprovação do correspondente PEEX-BEF/EX, se desde 24 de janeiro
de 1 979, o incentivo fiscal estava sendo gradualmente reduzido (art.
10 do Decreto-lei no 1 658, de 24 de janeiro de 1 979).

Essa redução sé não se aplicou às exportações amparadas pelo
regime BEFIEX, porque elas estavam expressamente excepcionadas, como

73. Releva notar, assim, que às Suplicantes assiste inteira ra-
zão, quando sustentam que a premissa básica do indigitado Parecer PGFN/
N. 149/92 está incorreta, vicio que fulmina de erronia todo o parecer
e, em conseq(iência, o despacho aprobatório do Senhor Ministro da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento. E este o ponto nodal da questão jurídica
sob exame.

	

74.	 Com efeito, diz o Parecer PGFN/N . 149/92:

"19.	 O art. 1. do Decreto-lel n. 491, em que se basearam os pa-
receres,	 fol substancialmente derrogado pelo Decreto-lei n. 1.894/
81, passando:

a) o fato gerador do crédito-prêmio a ser a exportação, e
não mais as "vendas para o exterior . , que ê menos do que a exporta-
cdo (ato complexo); e

b) seu credor . passou a ser o exportador simplesmente, e não
mais o "fabricante-exportador".

Note-se que o Decreto-lei n. 1.894 e bem anterior aos PEEX
em questão."

	

75.	 Data maxima venha, labora em erro o ilustrado parecerista.

76. Na verdade, diferentemente do que sustenta o malsinado Pare-
cer, o art. 1 . do Decreto-lei n . 1 894/81 apenas aumentou o elenco de
beneficiários do crédito-prêmio, a ele incorporando as empresas expor-
tadoras "de produtos de fabricaçâo nacional, adquiridos no Mercado in-
terno" (grifei). Consulte-se o art. 1 0 , caput, do diploma:

"Art. 1 . As empresas cos exportarem „contra pagamento em
moeda estrangeira conversível, produtos de fabricação nacional, ad-
quiridos no mercado interno, fica assegurado:

I - o crédito do imposto sobre produtos	 industrla/izados
que haja incidido na aquisição dos mesmos;

II - o crédito de que trata ao artigo 12 do Decreto-/ml na
491, de 03 de março de 1969." (Grifei.)

77. Por essa razão, quando a venda para o exterior de produtos
manufaturados fosse feita por outra empresa que os tivesse adquirido co

• mercado interno, c, produtor-vendedor (ou melhor: o fabricante) desses
produtos não podia gozar do crédito-prêmio. Veja-se o texto do 5 2 n do
art. 1 . do Decreto-lei na 1 894:

"8 22	 E vedada ao produtor-vendedor a fruição dos incenti-
vos fiscais h exportação, nas 'vendas para o exterior efetuadas por

Wfrjeir=ia%N: e=grosWINYW 'Oca na merca" intern''

78. Como o Obvio é difícil de ser explicado, valho-me da Exposi-
ção de Motivos no 390/81 - Interministerial, de 16 de dezembro de
1 981, que capeou o Decreto-lei n . 1 894/81:

"Temos a honre de submeter h elevada consideração de Vossa
Excelência a anexo projeto de Decreto-lei que institui incentivos
fiscais para empresas exportadoras de produtos manufaturados nacio-
nais, ainda não alcançadas pe/o vigente sistema de estimulas à ex-
portação.

O projeto objetiva, portanto, criar adequado mecenismo de
incentivos à atividade de tais empresas, buscando desonerar da car-
ga tributdria os produtos de fabricaçao nacional, por elas adquiri-
dos no mercado interno, e exportados contra pagamento em moeda es-
trangeira conversivel." (ressaltei.)

79. No que respeita à forma de utilização do crédito, devemos
considerar que, consoante os 55 1. e 21 do art. 1. do Decreto-lei no
491/69, deveria o valor do benefício ser deduzido do IPI sobre as ope-
rações internas; havendo excesso, poderia compensar-se quando do paga-
mento de outros impostos federais, ou ser aproveitado nas formas Indi-
cadas em regulamento (vide item 17).

-80. Com o objetivo de simplificar "o procedimento atual, com vis-
tas a dinamizar a exportação de produtos manufaturados . (Exposição de
Motivos n . 459/79, de 29 de novembro de 1 979), o então Ministro da Fa-
zenda propôs projeto que se transformou no Decreto-lei n. 1 722, de 03
de dezembro de 1 979.

	

81.	 Esse edito,
	
outras medidas:
"os estImu/os fiscais previstos nos

?Nadá:	 2nNcg:scuresap?:zb,96:;t::2:A0O;
p elo Poder Executivo . (art. 1.);

b) revogou, a partir de 1a de janeiro de 1 980, os SS 10 e 2.
do Decreto-lei n o 491/69.

82. Embora o Decreto-lei se refira ao Poder Executivo, expressão
que, em matéria de competência para a expedição de regulamento, tem co-
mo destinatário o Presidente da República, o então Ministro da Fazenda,
provavelmente supondo encontrar supedânco co art. 10 do Decreto-lei no
1 722/79, não referenciado no preambulo, baixou a Portaria no 89, de 8
de abril de 1 981, para dispor que:

.1 - o valor do estimulo fiscal de que trato o artigo 1. do
Decreto-iel na 491, de 5 de marca de 1969, ser g creditado a fahor
do beneficiário, em estabelecimento bancário:

1.2 - Fica vedada a escrituração do estímulo flsca/ 	 a que
se	 refere este	 item em livros previstos na legislação do Imposto
sobre Produtos Industrializados.

83. Essa Portaria foi re-ratificada pela de no 292, de 17 de de-
zembro de 1 98), em cujo preâmbulo, também não consta referencia a
qualquer lei, decreto-lei ou decreto.

84. Interessante é notar que o Ministro da Fazenda anterior fez
consignar na Portaria n. 19, de 11 de janeiro de 1 980, a seguinte re-
gra:

"111 - Enquanto não for regtaamentado o artigo I. do Decre-
to-lei n. 1 722, de 3 de dezembro de 1979, o a p roveitamento do cré-
dito-prêmio do Imposto nunca PrOdUi05 Industrializados rar.se..á de
acordo com as normas em vigor."

85. E é verdade: o aèt. 10 do Decreto-lei co 1 722 não foi objeto
de regulamento consubstanciado em decreto presidencial. Entendo, pois,
que, no particular atinente ao aproveitamento do crédito-prêmio, a
questão há de ser resolvida, na ausência desse regulamento, segundo os
preceitos do Decreto-lei no 491, de 1 968, e do Decreto no 64 833, de
17 de julho de 1 969, flagrante é a ilegalidade das Portarias n os 89/81
e 292/81, embora mais benéficas para os fabricantes-exportadores.

86. Quanto à correção cambial na forma pretendida pelas Suplican-
tes, entendo-a descabida, à vista da insubsistência do art. 13 do De-
creto-lei co 491/69, ante o disposto no art. 20 do Decreto-lei no
1 722/79.

87. Na mais, acolho as considerações quanto à compra e venda mer-
cantil e outras questões jurídicas, constantes das manifestações da
douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sobre o tema, anteriores
ao Parecer PGFN n . 149/92.
88. Pe/o exposto, considerando, ademais, as prescrições do art.
153, 5 3 0 , da Constituição de 1 967, com a Emenda no 1, de 1 969, .do
art. 5., XXXVI, da Carta Política vigente, usado parecer que soro-
conheça às Suplicantes, na sua qualidade de titulares de Programas BE-
FIEX, o direito de haver o crédito-prêmio, de que tratam o art. 1 . do
Decreto-lei n . 491, de 1 969, e 16 do Decreto-lei n . 1 219, de 1 972,
Objeto de Termos de Garantia de Manutenção e Utilização de Incentivo
Fiscal, em relação aos negócios de compra e venda mercantil, ajustados
entre as Suplicantes e compradores estabelecidos no exterior, até 31 de
dezembro de 1 989, desde que as correspondentes exportações se tenham
efetivamente realizado no prazo consignado nos respectivos instrumentos
de ajuste, observado o limite temporal de execução dos pertinentes Pro-
gramas Especiais de Exportação - BEFIEX.

Brasília, 26 de outubro de 1 992.
iv

RAYMUNDO 8011600180TELHO DE NORONHA
Secretário-Geral

CONSULTORIA GERAL DA REPOBLICA
NOTA
CGR-S/O, de 05 de novembro de 1992. "De acordo. Em 5/11/92". (Encami-
nhada à Secretaria-Geral da Presidência da República).

Brasília, 05 de novembro de 1 992.

NOTA COR-S/59
ASSUNTO s Licitação de serviços de publicidade, no âMbit0 de entivades

da odo/nIstrasao Federa/.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

A PETROBRÁS - Petróleo Brasileiro S/A, em correspondência da-
tada de 03 de novembro de 1 992 (SER/NST/4379/92) dirigida ao Excelen-
tíssimo Senhor Augusto Marzagão, Assessor de Comunicação Institucional
da Presidência da República, comunica, ser do seu conhecimento o Aviso
Circular n. 12/00 recebido em 29.10.92.

Esse Aviso Circular foi expedido pela Secretaria Geral da
Presidência da República e determinou . /1 suspensão imediata dos proces-
sos de licitação de serviços de publicidade, inclusive aque/es em leo-
mitaça, no âmbito de entidades da Administração Federal.

A Estatal insiste co fechamento da licitação que abrira, ten-
do em vista atender a interesses comerciais dela própri .a e da ,etrobrás
Distribuidora, "que se prepara para lançar sua nove linha de embalagens
de lubrificantes m p. "fazê-lo sem publicidade poderá causar sérios pre-
juiros" (sio).

Mais adiante, aduz que "adiar o /ançamento poderá provocar
p rejuízos ainda maiores, em funçao da programação de estoque das emba-
lagens antigas..

O teor do documento em questão parece indicar um vínculo in-
dissolúvel e automático entre a publicidade e a venda, o que, poten-
cialmente, pode não ser real.

Na verdade, os produtos "Petrobrás" expostos à venda por toda
a imensa rede da Petrobrás Distribuidora, em todo o território nacio-
nal, dificilmente deixariam de ser usados pela clientela dessa subsi-
diária, por ausência temporária da puolicidade eventual.

Esta poderia ate ser imprescindível; porém oào oe nus afigura
como inadiável.

arta - dificuldad:ni==:7 nejtepOI2eNor=rirle=ggh2PATic2rT4:
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todo o seu empenho na contenção de gastos de natureza supérflua ou ',tio
menos adiáveis, não pareze recomen avel que se autorize a contiatação
de serviços publicitários do v lor que se diz estimado de US$ 4 mi-
lhões.

Diante do exposto, sugerimos o cumprimento rigoroso do conti-
do no mencionado AvisO Circular 12/SG, do Ministro-Chefe da Secretaria
Geral da Presidência da República, não se enquadrando em suas possíveis
exceções, a licitação publicitária que hoje se deveria concluir no âm-
bito da PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S.A.

Reitero a Vossa Excelência, Senhor Presidente, a expressão do
meu apreço e respeito.

José de Castro Ferreira
Consultor-Geral da República

Ministérios

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 99 534, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O WfinistrodeEstado da Justiça, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 8 2 do Decreto n e 70.436, de 18 de abril de 1972,
resolve:

tornar sem efeito nos termos do artigo
20, § 4 e , do mencionado Decreto, a igualdade de direitos e obrigações
civis e o gozo de direitos políticos em nome de ALCINODEMAGALHAFS SOARES,
concedida pela Portaria Ministerial n e 323, de 3 de abril de 1979, em
Coce da obtenção da naturalização brasileira (Proc. s e 8520-487/91-10).

THE° PERLA DA SILVA
SecretErio-Executivo

no uso da competência dele-
gada pela Portaria 358/90

(Of. n9 184/92)

SECRETARIA DE DIREITO ECONÓMICA)
DESPACHO DO SECRETARIO

Em 10 de novembro de 1992

50 184/90' - Rei F,ccesso Administrativo n2 30/92 Representante SEA-
RA AGRICOLA COMERCIAL E INDUSTRIAL 1 fDA Representada ICI BRASIL O A
Decisão. Concordando com o entendimento do De partamento de Proteção e
Defesa Económica-DPDE, desta Secretaria, de que a conduta da. re presen-

tada se enquadra na - Lei ne 8.092, de 14 de março de 1990, tipificada
como "recusa da venda . , determine encaminhar este processo se Conselho
Administrativo de Defesa Econômica-CADE como dis p8e o art 72. .caput",

da Lel ne (3.158, de 8 de Janeiro de 1991, e sua cópia. ao Ministério

Público soeu dis põe o art. 92 do Regulamento da Lei G 158/91, aprovado
pelo Decreta e0 36. de 14 de fevereiro de 1991.

SAL0m40 RO1ENBFRN

c00. me

SECRETARIA DE POLICIÁ FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 622, DE 25 DE SETEMBRO DE 1992

u buretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-'
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08270-2680/92, resolve:

conceder autorização 1 empresa SERVNAC - SEGURANÇA LTDA, C G C n9
12.285.160/0001-14, sediada no Estado do CEARA, para adquirir, em esta-
belecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fabricação
nacional, na seguinte quantidade e natureza: 08 revólveres calibre 38 e
100 cartuchos 38 mm.

I/LADIR CAVALCANTE DE Sellt

(N9 2.965 =6 - 8-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA Ne 653, DE 9 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secrltaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuiç3i, que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990 e tendo em vista o que consta do Provou
so se 08280-5204/92, resolve:

2orceder autorização à empresa LUGER - CURSO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOA -
MENTO DE VIGILANTES LTDA, CGC n9 37.119.856/0001-90, sediada no DISTRI-
TO FEDERAL, para adquirir, em estabelecimento comercial do DISTRITO FE-
DERAL, armas e munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade
e natureza: 20 revólveres calibre 38 e 20.000 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCAN, 12 CE SOUZA LIMA

(50 3.166-9 - 10-11-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 667, DE 15 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990. e tendo, em vista o que consta, do Processo n9
08520-1779/92, xesolve:

conceder autorizaçãu para funcionamento ã empresa SACEI - ESCOLA DE FOR-
MAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO AO T/RO, CGC n9 32.845.596/0001-17,especializada
co prestação de serviços de curso de formação de vigilantes, para soer-
ver as atividades no Estado de SERGIPE.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.187-1 - 5-11-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 670, DE 19 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo
09 08500-0708/92, resolve:

conceder autorizaçao para funcionamento ã empresa SECOP - sraviços ESPE-
CIAIS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E BANCARIA S/C LTDA,CGC 59
55.(,48.284/0001-88, especializada em prestação de serviços de vigilância,
para exercer as atividades no Estado de SÃO PAULO.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(59 3.170-7 - 5-11-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 679, DE 21 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 991244,
de 10 de maio de 1990. e tendo em vista o que consta do Processo se
08500-9002/92, resolve:
conceder autorização ã empresa EMFORV/GIL - EMPRESA ESPECIALIZADA EM FOR
MAÇÃO DE VIGILANTES S.A.,CGC n9 58.805.508/0001-47,sediada no Estado de
SÃO PAULO, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,mu
nições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:50.00U
cartuchos 22 mm.

WIADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.178-2 - 4-11-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 680, DE 21 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federa/ do Mihistórid da ,Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08500-9002/92, resolve:
conceder autorização é empresa EMFORVIGIL - EMPRESA ESPECIALIZADA EM FOR
MAÇÃO DE VIGILANTES S.A., CGC n9 58.805.508/0001-47, sediada no Estado'
de SÃO PAULO, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departa-
mento de Material Bélico do Ministério do Exército: 25 Kg. de pólvora
90.000 espoletas p/calibre 38 e 90.000 projeteis p/calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.176: 6 - 4-11-92 - Cr$ 271.950,00)

DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL
PORTARIA 59 174, DE 12 DE AGOSTO DE 1991

(Publicada no D.O. de 23-8-91)

ANEXO(*)

1
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13/2	 Atalaia 101
316

078
110

248
262

DIA 23 DE NOVEMBRO DE 1992, ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONS, ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA - REVISOR: CONS.	 SERGIOGOMES VELLOSO
13/3	 Santa do Ipanema 110 000 016

316 000 190
Recurso n9-RP/202-0.042 - Processo 119 13836/000.135/88-72 - Recorrente:FAZENDA

423 000 105

13/4	 Aracajú 101
235

000
000

205
115

NACIONAL - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho deContribuintesSujeito .assivo: ART - BRONZE NOSSA SENHORA DE PATINA LTDA.

Recurso n9-RP/202-0.078 - Processo n9 10805/004.786/59-55 - Recorrente:FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a. Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

(.) Republicado eor ter saído com
23-8-91, Seçao I, pág. 	 17392.

(01.n9 370/929

incorreção, do original, no D.O. de	 Recurso n9-RP/202-0.077 - Processo n9 13884/000.585/89-99 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito gassivo: GENERAL NOTORS DO BRASIL LTDA.

RELATOR: CONS, KELVIO ESCOVEDO BARCELLOS - REVISOR: CONS. SEBASTIÃO SOR
GES TAQUARY 

Recurso n9-RP/201-0.278 - Processo n9 10768/024.189/80-87 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Cãmara do 29 Conselho deContribuintes
Sujeito Passivo: IRMÃOS FRANCESCHI S/A - AGRICOLA INDUSTRIAL ECOMERCIAL

Recurso n9-RP/201-0.272 - Processo n9 10788/023.993/88-85 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL -Recorrida: la. Câmara do 29 conselho de contribuintes
Sujeito Passivo: USINA SÃO BENTO S/A.

Ministério do Exército

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO
' PORTARIA NO 108-EME, DR 9 DE NOVEMBRO DE 1992

,AUTORIZA A REALIZAÇÀO DE ALTERAÇÕES NOS QUADROS DE

RELATOR: CONS. SEBASTIÃO BORGES TAQUARY - REVISOR: CONS. ROSALVO 	 VITALGONZAGA SANTOS

Recurso n9-RP/201-0.297 -.Processo n g 13802/000.034/86-63 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL -.Recorrida: la. Câmara do 29 Conselho de contribuintes
Sujeito Passivo: INDUSTRIAS FILIZOLA S/A.

DE
TALILAMENTO DA DESPESA (QDD)	 Recurso 09-00/201-0.302 - Processo n9 1 3502/000.049/89-41 - Recorrente:FAZENDA NACIONAL-Recorrida: la. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes

Sujeito Passivo: COMPANHIA DE BEBIDAS DA DARIA - CIBERG.
O Chefe do Estado Maior do Exército, no uso de

suas atribuições, da delegação de competência de que trata a 	 Portaria Recurso n .-95/201-0.107 - Processo 09 130 16/000.126/87-72 - Recorrente:
nO 124, de 10 Fev 92, do Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planeja 	 FASOLO S/A INDOSTR/A E COMERCIO - Recorrida: la. Câmara do 29 	 Conselhomento e tendo em vista a subdelegaçâo de competência do Senhor Ministro 	 de Contribuintes - Interessada: FAZENDA NACIONAL.do Exército de que trata a Portaria Ministerial no 341, de /V	 Jun	 92,resolve:

RELATOR: CONS. ROSA= VITAL GONZAGA SANTOS - REVISOR: CONS.	 SEBASTIÃOBORGES TAQUARY

Recurso n9-RP/202-0.055 - Processo 59 10980/006.100/88-02 - Recorrente:
2: f=27.h:::flee2:spL;e2rio do as alteraçõesdos P=Ors. Lets.lnisPt2--r-

FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: XERETA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.Gen Ex ANTÔNIO JOAQUIM SOARES MOREIRA

Recurso 119-RP/202-0.056 - Processo n9 10980/006.099/88-17 - Recorrente:FAZENDA NACIONAL-Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
A48/0	 I Sujeito Passivo: XERETA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.

8D1830187 Recurso n9-RP/202-0.057 - Processo n9 10980/006.151/88-35 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: POP LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.8.80188 8 8' 88,8 88 a,"

.01 ,,,,,,	 W 1.8881,8 Recurso n9-RP/202-0.058 - Processo ne 10900/006.150/85-72 - Recorrente:
0.24.81 Wea 8.888.. 88.8 8 Wuallk,to eal ,,,,, Cal 8. ,,,,, Rau.

fu,./.....80 Qat .888.11at.• .14.0.14
44.14

..,.„

',11:11

FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: POP LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.

DIA 24 DE NOVEMBRO DE 1992, IS 8 HORAS E 30 MINUTOS

nona

8[8:88	 84.88,188810

Ww8.8..08.4”,:bw$41Nn048Y.18m,.. 	
.1834
	

;11111
Nfterneutwuw.00 	 	

8 a	 •08
	

:1121

.8,A.

Of. 119 71/92)

%CIL

Ministério da Fazenda
M1E~

CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DA SEROSO ORDINÁRIA A SER REALIZADA NA
DATA A SEGUIR MENCIONADA, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA 01 , BLOCO "J.SALA 802, EDIFICIO ALVORADA, DISTRITO FEDERAL.

OBSERVACÃO: Serão julgados na primeira sessão subsenUente, em que a Câ-
mara se reunir com a mesma comnosição, independentemente de nova publi-
carão, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão depedido de
vista do Conselheiro Relator ou Revisor, falta de tempo na sessão marca
da, ser feriado ou ponto facultativo ou nor outro motivo objeto de decr
são do Colegíado ou de seu Presidente.

RELATOR: CONS. ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA - REVISOR: CONS. SERGIO
GOMES VELLOSO

Recurso n9-RP /202-0.087 - Processo 59 11065/000.531/91-01 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: RAQUETAS SULINA LTDA.

Recurso 09-00/202-0.086 - Processo 59 11080/001.177/91-16 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a. Câmara do 2 . Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: N/PPAK COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.

RELATOR: CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS - REVISOR: CONS. OSCAR LUES DE
MORAIS 

Recurso n9-RP/201-0.275 - Processo n9 10768/023.957/88-11 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Câmara do29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: USINA TRAPICHE S/A.

Recurso n9-RD/202-0.195 - Processo n9 13808/002.204/96-11 - Recorrente:
SOCIEDADE COMERCIAL DE FATO (CONST. POR FRANCISCO ESCORAR EROSA CECILIA
MILANI) - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Inte-
ressada: FAZENDA NACIONAL.

RELATOR: CONS. SEBASTIÃO BORGES TAUUARY - REVISOR: CONS. ROSALVO VITAL
GONZAGA SANTOS

Recurso 09-00/202-0,043 - Processo 09 10768/023.536/58-63 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho deContribuintes
Sujeito .assivo: AUTO SERVICO CAPRI LTDA.

Recurso W2-RP/202-0.053 - Processo 019 10980/003.644/87-13 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL -Recorrida: 2a, Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: 5.0. REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS S/C LTDA.

Recurso n9-RP/202-0.054 - Processo n9 10980/003.643/87-42 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: M.R. REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS S/C LTDA.

RELATOR: CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS - REVISOR: CONS. 	 3EBASTIÃO
BORGES TAQUARY

Originai com impressão Reduzida
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:

Recurso n9-RP/202-0.059 - Processo n9 10680/006.862/88-01 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: TEREX DO BRASIL LTDA.

Recurso n9-RP/202-0.060 - Processo n9 10980/006.106/88- s / - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: CLAUDIA MARIA MODAS LTDA.

Recurso nO-RP/202-0.061 - Processo 09 10980/006.107/88-43 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL .• Recorrida: 2a. Coara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: CLAUDIA MARIA MODAS LTDA.

DIA 24 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONS. ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA - REVISOR: CONS. 	 SERGIO
GOMES VELLOSO

Recurso n9-RP/202-0.088 - Processo n9 11065/000.755/91-50 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Cámara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: MELRO ENDRES 5 P.I.

Recurso n9-RP/202-0.089 - Processo n9 11065/000.756/91-/2 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Cámara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: NELSO ENDRES CIA. LTDA.

Recurso n9-RP/202-0.090 - Processo n9 11007/000.157/91-20 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: ORGANIZAÇÃO COMERCIAL FERVENZA LTDA.

RELATOR: CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS - REVISOR: CONS. OSCAR LEIS DE
MORAIS

Recurso n9-RP/201-0.276 - Processo n9 10768/022.919/88-97 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Cámara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: USINA TRAPICHE S/A.

Recurso n9-RP/201-0.277 - Processo n9 10480/007.729/88-39 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: USINA TRAPICHE S/A.

RELATOR: CONS. SEBASTIÃO BORGES /AGUAR/ - REVISOR: CONS. ROSALVO VITAL
GONZAGA SANTOS

Recurso :19-RP/202-0.064 - Processo n9 10768/047.129/86-52 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. doara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: INDUSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO RIO DE JANEIRO S/A.

Recurso n9-RP/202-0.065 - Processo 59 10735/002.537/86-44 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: INDUSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO RIO DE JANEIRO S/A.

Recurso n9-RP/202-0.091 - Processo n9 10768/047.128/86-90 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2e. Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: INDOSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO R/0 DE JANEIRO S/A.

RELATOR: CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS - REVISOR: CONS. 	 SEBASTIÃO
BORGES TAQUARY

Recurso n9-RP/202-0.080 - Processo n9 10980/006.154/88-23 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Cámara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: KADUKA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.

Recurso n9-RP/202-0.081 - Processo n9 10980/006.155/88-96 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Cámara do 29 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: KADUKA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.

Leia-se:
Recurso 119-Rn/105-0.214 - Processo 59 10783/001.113/89-94 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 5a. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: ARACRUZ FLORESTAL S/A.

(Ofs. n9s. 15 a 17/921

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUCAO NORMATIVA 59 117, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1992

Estende aos países do Cone Sul,
não integrantes. do MERCOSUL,
as disposições da Instrução Nor-
mativa RF n2 56, de 23/08/91.

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no exercício da atribuição
que lhe confere o art. 76 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo De-
creto ne 91.030, de 05 de março de 1985, e

CONSIDERANDO o disposto no Acordo sobre Transporte Interna-
cional Terrestre, promulgado pelo Decreto n2 99.702, de 20 de novembro
de 1990, inclusive no que respeita o seu artigo 14;

CONSIDERANDO as disposições contidas no Acordo 1.97(X2111),
aprovado durante a XVIII Reunião dos Ministros de Obras Públicas e
Transportes dos Países do Cone Sul, realizada em Lime/Peru, de 18 a 22
de novembro de 1991, resolve:

1. Estender aos demais países do Cone Sul, não integrantes do
MERCOSUL, o disposto na Instrução Normativa SRF n2 56, de 23 de agosto
de 1991.

2. O presente Ato é aplicável aos transportes procedentes ou
destinados aos países integrantes do Cone Sul, com exceção da Bolívia e
do Peru, enquanto não for i mplementado, nesses países, o disposto co
item 2 do Acordo 1.97.

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO

INSTINICAO NORMATIVA 59 118, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1992

Dispõe sobre a salda, do território
nacional, de bens adquiridos no mer-
cado interno.

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto no Decreto n2 99.179, de 15 de março de 1990,
que instituiu o Programa Federal de Desregulamentação, resolve:

Art. 12 As unidades da Secretaria da Receita Federal deverão
permitir a saída do território nacional, mediante a apresentação da No-
ta-Fiscal respectiva, de mercadorias nacionais adquiridas co mercado
interno:

CLAUDIA DOLORES ROSA
Chefe da Secretaria

PAUTA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1992 (.)

DIA 20 DE NOVEMBRO DE 1992, AS O lORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONS. SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL - REVISOR: CONS. PARIAM SE/F

I - que se comportem no limite de valor equivalente a US$
2,000.00 (dois mil (Vares dos Estados Unidos) e, se em valor superior,
não revelem destineç". comercial;

II - que n:, ostejam sujeitas a controles específicos de ou-
tros órgãos da Admin . à ração Pública;

111 - cuja rxp rtaçâo não se subordine ao regime de cota ou
contingenciamento.

Recurso n9-RP/104-0.243-A - Processo 09 13857/000.386/8C-18 -Recorrente:	 6 12 Fica e cluída, da restrição indicada no inciso II, aFAZENDA NACIONAL - Recorrida: 4a. Cãmara do 19 Conselho de Contribuintes saída do País de aç j car, de qualquer tipo, quando destinado a paísesSujeito Passivo: EMPSA - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 	 lirnitrofes, desde que se comporte no limite de valor equivalente a até .
USO 250.00 (duzentos e cinqüenta dólares dos Estados Unidos) semanais.

§ 22 0 volume. do produto que deixar o País nas condições au-
torizadas no parágrafo anterior deverá ser informado, pelas repartições
aduaneiras que jórisdicionam os locais de saída do País, à Coordena-
ção-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro, na conformidade do Quadro
em anexo.

(.) Complementação A Pauta publicada co D.O. de 3.11.92, seção I, pág.
15383/5.

RETIFICACÃO

O Chefe da Secretaria da Cãmara Superior de Recursos Fis-
cais. em razão de erro co original, retifica a pauta nublicada noD.O. de
03.11.92, seção /, pág. 15383/5.

DIA 19 DD NOVEMBRO DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS

Onde co lê:

RELATOR: CONS. CÂNDIDO RODRIGUES NEMER - oEV/SOR: CONS. DICLER DE ASSUO
CAO

Recurso n9-RP/105-0.214 - Processo co 10783/001.113/89-94 - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 5a, Cãmara do 19 Conselho de Contribuintes
Sujeito Passivo: ARACRUY FLORESTAL S/A.

Art. 22 A saída de mercadoria para o exterior, na forma do
artigo anterior, não gera, para o vendedor, direito à isenção de tribu-
tos, nem a incentivos fiscais, a qualquer

,
 título.

Art. 32 Esta Instrução Nornmtiva entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Ficam revogadas as Instruções Normativas SRF n2s 45,
de 17 de nm:o de 1983, 87, de 21 de julho de 1986, 5, de 12 de janeiro
de 1988 e 52, de 19 de meio de 1989.

ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO
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ANEXO

CONTROLE DE SAIDA DE AÇÚCAR

TOTAL CIERAL EM Crk

ATO DECLARATORIO N9 95, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

Art, 12 A base de cálculo do imposto de Importação é o valor
aduaneiro da mercadoria estrangeira, ingressada no território nacio-
nal, a qualquer titulo, apurado segundo as regras do Acordo de Valora-
ção Aduaneira.

Art. 22 O controle do valor aduaneiro decompõe-se nas se-
guintes fases;

I - verificação imediata;

11 - verificação diferida; e

111 - verificação fl a posteriori..

Parágrafo único. O controle do valor aduaneiro declarado de
me , cador.a estrange,ra ingressada no Pa1s em regime suspensivo será
efetivado quando da eventual exigênc,a da obrigação tributaria suspen-
sa. sem preluiza das disposições no art. 20.

Art. 32 A fase de verificação imediata do valor aduaneiro
ocorre no contexto da conferência aduaneira do despacho de importação.

5 12 O exame do valor aduaneiro nesta fase somente ocorre.
de maneira conclusiva, nos casos em que a autoridade atuante no despa-
cho dispõe dos elementos de convicção necessários à completa verifica-
ção do valor declarado.

5 22 Na hipótese em que a autoridade não disponha dos ele-
mentos de convicção, em decorrência do que subsista dúvida sobre qual-
quer aspecto atinente à apuração do valor declarado, que não possa ser
sanada prontamente pelo importador, a mercadoria é posta à disposição
deste, no prazo máximo de'cinco dias, configurando-se, a partir desse
momento. o término da fase de verificação imediata e o início da fase
de verificação diferida.

(I SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no usodaatribuiçãoque lheconfereo 	 5 32 O prazo de cinco dias mencionado no parágrafo. anterior
an. 2°, §.5°, da Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991,declara:

	

	 é contado do início do despacho, deduzido o tempo de interrupção causa-
da por ação ou omissão do importador.

a expreSsão MOnedáa da UF1R diária para os dias 12 a 16 de novembro de
1992: 5 42 A colocação da mercadoria à disposição do in,portador

está sujeita à adoção de cautelas fiscais por parte da autoridade, co-
mo:

DIAS	 CRI
12111192	 5.231,96

13111/92	 5.288,53

14/11/92	 5345,72

ANTONIO CARLOS MONTEIRO

PORTARIA N9 1.364, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1992

0 SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e

Considerando a necessidade de expedir normas complementares
ao Acordo sobre a Implementação do Artigo VII 'do GATT e seu Protocolo
Adicional, Acordo de Valoração Aduaneira, que se coadunem com a políti-
ca de comércio exterior ora em vigor co Pais;

Considerando que a nova sistemática de controle do Valor
Aduaneiro, a vigorar a partir de meados de 1993, trará inovações e Do-
dificaÇdes substanciais nos direitos e obrigações tanto da administia-
ção aduaneira quanto dos importadores; e

Considerando a conveniência e oportunidade de dar aos impor-
tadores o conhecimento prévio desta nova sistemática, resolve:

Art. 12 Tornar pública a minuta de instru;ão normativa que
estabelecerá normas complementares para a eletiva aplicação do Acordo
de Valoração Aduaneira.

Art. 22 Determinar à Coordenação-Geral do Sistema de Contro-
le Aduaneiro a promoção de seminário, a realizar-se Jté noventa dias
antes da entrada em vigor da nova sistemática de Controle do Valor
Aduaneiro, com o objetivo de prestar aos importadores esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

ANTÓNIO CARLOS MONTEIRO

ANEXO

INSTRUÇÃO NORMATIVA

MINUTA

Estabelece normas complementa-
res para aplicação do Acordo
de Valoração Aduaneira.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da competência que
lhe atribui o art. 32 do Decreto n2 92.930, de 16 de julho de 1986, que
promulgou o Acordo sobre a Implementação do Art. VII do Acordo Geral
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio fGATT) - doravante designado Acordo
de Valoração Aduaneira ou Acordo -, e tendo em vista o disposto no in-
ciso II do art. 454 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n2
91.030, de 05 de março de 1985, resolve:

a) exigência de assinatura de termo de responsabilidade para .
compromisso de recolhimento de diferença de tributos porventura exigí-
veis e de apresentação de documentos e informações complementares ne-
cessários à apuração do valor; e

b) retenção de espécimes ou retirada de amostras, observados
os critérios estabelecidos na legislação de regência.

Art. 42 A fase de verificação diferida, ainda no contexto da
conferência aduaneira, tem início cem o encaminhamento dos documentos
que instruem o despacho à área responsável por sua realização e decorre
automaticamente da colocação da mercadoria a disposição do importador.

5 1 2 O exame do valor aduaneiro nesta fase somente é desen»
volvido na ausência da condição prevista no parágrafo 19 do art. 32, e
na ocorrência da situação descrita no parágrafo 22 do mesmo artigo.

5 29 O prazo para realização da verificação diferida é de
trinta dias, contados da colocação da mercadoria à disposição ao impor-
tador, decorridos os quais a autoridade atuante no despacho retoma os
procedimentos para a conclusão da conferência aduaneira, no que concer-
ne à valoração.

Art. 52 A fase de verificação "a posteriori" compreende os
.procedimentos relativos ao instituto da revisão aduaneira do lançamen-
to.

Art. 62 Incumbe ao importador, além de conhecer todas as
circunstâncias da operação de importação e prestar declarações corretas
relativas à apuração do valor aduaneiro, conforme as disposições da le-
gislação de regência, apresentar prontamente à autoridade atuante no
despacho aduaneiro, todas as informações e documentos comprobatórios
necessários à verificação do valor declarado.

5 1 2 Dm qualquer ato pertinente ao controle do valor adua-
neiro, o importador é responsável pela:

a) veracidade, exatidão e integridade dos elementos de fato
informados;

b) autenticidade dos documentos apresentados; e

c) prestação de qualquer informação ou apresentação de docu-
mentos adicionais necessários a comprovação do valor declarado.

2 9 O disposto na alínea "c° do parágrafo anterior é também
obrigação de qualquer outra parte interessada na operação de Importa-
ção.

Art. 72 Para os efeitos da verificação do valor aduaneiro
declarado, o importador está obrigado, quando exigido, a aPre sentar as
documentos a seguir relacionados:

1 - Questionário de Valor Aduaneiro para Importadores com
Fornecedores Habituais; ou

II - Questionário de Valor Aduaneiro Vinculado à Operação de
Importação para Importadores com Fornecedores Eventuais; e

III - Demonstrativo de Apuração do Valor Aduaneiro.

Art. 8? O questionário de valor de que trata o inciso I do
artigo anler.ur contém as informações relativas às condições básicas
para forma,ão do preço das nercadortas importadas, constantes no Anexo
I a esta norma.
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§ 12 Para os efeitos deste artigo, entende-se por fornecedor	 § 22 O não provimento do pedido de reconsideração acarreta a

habitual:	
constituição de crédito tributário em cinco dias contados do despacho
previsto no parágrafo anterior, mediante a emissão de notificação de

a) aquele que tenha efetivado mais de três exportações para o 	 lançamento.	 .

importador, Mo ano anterior à apresentação do questionário; ou Art. 17. Não se manifestando o importador, quer pelo exercí-
cio do direito de apresentação de pedido de reconsideração, quer pelo
recolhimento da diferença de tributos exigida, instauram-se os procedi-
mentos estabelecidos pelo Processo Administrativo Fiscal.

§ 22 É obrigatória a renovação da apresentação do questioná- 	 Art. 18. O importador não está sujetto a penalidade pelo

rio de que trata este artigo a cada três anos, contados da data de sua 	 simples fato de exercer o direito de apresentar pedido de reconsidera-

primeira apresentação, prazo que poderá ser reduzido em razão de alte-	 ção, conforme previsto no ar t. II do Acordo.

rações nas condições básicas retromencionadas. § 19 A não sujeição a penahidade a que se refere este artigo

§ 32 O referido questionário deve ser apresentado à unidade	 não elide a atualização da diferença de tributos exigida do importador,

aduaneira responsável pelo maior nómero de despachos concernentes a 	 desde o registro da declaração para despacho aduaneiro, até o memento

operações de importação realizadas pelo importador ou àquela por onde	 da apuração da referida diferença.	 •

se pretenda processar os despachos relativos à hip.Otese de que trata a
alínea 9 b9 do § 12 deste artigo.

	

	 § 2 2 O disposto neste artigo não alcanço a faculdade de a
autoridade aduaneira, no exercício de suas funçães, exigir o pagamento

Art. 92 O questionário de valor de que trata o inciso II do 	 de multas e acréscimos.
art. 72 contém informações detalhadas pertinentes à operação de impor-
tação'das mercadorias objeto de valoração, constantes no Anexo II a es- 	 Art. 19. A conclusão do despacho aduaneiro não imp.ica co

ta M,ala.

	

	
imutabilidade do lançamento, que pudera ser questionado em ato de revi-
são aduaneira, no prazo Oinqiienal conforme previsto no art. 5 4 do De-

Parágrafo único. O referido questionário deve ser apresenta- 	 creto-lei Ou 37/66, com a redação dada pelo art. 22 do Decreto-lei 59

do à unidade aduaneira .que processar o despacho aduaneiro da mercadoria 	 2.472/88.	 •
objeto de coloração, quando exigido por seleção automatizada. § 12 Considerado o disposto neste artigo, o ato de colocar a

Art. 10. O demonstrativo de apuração do valor aduaneiro de 	 mercadoria à disposição do importador e sua retirada, antes do desemba-
que trata o inciso III do art. 72 compõe-se das parcelas que integram o 	 roço, não significa a conclusão da conferência aduaneira no que diz
cálculo do valor declarado, contidas nos Anexos III, IV e V a esta nor- 	 respeito à valoração.
ma, segundo os métodos de valoração. 	

•
§ 22 Para os efeitos deste artigo, todos os documentos com-

Parágrafo único. 0 demonstrativo de apuração do valor adua-	 probatórios e informações que subsidiarem a apuração do valor aduaneiro
neiro deve ser apresentado à unidade aduaneira que processar o despacho	 pelo importador, inclusive o dossiê comercial relativo à operação, de-
do mercadoria objeto de valoração, quando exigido por seleção automate-	 vem permanecer disponíveis para pronta apresentação à autoridatte adua-

zada.	 neira.

Art. II. Os documentos relacionados no art. 72 devem se, 	 . Art. 20. Na impossibilidade de aplicação do art. 12 do Acor-
.

apresentados à unidade aduaneira local nas seguintes ocasiões: 	
do, é facultado ao importador solicitar informações que possam embasar

.	
a valoração à unidade aduaneira por onde pretenda processar o respecti-

I - no decorrer do mês de janeiro, o documento referido n4	 ao despacho, em cuja jurisdição as mercadorias devem estar comprovada-

inciso I, instruído com organograma do grupo de empresas associadas e 	 mente descarregadas.
tradução juramentada dos contratos comerciais, inclusive os de forneci-
mentos continuados e os de remuneração de intermediários; e

	

	 § 12 O fornecimento destas informações está sujeito à pre-
servação do sigilo comercial, previsto no art. fthdo Acordo.

II - durante o despacho aduaneiro, os documentos previstos nos
incisos 31 e 111.	

§ 22 A base de valoração fornecida é decorrente das informa-

Art. 12. Ficam dispensadas da exigência de apresentação dc	
Oes sobre a operação de importação prestadas por conta e risco do hm-,

documento de que trata o inciso 111 do art. 72 as importações:

	

	 portador na forma prevista no Anexo VI a est
i
a norma, sujeita, portanto.

a reexame por ocasião da conferência aduanera.

Art. 21. Devem ser formulados por escrito: .

I - os fundamentos das conclusões da autoridade aduaneira nas
hipóteses previstas no parágrafo 22 do art. 12 e no parágrafo 32 do
art. 72, do Acordo, quando solicitadas pelo importador;

II - os motivos que tenham levado à exigência de recolhimento
de diferenças de tributos, em virtude do exbme do valor aduaneiro de-
clarado; e

111 - os.pedidos de informação e os respectivos pronunciamentos
da autoridade aduaneira previstos no art. 20.

Art. 22. Compete residualmente à autoridade atuante na fase
de verificação imediata exigir do importador, por ato discricionário, a
apresentação dos documentos relacionados nos incisos II e III do art.
72.

Art. 23. Compete à área responsável pela nomeação a níve:
local:

I - o exame do valor aduaneiro na fase de verificação diferi-
da: e

II - proceder a investigações. pesquisas e diligências, inclu-
sive no estabelecimento do importador, quando situado sob sua jurisdi-
ção.

Ari. 24. Compete à área responsável pela valoçação aduaneira
a nível regional:

I - providenciar investigações, pesquisas e diligências na
estabelecimento do importador, quando situado fora da jurisdição da
unidade local responsável pelo despacho das mercadorias;

11 - apreciar pedido de reconsideração apresentado pelo impor-
tador e submetê-lo à consideração do Superintendente: e

111 - emitir certificado de valor.

Art. 25. A aprovação da emissão de certificado de valor . cle-
corrente das circunstâncias previstas no inciso 11 do art. 27,50 hipé-
tese do inciso II do art. 28, compete ao colegiada constituído por re-
presentantes das áreas regionais, a seguir enunciadas:

I - responsável pela emissão do certificado a ser	 substitui-
do;

II - proponente da emissão do novo certificado; e

III - em que tenha ocorrido o maior némero de operações de ir-
porcação da mesma natureza nos imitimos doze meses.

 importador tenha negociado teds ou mais
boperações cle Ir eo'r,X,= que ainda não coruretizados no ano cor-

rente.

1 - de mercadorias ingressadas no País em regime suspensivo
de tributação;

II - de bens trazidos por viajantes, conceituados como baga-
gem;

III - de bens ou mercadorias sujeitos ao Regime de Tributação
Simplificada - RTS;

IV - cujos valores não excedam a cinco mil dólares americanos
(US$ 5,000.00), salvo quando se tratar de importações parceladas ou
fracionadas;

V - de bens destinados a:

a) missões diplomáticas e repartiçães consulares de caráten
permanente e a seus integrantes;

b) representações de órgãos internacionais de caráter perma-
nente de que o Brasil seja membro e a seus -funcionários, peritos, téc-
nicos e consultores, estrangeiros;

VI - urnas funerárias contendo restas mortais.

Art. 13. Incumbe à autoridade aduaneira assegurar-se da ve-
racidade e exatidão de qualquer informação ou declaração prestada para
fins de valoração, bem como de documentos ou informações complementares
eventualmente exigidos, mediante os meios de prova que julgar necessá-
rios.

Art. 14. Interrompe o despacho aduaneiro, na forma regula-
mentar, a não apresentação dos documentos previstos no art. 72. quande
exigidos.

Art. 15. Cabe pedido de reconsideração, conforme previsto ne
art. II do Acordo, quanto a exigência de recolhimento de diferença de
tributos. formulada pela autoridade atuante no despacho, em virtude de
exame do valor aduaneiro declarado.

Parágrafo único. O pedido de reconsideração deve ser apre-
sentado pelo importador no prazo de cinco dias da data da exigência, a
autoridade atuante no despacho, que o encaminhará de imediato à área
que trata o art. 24.

Art. 16. Na 'hipótese de apresentação de pedido de re,onstde:
ração, a autoridade encarregada de sua apreciação tem o prazo de vinte
dias para realizar as investigações que se fizerent necessárias.

§ 1 2 A conclusão da análise do pedido de reconsideraçã n deve
ser proferida em despacho fundamentado.
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5 2 2 O valor dos bens ou serviços a ser apropriado deve coo-
siderar:

5 12 Na hipótese CM que a área regional de que trata o inc.-
so III se confundir com uma das indicadas nos incisos anteriores, deve
integrar o colegiada representante da outra região em que tenha ocorr.-
do o maior número de Mnportaçóes.

5 22 Na falta da condição prevista no inciso III, a terceira
parte do colegiada deve ser o representante da região fiscal que regis-
trar importações mais assemelhadas.

Art. 26. 0 certificado de valor aduaneiro é obrigatoriamente
emitido nas seguintes circunstâncias:

I - como resultado de despacho decisório decorrente de pedido
de reconsideração interposto pelo importador contra determinação de va-
ler emanada de unidade aduaneira local;*

II - quando da verificação aprofundada do valor efetuada pela
autoridade atuante no despacho, causo da competência prevista no art.

ti	 22, não resultar exigência de diferença de tributos a ser recolhida; e

	

III - como resultado de operação de importação para a qual 	 te-
nha ocorrido a hipótese prevista no art. 20.

Parágrafo única. 0. certificado aquece  refere este artigo
pode também ser emitido em outras circunstâncias.

Art. 27. O certificado de valor aduaneiro rege uma única
operação de importação e importaçóes futuras, quando amparadas por con-
trato de fornecimento continuado entre o importador e o fornecedor, que
assegure a manutenção das circunstâncias que deram origem à sua expedi-
ção.

Art. 28. Um certificado de valor aduaneiro, que regule im-
portações futuras, deve ser cancelado e substituído durante sua vigên-
cia, quando ocorrerem modificações nas circunstâncias que lhe deram
origem ou constatadas incorreções em seu conteúdo:

I - pela região fiscal que o emitiu, sempre que necessár.a
tal substituição: e

II - por iniciativa de região fiscal diversa, observado o dis-
posto no art. 25.

Art. 29. A apuração do valor aduaneiro de mercadorias impor-
tadas deve ser procedida pela tentatika seqüencial de aplicação dos mé-
todos previstos nos arte. 12 a 72 do Acordo.

5 12 Não é permitida a imersão da ordem de aplicação dos
métodos previstos nos arit. 52 e 60 do Acordo, co uso da faculdade es-
tabelecida no art. 42 da Parte 1 do seu Protocolo.

5 22 Face à reserva. efetuada pelo Brasil, proporcionada pe-
lo art. 52 da Parte Ida Protocolo referido co parágrafo anterior, a:
disposições constantes no parágrafo 29 do art. 52 do Acordo, são apl.-
cávels independentemente de solicitação do importador.

Art. 30. As expressões "no mesmo tempo ou mn tempo aprox.-

modo" e "no tempo ou aproximadamente no tempo . contidas nos a-ts. 29.
32 e 52 "a" do Acordo abrangem um período de trinta dias antes ou ano,
o registro da declaração para despacho aduaneiro-das mercadoras objet,
de valoração.

Parágrafo único. Pode ser considerado um prazo diverso quan-
do ficar demonstrado que o preço das mercadorias tem comportamen, atí-
pico, causado por condições de mercado ou de fabricação.

	

Art. 31. Na determinação do valor aduaneiro devem ser	 in-
cluídas as seguintes parcelas:

I - o custo de transporte das mercadorias importadas até c
porto ou aeroporto alfandegado de descarga, ou ponto de fronteira al-
fandegado de entrada, no território aduaneiro;

II - os encargos relativos a carga, descarga e manuseio, asso-
ciados ao transporte até a chegada da mercadoria importada aos locais
referidos no inciso anterior;

III - o custo do seguro relativa ao transporte.

' Parágrafo énico. Os custos de' que tratam os incisos I, II e
/II, incorridos tema respectiva contraprestação de pagamento. em de-
corrência de execução a cargo do próprio importador ou por terceiros a
título gratuito, devem ser incluídos no valor aduaneiro, observado c
disposto no art. 33.

Art. 32. Na determinação do valor aduaneiro devem ser ex-
cluídas as parcelas relativas aos custos de transporte, seguro e asso-
ciados, incorridos no território aduaneiro, desde que destacacas no,
documentos comprobatórios dos referidos custos.

Art. 33. Qualquer acOscimo ao preço efetivamente pago ou a
pagar pelas mercadorias, efetuado nos termos do art. 82 do Acaro°, deve
ser baseado, exclusivamente, em documentação comprobatória demonstrati-
va da quantia a acrescer.

Parágrafo único. Na ausência de apresentação, pelo importa-
dor, da referida documentação, fica impossibilitada a aplicação doura.
12 do Acordo para a valoração das mercadorias importados.

Art. 34. O valor, devidamente apropriado, de bens ou servi-
ços fornecidos pelo importador na forma prevista na alínea "b . do art.
82 do Acordo, deve ser acrescentado ao preço efetivamente pago ou a pa-
gar pelas mercadorias importadas.

5 1 2 Para os efeitos deste artigo, a parcela a ser acrescen-
-

a) o custo de aquisição ou de arrendannnto. quando tiverer
sido adquiridos ou arrendados de pessoa não vinculada ao importador;

b) o custo de produção quando tiverem, sido produzidos pelc
importador co por pessoa a ele vinculada; ou

c) o custo de aquisição ou de arrendamento incorrido por pes-
soa vinculada ao importador e que os tenha adquirido ou arrendado de
terceiro não vinculado.

5 30 Quando o bem já tiver sido previamente utilizado pelo
importador, o seu valor deve ser devidamente depreciado com base nos
princípios contábeis geralmente aceitos no Pais e em documentação com-
probatoria.

5 42 Para os efeitos deste artigo considera-se o valor total
no caso de fornecimento gratuito ou o valor da redução no caso de for-
necimento a preço reduzido.

Ç 59 A apropriação do valor de bens c serviços deve ser efe-
tuada pelo seu total na primeira operação de importação de mercadorias
em cuja fabricação foram utilizados os fornecimentos, a menos que exis-
ta um contrato de compra e venda para importações continuadas, Circuns-
tância em que o importador poderá apropriar este valor ao número total
de unidades já produzidas ou de unidades contratadas.

Art. 35. Para fins de apuração do valor aduaneiro, com base
no método previsto no art. 12 do Acordo, só é permitida a utilização de
desconto por pagamento antecipado desde que comprovadamente utilizado.
antes do inicio do despacho aduaneiro.

Art. 36. Ficam revogadas as Instruções Normativos do 512F n2
021, de 15 de março de 1983, e9 026, de 30 de abril de 1 .983 e 112. 84, de
17 de julho de 1986 e a Norma de Execução Conjunta OCA/CST/CIEF 02 25,
de 21 de tolho de 1986.

ANTON/0 CARLOS MONTEIRO

ANEXO I

tada ao valor aduaneiro declarado deve decorrer do valor em dólar fis
cal dos bens e serviços à época do fornecimento.
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ANEXO VI

Coordenação-Geral de Programação e Logística

DESPACHO DO COORDENADOR

Processo n2: 10168.000273/92-17
Interessada: MACROMG. TRICA PESQUISAS

ECO(1OMICAS LTDA
Assunto: Inemigibilidade de licitaao

No uua da com p etência que me foi delegada pela Portaria
no 1.321, de 30.10.92, Pub/icada no D.O.U. de 03.11.92, do Senhor Se-
cretário da Receita Federal e, conforme o arti g o 22 do Decreto n2 30,
de 07.02.91.re00lvot

a) - RECONHECER, com base no 'ca put' do arti g o 23 do De-
creto-lei n2 2.300, de 21.11.85, n inemigibilidade de licitação pura
renovação da assinatura do SISUMASACRODADOS, de publicação e come:r-
etalia:na° unicamente pela empresa acima identificada, rarão da in-
viabilidade de competia,

b) - DETERMINAR q ue se p ubli que no Diário Ofic ai da
UniXo ou deu p aehos na integ ra e em eoniunlo, na p razo de 72 nora,
conforme dis p ãe o artigo 72 do Decreto ne 449, de 17 de fevereiro de
1992.

GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN
Substituto

(Of. n9 1.779/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal

2? Região Fiscal

DESPACHO DO SUPERINTENDESTE

Processo n . 10235.000531/92-85 - PERACCHI PNEUS LTDA
So/icitaçâo de autorização para distribuição grato!

ta de prêmios, mediante sorteio, a titulo de propaganda.
Deferido, co uso da delegaçao de competência conferi

da pela Portaria do SRF n 9 533/87.

NINHOS MEDEIROS DA SILVA

(0E. n9 1.779/92)

6? Região Fiscal

ATO DECLARATÓRIO 89 10, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

_ ., IWDENTE DM RECEITA rEDERAL 19 91066 GERAIS. no uso
od suas atrabulcaes. com base no atem 30 da Instrucào Normativa ORE
nr.019. de 22 de março de 1977. na Portal-lá SRF nr.221185 e no Ato De-
claratorlo CSA	 nr.327.	 oe 24 de outuoro de	 1992	 (Processo
nr.10600.002210192-67. declara:

alfanaegado o loca/ onde está Instalado o De pósito Especlal
Alfandegado (DEA). concedido. a titulo ;areara, à EMPRESA MANNESMANN
DEMAG LTDA.. pelo Ato DeclaratOrao COA nr-327. de 24 de outubro de
1992. locallzado em sua fabrica. situada no Parque Industrial de Vespa
slano, munaci pio co mesma denominaçae. Estado de Minas Gerais. C0C/MF
nr.113.590.511/0001-40. /acendo o referido recinto. para fins de centro
le fiscal. Juraseaclonado à Delegacia da Receita Federal em SELO NORI
ZONTS aue, dera tanto. devera adotar as normas complementares necessà
rias ao funcaonamento do D.E.A.. dentro dos /Imites e conelçbes dos
atos legam., eue o ansticuiram. submetendo-as à a provacao costa r.we,11
tend.k,e,,

GERALDO MAGELA PINTO GARCIA

(N9 1.042 - 11-11-92 - Cr$ 718.300,00)

9? Região Fiscal

ATO DECLARATORIO N9 6, DE 14 DE OUTUBRO DE 1992

Renova auloritacWo para aguitaçXo de
papel nom imunidade tributária, de
acordo com o art 150, inciso VI,
alínea "d . da ConstituicXo Federal.

O Superintendente da Receita Federal na 9a.Regitto Fiscal, no
usa da competoncia que lhe foi suhdelegada pela Instruelro Normativa
nr.20, de 29/03/77 e. tendo em vista o decidido no processo
nr.10900-000555/ 92-91 , declarai

Fica renovada, polo prazo de um ano. a eutorixacXo a CIA
T.Janor Comercio e Indústria, por sua filial de Curitiba-PR,C GC nr.

33.000.075/0037-07 , para, durante o exercLeio de 1992, importar papel
de ampronsa com o benefício de que trata o artigo 181 do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto 91.030/05, de 05 de marco de 1905. na
qualidade do representante no pais dos fabricantes estrangeiras B050-
1GR PERSEY PAPES COMPANY LTD. BOWAIER SOUTNERN PAPES COMPANY, BOWATER
CAP0LJNA COMPANY, NOLNEN PAPES' AU,PAPEL PRENSA S.A.I.C.F.Y. de M. OCA
ORIPIKEN Ah, TORRASPAPEL S/A, W/TCEL 0.A.C.I.7.I.A.. NORSKE OKOG.

A presente renovaaa será cancelada em casb de descumprimento
das normas de controle ftscal relativas A meteria, conforme dispete o
eri.181, paregrafo l', do Regulamento Aduaneiro.

NORION JOSE SIOUEIRA SILVA

109 1.056 - 11-11-92 - Cr$ 587.700,001

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de SubdivisXo da DERJA/REORF, cm 04.11.92
9200040257 - BANCO ADOLPHO OLIVEIRA O ASSOCIADOS S.A. - Correçáo da eo -

precuZo monetária do cap ital reallaado ou Cr$ 349.107.421,40 7 ra Cr$
3.654.902.021,34 LAGO de 30.04.0R).

- Pelo Chefe de DIVICS0 da DERJAIREORF, em 05.11.92
9200127229 - AGB CORRETORA DE CÁMBIO LTDA. - Aumento de ca p ital de Cr't

47.650.000,00 p ara Cr$ 120.000.08.0, 00, eiteraçXu Cuniratual (Instrumen-

la	 pa.11.02,
- Pela Chefe de Divisão da DISPA/CHORE, em 06.11.92
9200095963 - NEVOEIRO ADMINISTRADOR A DE DEU S/C LTDA. -	 dm
cata, iermu Aditiva au CertifiCotuu vt AutoricaçXo na 03/00 ,02i/00, da

- Pelo Dele g ado da DEBEL, em 09.11.92
9200122990 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E 11160170 MUTUO DOS SERVIDORES DA
JUSTIÇA FEDERAL NO ESTADO DO P604 LTDA. COOPERJUS - AviOricaçâo para
Imaiunameut p , por era., indeiereena du e aprovada D estatuto

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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- Pelo Chefe de DivIsito da DIMPAMEMF. em 09.11.92
92008637• - AMARGUEM* aMiNISTOADONA DE CONIIMM1011 $/C LIDA. • do
Pliecau da cotas, (cr.o Amievo ao Lertmcmo de autormatão o*
03/001•47/94*. de 14.05.911.
120125283	 PROJEÇÃO DISTRIBUIDORA DE Tf/ULOS VALORES NOSILIMIOS
LTDA. - Aumento do cap ital de Cr$ M4.256.927.00 para Cr*
1.442.2M.545,44. alteração contratual g lostrumento de M.10.921.
9200100161 - TAVOX ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS $/C LTDA. Amime-
:acto para 00~4, no nivel 2 de atM4434. 1,44.4 Ima ac cooletuheOe de
gamos ao coasdrem. Immo Aditivo aos Cartificados dr Autormaelo me
•3/001240/83, de 34.03.811 e 03/041/01/91. de 02.01.91.
92401211412 - pRoJec88 DISTRIIMIOORA DE TITULO& E VALORES MOSILIMIOS
LTDA. - Alteratão contratual tineirdmento dc 14.10.92).

Pelo Chefe de DivIsto da MilitainEORF. de 11.11.92
12•4028854 - COOPERATIVA OE CMIDITO RURAL NOVA MURO LTDA. - Reforme
estatutária (ME de 97.02.92).

CARLOS CORAM ASSE
Chofre

unricaçÃo
No Diário Oficial de *9.11.92. *Mão E. Página 14229. ir eeee e nts ao Pt

de Cri :::;31.119!581.64 para Cr$ M1.674.010.0411,00% leia-se:
de Cri 2.273.219.501m* pura Cr$ 111.647.404.90.110*.

Of. n9 857/92)

BB — ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO S/A

C.O.C. 31.591.391/0001-56
ATA pa àsamettla GERAL exnaceozediatA eos Aczoturras

MALIZADa ZN 30 DO SZTEMBRO DE 1992

Aos trinta dia* domas de setembro do ano de mil novedentos
• noventa e dois, dei oito horas e dez mimam. realizou-me, em prima-
m convocação, Assembléia Geral ExtraordinAria. na mole social da So-
prem. em Brasília (09). tendo emparedado o Banco do Brasil S.A.. meu
Mico acionista. ~rematado pelo meu Diretor de ,151~811. Dr. José
Bezerra Redramos. o qual assinee 0 'Livrado Presença'. observadas as
prescrições legais.Assumiu a Presidência da Assembléia o Dr. José Bezerra Ro-
deiam*. também Diretor-Vim-Presidente da Si-COR, Ou* convidou o Sc.
Valderson Lima ferreira para servir como Secretario.

Iniciados os trabalhem o Dr. José Se 	  Rodrigues comuni-
cou que a Mica matéria a considerar era a *ameaça° do Diretor-Presi-
dente. tendo em vista o podido de ~Mia apresentado golo Dr. la-
.talete toucinho Torres.Diante disso e observando o que ~olhe o § le do art. 44 do
Estatuto. a Assembléia designou, para exercer int/estriamento o cargo de
Diretor-Predidente. até a posse daquele que vier a ror nomeado ou
eleito. o Dr. LU/2 ANTONIO DO CAMARGO MET,. brasileiro. viúvo.
economista, ~idear* e droleilladana DIZ 114. Bloco 1, apta 482, se
Besunta iTer1, portador do CP, ne 007.171.009-44 e da Carteira de
Identidade na 191.517, expedida pela 889- pa em 17.7.73.

Sendo este o Mico assunto a tratar, o Sr. Diretor -Vime -Pra.
sidento deu por mcarrada a Aemmbléla Geral extraordinéria. da qual
eu. assa Valderson Lima Parreira. Mecretério. &andel 1 rrrrr esta ata
que, lida e achada conforme. é devi/imante assinai*.
Assa José Be	 Rodrigo** Representabte do Moco do 	  8.5..
Diretor-Vico -Preaidente da BB-Adminiatradora de Cartões de Crédito
S.A., Presidente da Assemoléia.
ESTE pocummo - ft COPIA riu TRANSCRITA DO LIVRO PRÓPRIO.
JUNTA COMEaCUOI, DO DISTRITO !MORAL. REG. SM Ne $311742.6. OCT 13
1992, CERTIDÃO* Certifico que por despacho do Presidimos da Junta, (c-
ca arquivado e registrado sob ninam e data estampados mecanicamente.
Assa Paulo Henrique Gomes da Cruz. adermirlo-Ceral.

(0/. 09 3.692/92)

RB — CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA
DE BENS 5/A

C.C.C. 27.833.134/0001-39

NIA DA ASSOMEI:IA asom EXTRROMINERIA DOS ACM1151411 MAittACA
1M 30 DE momo DO 1992

Ao* trinta Mas do MAa de setembro do ano de mil mamem,s
e noventa e deis, lis nove horas e quarenta minutos, em:imo-se. em
promane convocaglo. motamblém *Oral Extraordmirm. na 5M0 90,..
da empresa, am emalha (Dl), tendo coMpamerido o Immo ir brami
8.5., mu gole° acionista. representado Pe io seu Dirator de Créd:to
Geral, Captação e Serviços femeeiros, Ur. Cléudso Panem de aradn, o
mal moramo o Livre da Presença", observados or. Kmeeriçim temam.

Assumo a rrasedincia da Asmoblém o Di. Cliddio Dantas de
abadia. também altetOr-Gerente da M-COR. que oonvadoo o Si. Vaie:eram
Lima /drama* pare servir com ammtério.Imolado* os medalho*. u De. Cláudio Dantas cc . *miem comu-
nicou que • Opaca matéria a coma rrrrr ara a noncação ao Oireetcr-Pre-
sidonam tendo em 	 o pedido de emanem emezmentado min Dr. U-
ral/mi Coutinho Torres.Diante disso e observando o que dispõe o § l a oo art. r do
Estatuto, • Assembléia designou, para mercar anterinamenta o catou de

Mearem. -Presidente, até • pomo daquele que vier • ser nomeado ou
eleito, o Dr. Lata ANTONIO DZ CAMARGO rAvar, brasileiro, viOvo,
economista, residente o domiciliado na WS 114, Bloco I. Apt a 402. em
Manila* tor). portador do CPY ne 007.111.009-44 e da Carteira de
Identidade 5 191.517. expedida pela SSP -PR em 17.7.73.

Sendo este o Mico assunto • tratar, o Sr. Diretor-Gerente
deu por encerrada e Assembléia Geral Maraordiniria. da qual em. assa
Vaiderson tina ferreira. Secretario, mandei lavrar esta ata que. lida
e achada conforme, é devidamente assinada.
Asa.) Claudio Dantas de Arailjo - Representante do Sanem do brasil
S.A.. Ottawa-Garante da MB-Corretora de Seguro* • Administradora de
Bens 8.A.. Presidenta da Assembléia.
ESTE Locummeo it COPIA FIEL TIUMCRITA DO LIMO palmito.
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO MURAI.. RIM. SOB IN 5311742.4. MT 23
1992. CERTIDÃO* Certifico que por despacho. do Presidente da 	 • fi-
ca arquivado e registrado soo Momo • data estampados mecanicamente.
Assa Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretério-Geral.

ME. n9 3.962/921

[—Ministério da Agricultura,
do Abastecimento
	 e da Reforma Agrária

DIRETORIA FEDERAL DE AGRICULTURA E
REFORMA AGRARIA EM GOIÁS

DESPACHOS
Processo n9.21020.001874/92-110

Considerando as si:terminações do 1 29 do art. 64. da Portaria
Ministerial NO 214. de 21.08.92, publicada no Ocou de 28.08.92 ea tendo
se vista oda. dispa* o art. 23, II c/c art. 12, VI • parégrato Mico
do Decruto.lei em 2.300. de 21.11.86, reamdimo InexigIvel a licitação
para contratação da !undação de apelo a Pesquisa da Universidade fado
rei da Golfo - POMPE/W00, para executar co curso Pata levantamento •
monitoraçáo de éreas infestadas pelo cisto da soja, para engenheiros a
gréamos • acalmo agrícolas objetivando capacité-Ice a identificar a
presença do nematélde em éreas agrícolas do centro oeste goiano, nove
ler de CR$ 14.000.000.80 (Quatorze milhões da cruzeiros), o qual corro
rã a conta do programa de trabalho04087021720070001natursca de desposa
3490-39 Tentada recursos 1000 	 do orçamento em vigor.

A consideração de V.Sa., para ratificação conforme determino
ÇA.s do 1 19 do art. én, da Portaria Ministerial $9 214 de 21.08.92.

(Retinia-00, 10 de novembro da 1100$51014
MARIA IMPA la)OUSIRA C. IMPOU

Mofe do and

consoante o diapoato no art. 24. do DeCrettr•IAL 09 2.300, da
21.11.86, as daterminaçom do Decreto NO 449, de 17.02.92 e Os p
anatem, ao /debito dast* Ministério, regulado* pela Portaria atilar:ta
09 214, do 21.08.92 (DOU de 28.18.921 e. considerando o par gmer concrio
alvo da CJ fla40/49RATIFICO os, atoe relativo, a inaxigibilidaaa de 1101
Cagou, para contratação da fundação de Apoio 1 Pesquisa da Universidade
~oral de Golls/UPON, para matutar co curso para levantamento a mon&
Coração de éreas infestadas pelo cisto da soja, para mmenheirm agrénO
mos • técnicos agrícolas objetivando ~emiti -los a identificar a pal
goma do mmatbide me Immo agrícolas do centro oeste goiano.

nmolvd.nd ao mo, para providenciar 14 Public:KM no 1Mãeáo
ftetal da então.

Golinia-M. 10 de novembro de 1992
setaA atam DE LIMA JACONO

• Chefie do SAD
07f..129 1.759/921

iNsTrruTo NacioNAL DE coLoNizaçÃo
REFlI.R AGRARIA

tIESIACII0z
Wre eicafilikreCIMMINP 476/93
lar 1•11004•70 IIMEPUIMMANi MISMATIM
AM. murmure ta ma warandak. nearanJove 15 LIC000,0

ar fadam**	 anapo 10 tio Oncreamial i 04 Ge 15/01/41,
um» ar vasta'ema 1151.3.10 Urino 1 do artIgo 33 do Deeratodat rd 2.300/86.10
• coupesiocia mamada pelo antiga 23 do liChosito labore ah latefftlA • pela Porta_
ria WIPP 03 ti At AlAnig•• enosidunend e, O tnallineet•InAt• canchalvo ~tido pela
Piteurderla Miriam 5101.1080 a incedylbliMindo de Imitam pra de
VM, Itunimme poro co ansvoirsda 5, 19:19., ~ataranta da M5ar1420 Ana Tranemrta-
dores de rainumoung mr. Ia valor eatimeln mentol 'is Cgf MOO. .00 I amo eitln
leão& do erusetre• ). 1omita Atracaram do TrabaUve 1101004M40519003. Plano latamo
05400101100, aduma de tlemm '3414393v Ceçametba vaga. docerlo o ~ride ate
Monlinar-se a ratificemem 4* Or. Preendinte do nem, 101 ~II do Orado Decreto -
:ai ne 7.1110/85 • do artap 1/ da IOrterta Ninintorial de ta 74/92 qua rafam-Mu O

193/91.
Porto Alegro. 10 desmembro de 1012

ALCIONN &RUIM IMMO
Superintendente Estadual Adjunto
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Face ã justificativa do Ordenador de Desposas Titular da Superintendencia Estadual do
Ria Grande do Sul, loas como exarne e pronunciamento conclusivo da Procuradoria Jurídica
desta Autarquia, RA711,7C0 a inesigibilidade da Licitação relativa ao fornecinento de
Vale Transporte para os servidores do INCRA co Estado do Pio Grande do Sol, diretamen-
te da Associação dos Transportadores de Passageiros-ATP. Publique-se no Diãrio Oficia/
no prazo de 48 horas, visando o cunprimento do artigo 79 do Decreto 449/92 e inciso
VII da Portaria Ministerial 183/91, reformulada pela de n9 74/92.

Brasília, 10 de novembro de 1992
RENATO SIMPL/CIO LOPES
Presidente do INCRA

' REF: P9OCESSO/INCRA/SR(09)PFI/N. 256/92
INT: TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A - TELEPAR
ASS: DISPENSA DE LIC/TAÇÀO/PRESTAÇA0 DE SERVIÇOS

Com fundamento no é 1 . do artigo 80 do Decreto-Lei N. 200,
de 25.02.67, tendo em vista o que dispõe os incisos VII e X do artigo 22 do Decreto-Lei
n. 2.300/86, no uso da competencia conferida pelo artigo 22 do Regime Interno da Autar
guia e pela Portaria INCRA/P/N . 81/90 e considerando o pronunciamento conclusivo emiti
do pela PJ AUTORIZO a dispensa de licitação para prestação de serviços essenciais com
o uso de telefone ao INCRA PROJETO FUNDIÁRIO IGUAÇU em Francisco Beltrão-Pr., através
da TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A- 1ELEPAR, no valor mensal estimado em Cr$1.610.818,
00(hum milhão, seiscentos e dez mil, oitocentos e dezoito cruzeiros) à conta do Progra
co de Trabalho 04.013.0066.1227.0003, Plano interno 07122703100, Natureza da Despesa
349039 do orçamento em vigor, devendo o presente ato subordinar-se a ratificação do
Sr. Presidente da Autarquia nos termos do artigo 24 do citado decreto-lei 02.300/86 e
do artigo 3. da Portaria Ministerial n. 74/92 que reformulou a de n . 183/91.

Ratifico o at
de 21/11/86, cf'agpãne;:; ãránoeeteCra'

 g do Decreto-lei
	 2'3",

Curitiba, 6 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. 59 105/921

Ministério da Aeronáutica

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
AEROPORTUÁRIA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO DE 1992

Curitiba-PR, 11 de novembro de 1992
CARLITO PEDROZO

Superintendente Estadual

Face a justificativa do Ordenador de despesa Titular da Su
perintendencia Estadual do /NCRA no Estado do Paraná, bem como o exame e pronunciamen-
to conclusivo emitido pelo drgão Jurídico daquela Superintendência, RATIFICO o reconhe
cimento da inexigibilidade da licitação relativa à contratação de serviços essenciais
com o uso de telefone ao INCRA PROJETO FUNDIÁRIO IGUAÇU em Francisco Beltrão-Pr., dire
temente da TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A . - TELEPAR. Publique-se no Diário Oficia/ da
União, no prazo de 48 horas, visando o cumprimento do artigo 78 do Decreto-Lei n . 449/
92 e inciso VII da Portaria Ministerial n . 183/91 reformulada pela de n . 74/92.

Brasília-DF, 11 de novembro de 1992
RENATO SIMPLICIO LOPES

Presidente do INCRA
(Ofs. nes 159 e 160/92)

Ministério da Educação e Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS

Processo n9 23075.34458/92-59. O objeto do presente processo ó a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 633.273,96 (seiscentos e trinta.
e três mil, duzentos e setenta e três cruzeiros e noventa e seis centa-
vos), em favor de XEROX DO BRAS/L LTDA, para cobrir despesas de Locação
de Máquina de Xerox, conforme Fatura n9 FS0035450, em complemento a No
ta de Empenho n9 4045 - Contrato 09 17/91 - Termo Aditivo 09 53/92, pa-
ra a Pró-Reitoria de Graduação da OPOR. Reconheço a inexigibilidade de
licitação, com base no artigo 23, Item /, do Decreto-Lei 59 2.300 	 de21/11/86.

Curitiba, 4 de novembro de 1992

MARIA AMELIA SABBAG ZAINKO
Pró-Reitora de Graduação

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300,
de 21/11/86, face delegação de competência do Magnífico Reitor,

Curitiba, 6 de novembro de 1992

JOSÉ DERRIÇO, or: FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Jrsonond..,

Processo n9 23075.36803/92-16. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 205.281.332,94, (duzentos e cin-
co milhões, duzentos e oitenta e hum mil, trezentos e trinta e dois cru
zeiros e noventa e quatro centavos), em favor de UN/SYS ELETRONICA LTD71-
para atender despesas com Locação e Manutenção de Equipamentos da marca
Unisys, Contrato 59 20/91 - Termo Aditivo 09 11/92, para o Centro d.
Computação Eletrônica da UFPR. Dispenso de licitação, com base no arti-
go 23, item II, combinado com parãgrafo (mico do artigo 12, do Decreto-
Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 6 de novembro de 1992

JAYNE AN1TN/0 CARDOSO
Pró-Reitor de Administração

Aos quatorze dias do mês de outubro do ano G., mil
novecentos e noventa e dois, às 10:00 horas, em sua sede social, no
Edifício Chame, 6 . andar, no Setor Comercial Sul, nesta Capital
Federal, realizou-se, em primeira convocação, a Assembléia Geral
Extraordinária da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária -
INFRAERO. Em consonáncia com os termos do Decreto n . 89.309, de
18/01/84, encontrava-se presente ao ato, conforme se evidencia pelo
"Livro de Presenças dos Acionistas" a Senhora INES MARIA SANTOS DE SA
ARAUJO, na qualidade de representante da União Federal, designada pela
Portaria n . 611, de 13 de outubro de 1992, firmada pelo Senhor
ProcUrador-Geral da Fazenda Nacional, registrando-se, também, a
presença do Cel. Av. LUIZ FERNANDO BARBEDO, como representante do
Ministério da Aeronáutica. Nos termos do parágrafo 2 . do artigo 13 do
Estatuto Social, assumiu a presidência dos trabalhos o Senhor LUIZ
CARLOS BOAVTTPA ACCTOLY, Diretor de Operações da INFRAERO, no exercício
do cargo de Presidente, que convidou o Senhor NELSON JORGE BORGES
RIBEIRO, Chefe da Assennoria Jurídica da INFRAERO, para servir de
Secretário. Iniciando os trabalhos, o Presidente declarou que, em
cumprimento à determinação contida no artigo 164 da Lei n . 6.404, de
15/12/76, encontravam-se presentes o Cel. Av. FREDERICO DE QUEIROZ
VEIGA e a Senhora MONICA MAMA mamo FE/TOSA DE ARAUJO, membros do
Conselho Fiscal. Composta a mesa, o Presidente declarou instalada a
Assembléia Geral Extraordinária da Empresa, solicitanto ao Secretário
que procedesse a leitura das matérias a serem apreciadas, previstas na
respectiva "Ordem do Dia", que se constituía do seguinte: a) Eleição
para preenchimento do cargo de Presidente da INFRAERO; b) Eleição para
preenchimento do cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal da
/NFRAERO; e c) Outros assuntos de interesse da Empresa, relacionados
com o contido nas letras anteriores". Em seguida, em prosseguimento aos
trabalhos, o Senhor Presidente passou a considerar as matérias
constantes da respectiva ordem do dia. Desta forma, de acordo com a
letra "a", foi procedida a eleição para preenchimento do cargo de
Presidente da INFRAERO. Na ocasião, foi eleito, com mandato até a
Assembléia Geral Ordinária a se realizar no ano de 1995, o Senhor LUIZ
CARLOS BOAVISTA ACCIOLY, brasileiro, casado, portador da Carteira de
Identidade n . 32.14/, expedida pelo Ministério da Aeronáutica em
08/12/86 e do Cartão de Identificação de Contribuintes do Ministério da
Fazenda n° 025389467-00. Em seguida, passando à letra "b" da ordem do
dia, foi procedida a eleição para preenchimento do cargo de membro
efetivo do Conselho Fiscal da INFRAERO. Na ocasião, foi eleita, com
mandato até a Assembléia Geral Ordinária a se realizar no ano de 1993,
a Senhora JUREMA SANTOS ROZSANYI NUNES, brasileira, casada, Advogada,
portadora da Carteira de Identidade n . 108.131, expedida pelo
Ministério da Aeronáutica em 02/04/87 e do Cartão de Identificação de
Contribuintes do Ministério da Fazenda n . 594317767-15. Posteriormente,
passando à letra "c" da ordem do dia, a Assembléia deliberou manter
para o Presidente eleito, os mesmos honorários fixados pela Assembléia
Geral Ordinária realizada em 19 de abril de 1989, observadas as
diretrizes baixadas pelos Orgãos competentes. Com  relação aos
honorários do membro eleito para o Conselho Fiscal, deliberou a
Assembléia pela observância dos mesmos critérios aprovados em
Assembléia Geral Ordinária realizada em 14/04/92. E, nada mais havendo
a tratar, ás 11:00 horas, o Presidente suspendeu a sessão para a
lavratura da prevenir ata em livro próprio, o que foi feito. Reaberta a
sessão, foi pelo Senhor Secretário procedida a leitura da mesma que,
aprovada, vai assinada pelo Presidente da Arsembléia, LUIZ CARLOS
BOAVISTA ACCIOLY, pnla rerrnsentante da União Federal, INES MARIA
SANTOS DE SA ARAUJO, pelo representante do Ministério da Aeronáutica,
Cel. Av. LUIZ FERNANDO . BARBEDO, pelos representantes do Conselho
Fiscal, Cel. Av. FREDERICO DE QUEIROS VEIGA e MONICA MARIA LI000/0
FEITOSA DE ARAUJO, e pelo Secretário dos Trabalhos, NELSON JORGE BoRGES
RIBEIRO.

LUIZ CARLOS BOAV/STA ACCIOLY 	 NELSON JORGE BORGES RIBEIRO
Presidente	 Secretário

CERTIDÃO: Registrada na Junta Comercial do Distrito Federal sob o
número 5311834,2, em 06 de novembro de 1992.

(0i. r1 .-? 4.087/521
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WILSON CALVO MENDES DE ARAUJO

QUADRO—RESINO DE PREÇOS HINDIOS
DOS IMÓVEIS FUNCIONAIS

UNIÃO FEDERAL
SHCES - CRUZEIRO NOVO 8129160€

PREÇOS MiNIMOS
EM Cr$ 

119.671000,00

Ministério da Saúde
Art. 40 Os preços mínimos de venda dos imóveis porventura

-1 	 não alienados servirão de parametro para cobrança da taxa mensal de
uso.r--

Art. 55 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

QUADRA

809

913

1113

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle no Rio de Janeiro
RETIFICAM

BLOCO UNIDADES

302

C 201

A 403

101

o1209 303

A1403 101 e 203

87 U110%13

PREÇOS mftormos
Em Cr: 

124.630.000,00

126208.000,00

168304.000,00 

168304.000,00 

168304.000,00 

125.682.000,00.

PROCESSO no 33000/002846/92-25 - Despacho do Sr. Chefe da Divisão de Na
tonal, publicado no DOU no 213, de 6.11.92, p. 15535 - Fica retificadT:
para fazer constar onde se lê: Autorizar a despesa no valor total de
Cr$ 4.693.000,00(nove milhões, seiscentos e noventa e três mil cruzei-
ros);leia-se: Autorizar a despesa no valor total de Cr$9.693.000,00 (no
ve milhões, seiscentos e noventa e três mil cruzeiros).

S. R.I. A. - GUARÁ I 8729947(5

QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS MIM140S
EM Cr$

16 H 201 15.058.000,00

311 114.588.000,00

20 H 107 121.943.000,00

108 123238.000,00

P 112 152665.000,00

T 111 150.238.000,00

303 121.943.000,00

BLOCO UNIDADES

O 116

IMIDOE 

PREÇOS MINDIOS
EM Cri 

399.697.000,00

BLOCO UNIDADES

,1 601 e 604

SUPER QUADRA nom

QUADRA

304 

SUPER QUADRA SUL

QUADRA

fiS

ElNINES

PREÇOS MINIMOS
EM Cr$ 

426.554.000,00

Ministério do Trabalho
e da Administração

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

SUPER QUADRA SUL

QUADRA

414

415 105 e 209

83 2954€!

PREÇOS *Iremos
EM Cr$ 

234.046.000,00

170.105.000,00LI

BLOCO UNIDADES

111 305
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GABINETF 130 MIN ISTRO

RET/FiJAÇÂO

No Diário Oficial da União no 201, de 20/10/92, Seção I,
Pág. 14722, que publicou a Portaria co 1106/GM, de 19/10/92,onde se-lê:
"no período de 18 a 21 de novembro de 1992", leia-se: "no período de O/
a 04 de dezembro de 1992".

(Of. no 247/92)

(Of. 09 448/92)

DESPACHOS

Processo Administrativo 33901.000405/2
Interessado: Hospital da Piedade e SIEMENS S/A
Assunto: inexigibilidade de licitação.
Face aos elementos constantes do processo, ratifico o ato do Diretor
que autorizou o conserto do aparelho de radiologia, com inexigibilida-
de de licitação, com base no artigo 23, inciso I, e artigo 24 do Detre
to-/ai 2300/86, no valor total de Cr$ 39.915.571,00 (Trinta e nove mi
lhães, novecentos e quinze m)l, quinhentos e setenta e um cruzeiros) Ã
favor da empresa SIEMENS S/!

FELIPE CARDOSO FILHO
cunrdamdor de OsoperaçãoTecnicae Controle

Processo Administrativo 33374.014003/92
Interessados: Hospital Geral de flonsucesso e SIEMENS S/A
Assunto: inexigibilidade de licitação
No uso das atribuiçães gozou foram conferidas pela PT/INAMPS/PR 	 09
3292/92, e face aos elementos constantes dos autos, ratifico o ato do
Diretor do Hospital que homologou	 a despesa	 no	 valor	 de
Cr$ 43.000.000,00 (Quarenta e trãs milhães de cruzeiros). inezigida a
licitação, com base no art. 23, inciso I do Decreto-lei 2300/86, a fa
cor da firma SIEMENS S/A.

FELIPE CARDOSO FILHO
Chefe da Divisão de Controle e Avaliação dos Serviços 44sistenciais

(Of. 0/09)

PORTARIA 59 4.724, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

4

Art. 10 Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
o constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica

Federal - CEE, relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 2 5 Para efeito do exercício do direito de preferência
A compra, conforme estabelecido nos artigos 1 5 e 4 . do Decreto n.
470, de 09 de março de 1992, a SAL convocará os legítimos ocupantes,
mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 30 Nos termos do contido no art. 2 0 do Decreto n . 470,
de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis residenciais
funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da data da
última publicação no Diário Oficial da União.

OS DOM MURES AS lOODIGES	 15110 COXINS 54) 00811600 II mouo N 1455105 10 1NMus.
os MUS 1Dirres	 EACICIMOS COPRE99112 no rts Moa ti 812.

KL men I

(Of. n9 2.124/92)
(DIAS: 12, 13 e 16/11/92)

Departamento de Recursos Humanos

DESPACHO Do DIRETOR
Em 12 de novembro de 1992

!provo.
MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO

Ementa: Em decorrência da decisão do
Supremo Tribunal Federal, que deferiu
medida cautelar para suspender a efic5
cia do art. 99 da Lei 09 8.162, de
1991,não co efetua o recolhimento de com
tribuição previdencidria, a partir dõ

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, em exercício, no uso
de suas atribuições e considerando o estabelecido no art. 30 do
Decreto n. 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n . 470, de 09 deé março de 1992, resolve:

1 affliffl
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mês de outubro de 1992, nos termos do
referido dispositivo.

Normas aplicáveis a	 diversas
hipahteses.

PARECER 99 508/92

O Diário da Justiça do dia 27 de outubro de 1992 publica
decisão do Supremo Tribunal Federal, adotada na Ação Direta de /nconst/
tucionalidade n9 790-4, com o seguinte teor, verbis.

"por maioria de votos, o Tribunal deferiu medida nauta
lar, para suspender a eficácia do § 19 do art. 231 da Lei n9 8.112, de.
11.12.1990, e do art. 99 da Lei n9 8.162, de 08.01.1991 ....

2.A medida cautelar surte efeitos a partir da data de sua
publicação.

3. Em decorrência, a contar de outubro de 1992, não se efe
tua o recolhimento de contribuição com base no citado artigo 99 da Lei
n9 8.162, até a decisão final do STF a respeito da ação da espécie. A
conseqüência imediata, ainda, é. a inviabilidade de utilizar-se a resume
ração como base de cálculo da contribuição providenciaria, critério IN
sito no artigo 99.

4. Nos autos da Ação Civil Pública n9 91.130738-0, o Juiz
Federal da 140. Vara da Seção Judiciaria do Estado do Rio de Janeiro de
feriu medida liminar a respeito da contribuição previdenciaria devidã
pelos servidores submetidos ao regime jurídico de que trata a Lei n9
8.112, de 1990, nos seguintes termos.

"Em positis, CONCEDO A LIMINAR pleiteada para determinar
á União Federal que se abstenha de deduzir de seus servidores da Adml
nIstraça'o Direta, bem como daqueles das Autarquias e Fundações, as co!
tribuiçoes pare a Seguridade Social, na forca prevista na rei n9 8162/917
devendo efetuar a AtlaçlÉa nos moldes, da legislação anterior, tal como
dispostos co anIgp. 249, da Lei n9 1,1,17112, devendo esta ser cumprida,
a partir do pagamento do seu de dezembro de 1991". Essa ordem Judicial
foi mantida pelo Tribunal Regional Federa/ da 20. Região, mediante deci
são proferida co Proc. n9 92.02.03232-7.

5. O artigo. 249, mencionado na transcrição acima, no que
tange ã contribuição, preconiza se observem as normas vigentes à época
da edição do novo estatuto dos servidores públicos civis, enquanto não
promulgada a lei consubstanciando a contribuição previdenclaria previu
ta co § 19 do artigo 231 do mesmo estatuto.

6. Em conseqüência dessas determinações do Poder Judicia
rio, exsurge a Incidência das normas Ipasiarlas pertinentes é contribuI
Vão providenciaria devida pelos funcionários regidos pela Lei 59 1.7117
de 1952, não obstante a revogação expressa desse Diploma Legal operada
pelo artigo 253 da Lei 59 8.112, de 1990.

7. Nessa linha de raciocínio, torna imperativa a aplicação
dos artigos 49 da Lei n9 3.373, de 1958, especificamente quanto ao reco
lhimento da contribuição providenciaria, e 67 da Lei n9 4.242, de 19637
verbis:

"Art. 49 O fixada em 50% (cinqüenta por cento) do	 sala'
rio-base sõbre o g115j, incide o desconto mensal compulsOrio para o
I.P.A.S.E. a soma das pessoas a familia do contribuinte, entendida cE
mo esta o conjunto dê seus beneficiarlos que se habilitarem as pens5eN
vitalícias e temporárias..

"Art. 67. Considera-se salário-base, para os efeitos do
art. 49 da Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958, alem do vencimento ou
remuneração, as gratificações de adicional por tempo de serviço e pelo
exercício de função".

a. Vê-se que a contribuição é calculada em vista do sala
rio-base, entendido como tal o "vencimento ou remuneração, as gratifica
ções adicional por tempo de serviço e peio exercício de função". Os vc7,
cabulos "vencimento" e . remuneraçao . foram utilizados com - acepção que
deflui dos artigos 119 e 120 da Lei n9 1.711, de 1952. Este último ter
mo não possui, para o efeito do transcrito artigo 67, o sentido ampfõ
que se lhe atribuem, atualmente, a doutrina, a jurisprudência, a legisla
ção trabalhista e o prOprio artigo 41 da Lei n9 8.112. Assim nau fosse,
não haveria necessidade de o legislador, no citado artigo 67, haver se
referido à gratificação adicional por tempo de serviço e gratificação
pelo exercício de função, compreendidas no conceito amplo de remunera
ção, bem assis não teriam normas posteriores determinado a incidanca
da contribuiçao sobre inúmeras vantagens retributivas então instituí
das, como . `é o caso da gratificação de produtividade e gratificação clã
atividade, dentre outras (cfr. o Decreto-lei n9 1.709, de 1979,art.59).

9. Em síntese, na'contribuição da espécie, determinado seu
valok através da aplicação do percentual de 6%, tem a considerar o ven
cimento do cargo (efetivo, em comissão, comissionado ou cargo de naturã
za especial), as gratificavIes pelo exercício de função de confiança e
vantagens que devam ser objeto desse cálculo, pm força de lei, stricto
sensu. Para os fins de que se trata, Inclui-se toda e qualquer parcela
estipendiaria intitulada de vencimento, em lei (v, o artigo 70,9 69, da
Lei n9 8.270, de 1990).

10. Em estabelecendo a delimitação do salário-base como o
fez no artigo 67 da Lei n9 4.242, de 1963, acima reproduzido, o legisla
dor utilizou o termo "vencimento" sem adstringi-lo ao cargo efetivo,poã
to que, se assim não pretendesse, haveria de efetuar a restrição de for
ma explícita, mormente co se considerando o conceito desse vocapulo IN

serto no artigo 119 da Lei n9 1.711, de 1952, o qual não limita seu seW
tido ao padrão do cargo efetivo. /nexistindo a _distinção nesses dois
preceitos (artigos 67 e 119), ha de se entender como autorizada a inci
dência do calculo da contribuição sobre o vencimento do cargo efetivo ã
de qualquer cargo de confiança.

11. O comando do artigo 67 da Lei 4.242 alcança as atuais ri
tribuições pelo desempenho de funçãode confiança, em virtude de a eR
pressão "exercício de função", ne/e contida, referir-se ás atividades
pertinentes as chefias e outros encargos assim considerados (v. os arti
gos 145, I, e 147 da Lei n9 1.711).

12. Fixa-se o valor da contribuição também em vista da repre
sentasão mensal, relativa ao cargo em comissão pertencente ao Grupo de'
Direçao e Assessoramento Superior, em decorrência da determinação espe
cífica do Decreto-lei n9 1.773, de 1980.

13. sa,hiprotese em que o servidor da União, autarquia, funda
cão pública, sociedade de economia mista, empresa pública, Estado, Dis-
trito Federal ou de Município, bem assim pessoa semvinculação efetiva
tom a Administração pública esteja investida em cargo em comissão, car-
go de natureza especial, cargo de direção ou função de confiança, a con
tribuição é calculada sobre a remuneração efetl,amente percebida em ca-
cão do exercício desses cargos ou funçao, tenha feito opção, ou não, pe
la retribuição do cargo efetivo, observado o entendimento inserido nes-
te Parecer.

14. O método de interpretação evolutiva autoriza a assertiva
de que o armênio está sujeito á referida contribuição, pois corresponde
5 gratificação adicional por tempo de serviço especificada no artigo 67
Ja Lei n9 4.242, de 1963, bem assim é resultante, inclusive, da trans-
formação efetivada pelo artigo 244 da Lei n9 3.112.

13.	 A gratificação de ativiaade	 e a de utividaan	 pe-
lO 	 de função não sofrem a incidência do cã/cuio da contribui
75o previdenciaria, dada a inexistência de lei autorizativa.

Ã consideração do Senhor Diretor de Recursos Humanos.

Brasília, 12 de novembro de 1992

WILSON TELES DE MACÊDO
Gerente do Programa de Aplicação de Legislação

de Pessoal, de Serviços Gerais e de Imóveis Funcionais

(Of. n9 2.126/92)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 536, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992
•

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, resolve,

Alterar o art. 22 da Portaria ne 494, de 26.10.92, que pasma a
ter a seguinte redaçâo:

Art. 22 Fixar para o mencionado Interventor a retribuiçao men-
sal equivalente à remunéraçâo percebida pelo Presidente do PORTUS, in-
clusive as vantagens inerentes ao cargo.

Parágrafo anjo°. As despesas de que trata este artigo, bem as-
sim aquelas necessárias ao transporte e estada do Interventor na cida-
de do Rio de Janeiro, correrâo por conta do PORTUS, a partir da data
da vigência da Portaria n. 494, de 26 de outubro de 1992.

ANTONIO BRITTO
(Of. n9 293/92)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual no Espirito Santo

DESPACHOS

Tendo em vista o contido no Procesio RIO 35059.017035/92, coo
siderando a Declaração apreseniada pelo "Sindicato Nacional dos Edito
ros de Livros . , na qual ficou caracterizado que a firma COAD-CENTRO
ORIENTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL é editora exclu
viva da obra ADV-Advocacia Dinámica,e considerando ainda o que preceT
rua o inciso I, do artigo 23 do Decreto-Lei co 2.300/86, APROVO a in'ã
xigibilidade de Licitação e AUTORIZO a despesa no valor total
Cr$ 3.905.730,00 (três milhões, novecentos e cinco mil, setecentos 	 e
trinta cruzeiros), em favor da COAD-CENTRO DE ORIENTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO
E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LODO, tendo sido emitida Nota de Empe
nho n. 02282, de 28.10.92, co valor da despesa autorizada.

IRACI TORRES MARTINS
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO, nos termos do artigo 24, inciso I, do Decreto - Lei
n. 2.300/86 e subitem 2.1 da RS/INSS/PR n9 046/91, a Inexigibilidadede
Licitação aprovada e autorizada pelo Serviço de Suprimentos e Serviços
Gerais, para renovação da assinatura da Revista "COAD - ADV -Advocacia
Dinãmica . , em favor da COAD-CENTRO DE ORIENTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E DESEN
VOLVIMENTO PROFISSIONAL LODO (PES n. 153/92), devendo os referidos
tos serem publicados no DOU, conforme determina o artigo 70 do Decre
to co 449/92.

ISRAEL SOARES PINTO
Superintendente Estadual

Tendo em vista o contido co Processo n9 35059.012900/92 e,
cons-icrando o que preceitua o inciso VII, artigo 23, do Decreto-Leine
2.300/86, APROVO a Dispensa de Licitação e AUTORIZO a despesa no valor
de it3 7.7,2.800,00 (sete milhões, setecentos e noventa e dois mil, oi
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tom/mitos cruzeiros), referente a aquieição de 01 (uma) linha tolefôni
ee para o Posto do INSS com garra de São Francisco (PES no 100/92), em
favor da TELLCOMUNICACOES DO ESPIRITO SANTO $/A-TELES?, taindo sido mi
tida Nota de Empenho ira 0289, de 28.10.92, no mesmo valor da desposi
autorizada.

IRACI TORRES MARTINS
Cheta do Serviço de Suprimentos • Serviços Gorais

RATIFICO, nos termos do artigo 24, do Decreto-Lei nO 2.300/86
• aubitem 2.1 da RS/INSS/PR PO 46/91. a Dispmsa de Licitação aprovada
• autorizada polo Serviço da Suprimento* • Serviços Gorais, para aqui
Picão d• O/ (uma) linha telefônica para o Posto do INSS em Barra de
São Francisco/ES (PES no 100/92), em favor da TELECOMCNICAÇORS 00 ESP/
RITO SANTO S/A-TOIRO?, devendo mim publicado no DOU, conforma dotera
na o artimo 76 do Decreto no 449/92.

ISRAEL SOARES PINTO
Superintendente . Estadual

Tendo am vista o contido no Processo no 35059.016150/92 	 e,
considerando o que preceitua o inciso V, artigo 22 do Decreto-Ial no
2.300/86, APROVO a dispensada Licitação • AUTORIZO a despesa no valor
total de Cr$ 16.467.556,00 (dezesseis pilhem*, quatrocentos • sessenta
• sete mil, quinhentos * cinquenta • sais cruzeiros), referente a raro
vação de assinatura* do Diário Oficial da União, Diário da Justiça •
Diário Oficial do Estado, ma favor da firma RIO E MAR-DISTRIBUIDORA Dg
JORNAIS E REVISTAS LEDA, tendo sido emitida Nota de Empenho no 02397,
de 05.11.92, no pasmo valor da despesa autorizada.

• IRACI TORRES MARTINS
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO, nos tommoo do artigo 24 do Decreto-Lei nu
2.300/86 • subitem 2.1 da RS/INSS/PR no 46/91, a dispensa de licitação
aprovada • autorizada pelo. Serviço da Supriamntos • ~Viço. Glarais.Pa
ra renovação de aminatura. do Diário Oficial da União, Diário da Jus
tiça • Diário Oficial do Estado, em favor da firma RIO E MAR-DISTRIBUI
DORA De/JORNAIS E REVISTAS LIDA, ~indo sor publicado co DOU, conforme
determina o artigo /O do Decreto no 449/92.

ISRAEL SOARES PINTO
Superintendente Estadual

Tendo em vista o contido no Processo no 35059.016902/92 e,
considerando o que preceitua o inciso VII, artigo 23, do Decreto-Laico
2.300/86, APROVO a dispo/noa de-Licitação • AUTORIZO a despem/ no valor
total de Cr$ 93.513.600,00 (noventa • três milhões, quinhentos • treze
mil, seiscentos cri/metros), referente a aquisição do 12 (doze) linhas
telefônicas para órgãos desta Superintende/nolo/SS, em favor da TELECO
MUNICACORS DO IMP/RITO SANTO S/A - TZLEST, tendo sido emitida Nota de.
Empenho no 02287, de 28.10.92, no mesmo valor da despesa autorizada.

IRACI TORRES MARTINS
Chefe do Serviço de Suprimentos • Serviços Gerais

RATIFICO, non termos do artigo 24, do Dacr•to-Lei	 nO
2.300/86, • subtil= 2.1 da RS/INSS/PS nu 46/91, a dispensa de licita
cio aprovada • autorizada podo Serviço de Suprimentos • Serviços 	 a
raia, para aquisição d• 12 (doze) linha, telefônicas para órgãos desta
Superintendincia/ES, em favor de Telecomunicações do Eapirito Santo
S/A - TRIOS?, devendo mar publicado em DOU, conforme determina o arti
go 70 do Decreto no 440/92.

ISRAEL SOARES PINTO
Superintendente* Estadual

40f.n9 31//92)

'Superintemléncia Estadual em Minas Gerais
OESPAL1105

Comonseemoe que, atra... 00 er g eeee p ne 35097.0390?4fee.t.U.
autorizamos a *omitis/kl ele Valei-Transporte ureanO5 p oro os weraiderea
do INSS/MO para o mel de sutas.. do 1882. p elo voIer ee Gr*
158.521.000,00. em 	  OR atoe/cate dal Umectas Ole Trilo ...... do
..... galre. de Nele Milr $ Zante .

A autorização foi preeedida oile reconhecem/ate da
looniplOilldodo de 1/oitocio do *ui trota O artlgo 23 40 Deefet0-181
ae 2.300186, teade em vista amai/ Siedicato toa butorira00 pelo Orsào

,P401.co competente 8 •nliter e cemercla(erar e Vale-Traneperto com
enclusiVell.00 notto Capital.

Em 16 do outubro de 1992
5o1a000 DelaRtTt DRUMMOND

Chefe da 0,e,*66 de Suprimentos e Service* gerai*

Ratefeco O ate do Cheta ria thwoole do Supr.monlo, e Sprolça,
Rotolo, ....... ao. 16/10/82 no process o 89 35097.069929/92-5R.

Pubioaoe-se conforme eee p ooto nn Decreto ne 999/92.

Em 20 de outubro de 1992
malic05 Mola JUNIOR

S u pa al o tendento Latada!

UM". n9 311/921

Ministério das Comunicações i

DELEGACIA 1)0 AI IN ismito DAS COMUNICAÇOES
EM GOIÁS

Serviço das Comunicações

PORTARIAS DE 20 DE -AGOSTO DE 1991

/ a) Serviçoa Espaciais do Repetição é de Ro-Mranamissio de Illovisiot
'Ne 160- Cutcrga pai/alazão da eatoodo da PREFFITURPMJNICIPAL CE OUTRIN0PCLIS, fere
executar o aerviço especial da rotranaadaaeo olleuttinen Os Televisão op caráter/mon
dário em Plo , na cidade da Quirinépolls, Estado de tolda, utilizando o canal (3( tre
da) o autoriza .* utilização dos equipamentos.
NO 162 - fancrep permissão da estação da PREFEITURA MPF=PAL le duittude(LId, pra
executar o Serviço Especial de betranawdssão Sinultfinisa de Televisão em Caráter same
drio am VEF, na cidade de Cuirinépolls, Estado do Goiás, utilizando o nevai 05 ( eig
co) e autoriza • utilização doe equipamenton.

JOEL MARCIANO RAUSER

(NO 1.117-X - 6-10-92 - Cr$ 249.200,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
EM MINAS GERAIS

Divisão das Comunicações

PORTARIA NO 146, DE 16 DE OUTUBRO DE 1992

. 4/112C 29104.000972/25-CEOP~M MIRIM CM TRABAIZE)1:08 moo
ramas ACTUOSOS DREAM 05IEGIAD ICITOPOLITANA ta ano manactras-mnosa par 5(cinco)
moa parigasio serviço Radio Temi

MARCO POLO GAMBOGI ALVARENGA
Chefe

019 7118-1 - 29-11-92 - Cr$ 129.885,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NO RIO GRANDE DO SUL

Divisão das Comunicações

PORTARIA NO 174, DE 5 DE OUTUBRO DE 1992

IFEDE mina PE PAIXdS
PniCesso no 29102.001208/88
Aprova a instalação da estação e autoriza • utilização dos equipamentoa para o se,
viço de r.diddita.10 sonoro eo freqUéncia modulada, na cidade de JCdio de Caotilivs,
Estado do Rio CG. o do Sul. utilizando O canal 276.

TAPIR MAROTTA
Chefe

' .9 737-7 - 29-10-92 - Cr$ 128.285,00)

PORTARIA No 126, DE 2 DE SETEMBRO DE 1992

/VAGIR MVECRLE1 MMAES
PnIcesso no 29102.001890/91
Pendto a execução do serviço de Rádio-Táxi na cidade de Porto Alegre, Solado. • do
Rio Grande do

PORTARIA NO 136, DE 9 pg. SETGMBRO DE 1992

MOERAM RADIO SIM,LLO 1701
Processo 41, 29102.001095/91
/prova o instalação da estação da Sociedade Rádio Sintelo Ltda. permissionírla do
serviço de radiodifusão sonora ma fregtincia modulada. na cidade do Carazinha/RS.

PORTARIA NO o/, DE 13 DE OUTUBRO DE 1992
/V MIMAI: LILA
Processo 050000.007148/92-01
Aprova 0 Instalação da estação .15 1V Min:beto lida, permlasicmária do Serviço/ano-
ciai do Potra/medem/o de To levisão om 111f, via Sutelit0. na cidade de Porto Alegre.
Estada do Rio fámnde do Sul/ utilimamlo o canal 48. e. ma consagmcia. a utiliza -
ção dos oquipaPentos. 	 TAPIR MAM.%

owed

	 "MINNINNIMIIMenR- _

(NO 1.484-5 - 30-9-92 - Cr$ 99.923,00)
(N9 1.486-1 - 9-10-92 - Cr$ 99,923.001
(NO 739-3 - 20-10-92 - Cr$ (28.285,00)
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DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
EM RONDONIA

Serviço das Comunicações

PORTARIA N9 412 .A . , I, 241 SETEMBRO DE .992

Processo ne 29000.009093/91-30
Interessada S/STUlk IMAGEM DE COMUNICAÇÃO LTDA.
Outorga permissão para executar Serviço Especial de Repetição e Servi
ço Especial de Retransmissão Simultânea de TelevisSo em VII?, na cidade
Ji-Parané-RO, canal 04 + (quatro decolado para mais), visando retions
mitir os sinais gerados pela RADIO DECORO S/A, canal 07 (sete), na cida
de de Se.c. Paulo-SP, via satélite.

MADALENA PEREDO PAD/L/IA PINHEIRO
Chefe do Serviço

(59 1.353-9 - 6-11-92 - Cr$ 128.285,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
EM SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 31 DE AGOSTO DE 1992

NO 350 - Proc.no 29106.000482/88 - TELEVISÃO JOAÇABA LTDA. - Chapecõ/SC
Outorga permissão para executar o Serviço Especial de Retransmissão Simultânea de Televisão em VHF, canal 06.

59 351 - Proc.no 29106.000031/89 - TELEVISÃO GOAÇABA LTDA. - Concérdia-
SC - Outorga permissão para executar o Serviço Especial de Retransmiã
são Simultâneo de Televisão, em 4MF, através do canal 04-.

NO 349- Proc.n9 29106.000181/89 - TELEVISÃO JOAÇABA LEDO.- Xanxeré/Sc -
Outorga permissão para executar o Serviço Especial de Retransmissão Si
multãnea de Televisão, em VII?, através do canal 09+.

N9 348 - Proc.ne 29106.000426/89 - TELEVISÃO JOAÇABA LTDA.-Dionisio Cor
queira/SC - Outorga permissão para executar o Serviço Especial de IÇ
transmissão de Televisão • em VOE, através do canal 04-.

CLAUDIO JOSE DUARTE

(Ng 1.452-7 - 29-9-92 - Cr$ 101.523,00)
(N9 1.458-6 - 21-10-92 - Cr$ 101.523,00)
(Ng 1.459-4 - 29-9-92 - Cr$ 101.523,00)
(N9 1.456-5 - 21-10-92 - Cr$ 101.523,00)

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO DE 1992

N9 196 - Proc.ne 29106.000181/89 - TELEV/SAO JOAÇABA LTDA.- Xanxeré/SC-
Aprova a instalação da estação, utilizando o canal 9+, Serviço de Re-
transmissão Simultãnea de Televisão em VHF, através da Portaria 00 349/
92.

N9 197 - Proc.n9 29106.000482/88 - TELEVISA° JOAÇABA LIDA.- Chapecõ /SC
Aprova a instalação da estação, utilizando o canal 06, Serviço Especial
de Retransmissão Simultânea de Televisão em VOE, através da Portaria ne
350/92.

se 214-Portaria 29106.000426/89 - TELEVISÃO JOAÇABA LTDA.-Dionisio Cor-
queira/SC - Aprova a instalação da estação, utilizando o canal 04-, Ser
viço Especial de Retransmissão Simultânea de Televisão em VHF, através
da Portaria 54 348/92.

N9 215 - Proc.n4 2 9106.000031/89 - TELEVISÃO JOAÇABA LTDA. - Concórdia-
SC - Aprova a instalação da estação, utilizando o canal 04-, Serviço Es
pecial de Retransmissão Simultãnea de Televisão em VHF, através da Por-
taria no 351/92.

CLAUDIO JOSE DUARTE

(N9 1.460-8 - 29-9-92 - Cr$ 101.523,00)
(NO 1.454-3 - 29-9-92 - Cr$ 101.523,00)
(59 1.455-1 - 21-10-92 - Cr$ 101.523,00)
(N9 1.457-8 - 21-10-92 - Cr$ 101.523,00)

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO

Considerando que a política de desenvolvimento dos
transportes constitui instrumento de fundamental importância para O
esforço de recuperação económico-financeira e a modernização do Pais;

Considerando que á imperativo integrar os Estados e oDistrito Federal nesse esforço de recuperação e de modernização;

Considerando que a efetiva condição de competitividade
dos bens e serviços produzidos no Pais constitui um dos vetores de
maior significado para o desenvolvimento nacional e regional;

Considerando que as relações de troca com outras
nações exigem o aumento da eficiência nas etapas de produção,
comercialização, escoamento e abastecimento de bens e serviços;

Considerando que os sistemas de transportes e portos
desempenham papel preponderante na otimização dos custos operacionais;

Considerando que os Governos dos Estados de Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Minas Gerais, Espirito
Santo e do Distrito Federal / expuseram a gravidade do problema da
deficiência no escoamento da produção agricola e abastecimento da
região dos cerrados, o /que vem afetando negativamente setores
económicos de suas áreas de influência;

Considerando que os referidos Governos manifestaram
seu desejo de atuarem de forma conjunta e permanente para a solução
dos mencionados problemas; e

Considerando, a importância da implementação de um
corredor de transporte ligando a região Centro-Oeste aos portos do
Estado do Espirito Santo, resolve:

Art. 1° Fica constituido Grupo de Trabalho com a
finalidade de identificar, caracterizar e consolidar as medidas
necessárias à implantação de um corredor de transporte nos Estados de
Mato Grosso/Mato Grosso do Sul/Goiás/Tocantins/Minas Gerais/Espirito
Santo e no Distrito Federal.

§ 1 9 o Grupo de Trabalho será constituido:

I. pelo Secretário-Executivo do Ministério dos
Transportes, que o presidirá;

II. por dois representantes de órgãos do Ministério dos
Transportes, indicados por seu Secretário-Executivo;

III. por três representantes do Conselho Interestadual
de Desenvolvimento do Corredor de Transportes CENTROLESTE, indicados
por seu Secretário Executivo.

§ 2 . O Grupo de que trata este artigo terá o prazo de
trinta dias para concluir seus trabalhos.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ALBERTO GOLDMAN

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 11 de novembro de 1992

Processo nO 50000.002071/92-15. Interessada. Assistència e Promoção
Social Exército de Salvação. Assunto: Pedido de dispensa do pagasse
to de Taxa de Armazenagem interna. Despacho; Defiro, com fundamento
no art. 10 do Decreto-lei no 5, de 4 de abril de 1966, nos	 termosdo PARECER CONJUR/MT nu	 001 /92, da Consultoria Jurídica deste
Ministério, por mim aprovado.

Processos n .s 50000.002611/92,	 50000.002612/92, 	 50000.002613/92,
50000.002614/92, 50000.002615/92, 50000.002616/92, 50000.002617/92,
50000.002618/92, 50000.002619/92, 50000.002620/92, 50000.002621/92,
50000.002622/92, 50000.002623/92, 50000.002624/92 e 50000.006547/92.
Interessado: Secretaria de Segurança Pública, Policia Militar do
Estado de São Paulo - Corpo de Bombeiros. Assunto: Pedido de dispensa
do pagamento da Taxa de Armazenagem interna e seu Adicional de Tarifa
Portuária - ATP, incidentes sobre equipamentos importados. Despacho:
Indefiro, por não reunir, co mérito, razões que justifiquem a
pretensão, bem como pela inexisténcia de permissivo legal, nos termos
do PARECER CONJUR/MT N . 002/92, por mim aprovado.

ALBERTO GOLDMAN
(0f.n9 15/92)

Ministério de Minas e Energia

SECl)ETAEIA DE ENERGIA

Departanienio Nacional de Águas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 315, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992
PORTARIA N9 19, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no art. 16, IV, da Medida
Provisória n . 309, de 16 de outubro de 1992,

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, da Secretaria de Energia, co uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 11 do Anexo I do Decreto n g 507, de 23 de abril de 1992, e
tendo em vista o que consta do Processo Na 703.496/80-6, resolve:
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Art. 1 5 Prorrogar, até 31 de dezembro de 1997, o prazo para
entrada em operação comercial, pela Companhia Estadual de Energia
Elétrica - CEEE, da primeira unidade geradora da Usina Termelétrica
Candiota III, com potência de 350 MW, na loca/idade de Candiota,
Municipio de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, cujo projeto foi
aprovado pela Portaria DCAE/97, de 4 de maio de 1984;

Art. 25 Sota Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(N9 5.713-7 - 11-11-92 - Cr$ 1.118.200,00)

PORTARIA N9 322, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER
GIA ELETRICA - DNAEE, no uso das suas atribuições, e tendo em dona
o disposto no Art. 73 da Portaria 09 222, de 22 de dezembro de 1987,
com redação dada pela Portaria DNAEE n9 270, de 25 de setembro de
1992, resolve:

Art. 19 Estabelecer os percentuais, a seguir de
finidos, que deverão ser aplicados ao valor liquido da conta, em deso.
de atraso de pagamento:

• I ,- Consumidores faturados no Grupo A: 1,0% (um por
cento) por dia de atraso;

II - Consumidores faturados no Grupo 13: 10% (dez por
cento), apõs a data do vencimento.

Art. 29 Revogar a Portaria 09 346, de 20 de dezembro
de 1991.

Art. 39 Esta Portaria entrará em vigor no dia 20 de
novembro de 1992.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(Of.:19 302/92)

1. As férias dos Membros do Ministério Público Federa/ em
exercício junto aos Tribunais Regionais serão gozadas coletivamente,
nos mesmos períodos adotados por esses Tribunais, independentemente de
pedido de concessão.

2. Somente gozarão férias individuais os que forem designados
pelo Procurador-Chefe Regional para atuar durante as férias coletivas,
em caso de necessidade do serviço.

3. O Procurador-Chefe Regional poderá autorizar outros casos
de férias individuais, para evitar preclusáo ou atender a interesse
particular inadiável, devidamente justificado, bem como organizará
plantou para o período do recesso forense (Lei n. 5010, de 30/05/66).

4. As férias dos Secretários Administrativos e Auxiliares
vinculados aos Membros do Ministério Público Federal, em exercício nas
Procuradorias Regionais da República, deverão coincidir com um dos pe-
ríodos de férias da autoridade a que servem.

5. ESta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

6. Revogam-se as disposições em contrário.

ARISTIDES JUNQUE/RA ALvARENGA

PORTARIA N9 520, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, co uso de suas atribuições,
legais, tendo em vista O disposto no § 2 5 do artigo 3 9 e no artigo 70
da Lei n . 8.448, de 21 de julho de 1992, e ainda, com fundamento nos
artigos 37, inciso XII e 39, § 10 da Constituiçâo Federa/, resolve:

Art. 12 - O anexo II da Lei na 8.460, de 17 de setembro de
1992, aplica-se aos vencimentos dos servidores da Carreira de Apoio
Técnico-Administrativo do Ministério Público da União - MPU e substitui
o anexo III da Lei n . 8.428, de 29 de maio de 1992.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrária.

ARIST/DES JUNQUEIRA ALVARENGA

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superintendência Estadual do Piauí

DESPACHOS

Tendo em vista o que consta no Processo 02020.00723/92-14, e,
após parecer da Assessoria Jurídica desta Superintendência, reconheço a
Inexigibilldade de licitação para execução dos serviços de revisão 	 gr
cal no veiculo Toyota placas, 0E-0686, pela firma Jacob Veículos 	 Moto
res Ltda. por ser a única concessionária Toyota em Teresina. nos termos
do Art. 23, inciso I, do Decreto-lei 2.300/86, co valor de Cr$ 	
9.782.079:51.

Teresina, 9 de novembro de 1992
GONÇALO AMARANTINO NUNES DE OLIVEIRA

Coordenador Estadual de Administração e Finanças

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos do Ar,A.g,
24, do Decreto-lei 2.300/86, combinado com o Artigo 7 2 do Decreto	 n,
449/92.

Teresina, 9 de novembro de 1992
ANTONIO LUIZ ALVES DE OLIVEIRA

Superintendente Estadual

(Of. n9 1.104/92)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAI.

Procuradoria Geral da República
PORTARIA NO 519, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1..2

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, co uso de suas atribuições
legais,

Considerando a necessidade de regulamentar as ferias dos Mem-
bros e servidores em exercício nas Procuradorias Regionais da Republi-
ca, resolve:

(Is. nos. 858 e 859/921

	NIUMIONSING~22121,	

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
ATO NORMATIVO N9 1, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, notadamente o lecionado
pelo art. 11, da Lei 5.517/68, e letra ".., do art. 49, do RICFMV,
Res. no 4, de 28 de julho de 19697

CONSIDERANDO que a . unidade de ação . a ser preservada entre
o CFMV e os CRMV's tem, nas Resoluções emanadas desta Casa, seu es-
teio maior;

CONSIDERANDO, entretanto, que tais atos resolutivos, hão que
respeitar os principiou legais vigentes, necessitando de se manterem
atualizados, em consonância, pois, com as decisões e/ou a exegese ema
nada dos órgãos competentes;

CONSIDERANDO a DECISÁO prolatada pelo eg. Tribunal de Contas
da União, vistas as conclusões da 10 SOCO,. Orgão de instrução, no
processo 00 TC-006.481/92-2, onde figuram como interessados o CREA-RJ
e o CONFIA (D.O.U. de 27 de outubro de 1992, pãgs. 15.069/70, Seção
I) - que considerou ilegal a concessão, por ato Resolutivo, de isen-
ção, para determinados profissionais, da obrigação de recolherem anui
dados devidas aos Regionais decide,

Art. 10 - SUSPENDER - ad referendum do Plenário do CFMV, os
efeitos contidos no artigo 60 e seus paragrafos 10, 29 e 30, da Reso-
lução CFMV n9 574, de 16 de agosto de 1991 (que versa sobre a movi-
mentação de pessoas físicas: profissionais, no âmbito da Autarquia)
concedendo-lhes, uma vez satisfeitas determinadas exigências, "ins-
crição remida . , isentando-as, em conseqüência, do pagamento de anuida
doo e emolumentos.

Art. 20 - PicaM os CRMV's impedidos de formalizar, em pri-
meira instãncia, tais concessões.

Art. 30 - Este ATO NORMATIVO passa a vigorar a partir de sua
publicação no D.O.U., mantendo-se seus efeitos até sua apreciação pe-
lo Plenãrio do CFMV, quando da próxima Sessão; revogadas as dispoe i

-ções em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA

RETIFICAÇÃO

NaAesolução CFMV nt, 591, de 26 de junho de 1992 (D.O.U. de 27 de outu
bro de 1992, Seção I, págs. 15.086/89) Alínea . q . , do art. 117
an.4! !g. 1 6 . o) ...de, no mínimo, 3 (três) orçamento distintos.



O Presidente do Su perior Tribunal de Justiça no uso de
suas atribuloWes legais e tendo em vista o dis posto no parag. 22 do
arti go 49 da Lei 119 8.211, de 2240 Julho de 1991, resolve.

Art. 12 Promover, na forma dos Anexos I e /I desta
Resoluc3o, triteractio do Quadro de Detathamento da Despesa do Superior
Tribunal de Justiça.

MINISTRO ANTONIO TORREÃO BRAZ

C011.990,08
ONERO I	 FISCAL

809110 11:5
Colige	 Esrecificacao	 Notares&	 Fonte	 Valor

Saperior Trilmnal ie /estica
Sererior Trilmnat de Jastica
Aimioistracao rIsseieoacao
aos Services Joiiciarios
Processamento O. Camisas	 3491139	 169	 499.999

rrocessaeeoto ie Coesas	 347933	 190	 259.999

Sistema ie Processaeento
Ir lados
haoateocao io Serviço ir
Processasento O. raios 	 349036	 199	 45.690

Reparos e Conservara. ie
lanceis
Coreservacao e ,,,,, os le
looveis ie STJ	 349039	 199	 3.967

	

TOTAL	 699.967

/1999
959991
9296498132929

92994611328299991
92994961320299991
8399769242916

83897982429169968

0399799252922

93997992529229894

Soo 60 paginas do Diário Oficial em 1 só microficha:
menos espaço, maior durabilidade, fiz)) manuseio.

MICROFICHAS DIAZO DO DIÁRIO OFICIAL — SEÇÃO 1(a partir de (980)
MICROFICHA AVULSA	 cr5	 3.500,00
COLEÇÃO MENSAL	 Cr$ 142.000,00
COLEÇÃO TRIMESTRAL	 Cr5 415.000,00
COLEÇÃO ANUAL	 Cr5 1.645.000,00
ASSINATURA TRIMESTRAL Cr$ 4)5.000,00

MICROFILME COPIA DIAZO — 35mm — DIÁRIO OFICIAL E DIÁRIO DA JUSTIÇA
PREÇO UNITÁRIO (ROLO) Cd 180.000,00

Informações: IMPRENSA NACIONAL — SIO — Quadra 06— Lote 800
— Brasilia DF — CEP: 70604: Fones: (061) 226-6812
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leia-se. q) ...de, no mínimo, 3 (três) orçamentos distintos.
NaResoluçao CFMV no 592, de 26 de junho de 1992 (D.O.U. de 27 de outu
bro de 1992, Seção I, pág. 15.089) Artigo 30. onde se lã: Art. 35

- reconhecidas como de utilidade pública - cu)os direitos não per
cebam remuneração.
leia-se. Art. 30 -	 - reconhecidas como de utilidade pública - eu-
)os diretores nâo percebam remuneração.

(Of. n9 12/92)

.~meg

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL

Diretoria-Geral

PORTARIA N9 28, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 283, do Regulamento Administrativo do Senado
Feral, e

Considerando que a empresa ORIENTE COMERCIO E REPRESENTA-
ÇOES LTDA-ME, com sede no Cl 65, lote 07. Vala do Amanhecer, Distrito
Federal, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da
Fazenda sob o n . 03.629.664/001-02, foi multada 08 (oito) vezes, por
atraso de fornecimento, no período de janeiro a setembro do corrente
ano, sendo que 04 (quatro) delas dentro do mesmo trimestre do calendá
rio, ou seja, em 13 e 16 de julho, 21 e 24 de setembro. Processos n.
004815/92-0, 017052/91-2, 097991/92-4 e 009624/92-9, respectiva0e5te,
resolve:

Aplicar ãreferida empresa pena de suspensão temporãria
do direito de licitar e contratar com o Senado Federal, pelo prazo de
três meses consecutivos, conforme o disposto no inciso I, art. 128 do
Ato n . 31/87, da Comissão Diretora,

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES

0.51.899,99

Aline /I
	 FISCAL

IEDUÇA0
Esrecificacao	 Kat 	 	 Fonte	 dal..
$ rorei or irilmnal is loas iça
rrecite Trilanat ie

Aleioistracao e Coorienarao
los Services Joiiciarics
Processaweoto le Cassas	 349939	 199	 659.996
Siste p a O. Processamento
ie raios
Maneleocao lo Service ie
Precessaitento O. baios	 340939	 190	 43.088
rrpar es, Conserva.. ie
Inoveis
Conservaoao e Perores ie
leoveis do STJ	 349639	 199	 3.967

TOTAL	 698.967
(0f.n9 183/92)

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Diretoria Geral

DESPACHOS
Processo 09 402/92

Em cumprimento ao disposto no Art. 24 do Decreto-Lei n8
2.300/86, comunico a V. S . ., para ratificação, a dispensa de licita
ção fundamentada no Art. 22, inciso VII da norma legal supracitada:
tendo em vista tratar-se de concessionário de Serviço público, EMPRE-
SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS/SERCA para transporte de micro
computadores via aérea, para as Auditorias da Justiça Militar, no va-
lor de Cr$ 14.327.355,00 (Quatorze milhões, trezentos e vinte e sete
mil e trezentos e cingfienta e cinco cruzeiros).

000190
11999
659891
9290496132929

112904991329299691
0389799242216

93997992429168801

8398790252922

03997092526228894

(Of. 09 217/92)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Presidência

RESOLUÇÃO 09 66, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

CELSO RENATO DA MOTTA
Diretor da DIPAT

Ratifico o Extuato da Dispensa de Licitação, acima, nos
termos propostos, por atender os requisitos legais em vigor.

EUFRÁSIO MAT/AS SOUSA NETO
(00.09 2.945/92)	 Diretor-Gera/

MICROFICHAS
DIÁRIO OFICIAL — SEÇÃO I

~ia



15746	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 QUINTA-FEIRA, 12 NOV 1992

ÍNDICE DE NORMAS
EXECUTIVO	 MINISTERIO DA AERONÁUTICA

.DECRETO EXECUTIVO 693, 11-11-92 	  15.709

.DECRETO EXECUTIVO 681, 11-11-92 	

.DECRETO SEM MIIFRO, 11-11- 	  N'll	
ATA, INERME., 14-10-92 	  15.739

.DECRETO SEM NUMERO, 11-11-92 	
.DECRETO SEM NUMERO, 11-11- 	  55.P11

	

.DECRETO SEM INCEM, 11-11-92 	 	 .711	 MINISTERIO DA SÁUDE
.DECRETO S. MNERO, 11-11-92 	
.DECRETO SEM NUMERO, 11-11-92 	  1:.;11
.DECRETO SEM NUMERO, 11-11-92 	  15.711	 .DESPACHO, INAMPS/0500., 11-11-92 	  15.740

.DESPACHO, INAMPS, 05-11-92 	  15.740
SENADO FEDERAL	 .PORTARIA 1.106-O, ex, 19-10-52 	  15.740

.PORTARIA 28, DG, 09-1142 	  15.745	 IMISTERIO 00 154001410
E DA ADMINISTRACAO

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

.160, DE MOTIVOS 12, 11-11-92 	 	 J'15:=:'4!g'4',%11,0111-192	 	 11.72	 .
.EIP. DE MOTIVOS 457, 06-1142 	  1N1'2

AMUO. 6%, 11-11-92 	
 1 ..A .11AMUO. 695, 11-11-92 	 	 MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL

AMIMEM 697, 11-1142 	  15.711	 .01S0050, COSE/ODES, 23-10-92 	  15.741
AMIMEM MI, 11-11-92 	  15.711	 .10510010, 19.15/3916, 20-10-52 	

.PORTARIA 536, 61, 11-11-92 	  1::74;
CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA

.r2TR:f111601, 1Z11-92 	  7Z.7r2	 .PORTARIA 126, OMC/RS, 02-09-02 	
.PORTARIA 136, 110/RI, 09-09-92 	  ll'Ã2

HINISTERIO DA JUSTIEA	 .PORTARIA 146, OMC/MG, 16-1042 	
 1111.PORTARIA 193, 110140, 20-08-92 	

.DESPACHO, IDE, 106-1142 	  15.729	 .PORTARIA 162, 11/1C/GO, 20-08-92 	

.PORTARIA 174-0, SPF/DPRF, 1248-91 	  15.729	 .PORTARIA 174, ONC/RS, 05-10-52 	  N:R5

.PORTARIA 534, CA, 11-11-92 	 15.729
15.769
	 P0110500 177, 0/1C/PS, 13-10-92 	

 U12.PORTARIA 622, SPE/DEASP, 254992 	 .PORTARIA 196, DMC/SC, 21-09-92 	
JEREMIA 653, SPF/DEASP, 09-10-92 	  15.729	 .PORTARIA 197, WIC/SC, 21-09-92 	

 11.;"/.PORTARIA 657, SPF/DEASP, 1540-02 	  15.729	 .100RT6R1A 214, ONC/SC, 25.0942 	
.P.TARIA 670, SPF/DEASP, 19-10-92 	  15.729	 .PORTARIA 215, DMC/SC, 214942 	  15.743
.PORTARIA 679, SPF/DEASP, 21-10-92 	  15.729	 .PORTARIA 348, 06C/SC, 31-0842 	 	

.;4'19	 2140- 	ORTARIA 680, SPF/DEASP,	 92	 15.729	 .PORTARIA 412-0, IDO/CO, 24419-92 	  1

MINISTERIO DO EXERCITO ' 	 MINISTERIO DOS TRANSPORTES

.191111 108, ENE, 09-11-92 	  15.730	
..rP'0172W'"' 0119,0111. 1:1-1--92 	  1M2

1110151FR%, DÁ FAXENDA
MINISTERIO DE M161S E ENERGIA

.001, 613, 30-0942 	  15.738

.ATA, DO, 11-11-92 	  15.738

.ATO DECLARATORIO 6, IRRF/9RF, 14-10-92 	 	 2:T4:12111', ::1"1/::::: r1--.11:: 	  1M2

	

.ATO DEVARATORIO 10, IRRF/IRF, 06-11-92 	  1;:R;
GITO DECURATORIO 95, 99, 11-11-92 	 15 732	 MINISTER. DO MEIO AMBIENlE
.195191110, 000E3, 04-11-92 	  15.737
.DESPACHO, SRF/COPOL, 11-11-92 	  15.737	 .DESPACHO, IBANA/SUPES PI, 09-1192 	  15.744
.0E3105110, 5100/21E, 11-11-92 	  15.737
.DES100I10, &CEM, 09-10-92 	  15.737	 NINISTERIO PUBLICO DA 0NIA0
RISCA. WORM. 117, IRE, 10-11-92 	  15.731

.1111111. 00RM. 118, IRE, 10.1142 	  15.731

.5011.1, CSRF, 11-11-92 	  15.730	 :=4:12 ;2191: rIPP'F i/217: 11 :11 --;22 	  11:3r4

.PAUTA, [SR', 03-11-92 	

.PAUTA, CSRF, 11-11-92 	  .11:21	 ENTIDADES DE FISCALIZAM CO EXEREICIO
.POATAR. 1.364, SEI, 10-11-92 	  15.732	 DAS PROFISSOES LIBERAIS

ABAAE'C'gjgrEptA'J'Ef.7FIlIntIRAIWA	 .1=OrrIN'OTg?-1: grIC.P';:l: 56:0115:: 	  .11%4

.DESPACIO, RIAIS/OU, 10-1142 	  15.738	 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIEA

.19SPACHO, INCRA/PRESI, 10-11- 	

.DESPACNO, 00000/09031, 1141-92 	  .ã:g;'	 .100410000 64, PRESI, 09-11-92 	  15.745

MINISTERIO DA EDUCACAO E DESPORTO	 SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

.00111910, UFPR, 06-11-92 	  15.739	 .DESPA' , DG, 11-11-92 	  15.945

ÍNDICE POR ASSUNTO

INSTAIACAO DE ESTACA°
- ACIONISTA	 IITILIMAO DE EQUIPAMENTOS

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOROINARIA	 SERVICO DE RAOIODIFUSA0
ee - CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA DE BENS S/A.

390,1141-92 Ilf 58 	  15.738	 .P=RITA1'4',%5!'lert l'I'0' 11C/RS 	  15.742

ASSEMBLEIA GERAL EXtRAORDINARIÁ 	 EXPOS.. DE MOTIVOS
136 - A011111/STRADDRA DE CORTOES DE CREDITO S/A.	 SECRETÁRIA DE PLÁNEJAMENT0,02CÁMENTO E COORDENAM.

.ATA, 30-09-92 /1 50 	  15.738	 .101. DE moemos 12, 11-11-92 PR 	  15.711

- ACORDO DE 0100050000101	 - 000I0I009
PRON.. DE COMERCIO	 PAPEL MI /NUNIDADE TRIBUTARIA

00601/10 06 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 	 REVOGA..GOVERNO DA BOLXVIA.	 AUTORIZACAO.DECRETO EXECUTIVO 681, 11-11-92 EXEC 	  15.709 .ATO DECIARATORIO 6, 14-10.92 MF SRRF/9RF 	  15.737

- ACORDO DE VALORILICAO ADUANEIRA	 - ARMAS E IIIINICOES.PORTÁRIA 1.354, 10-11-92 ME SRF 	  15.732	 LUGCR - CURSO DE FORNACAO E APERFEICOAMENTO DE VIGIL IJEM LTDA.

- AD REFERENDUM	 .PORTARIA 653, 00 .10-02 92 SPF/DEASP 	  15.729

ARTIGO 6 E SEUS PARÁGRAFOS 1-2 e 3 DA RESOLUCAO 0116 91 574 DE 16/08/91 	 01019010 - SEGUMICA LICA.
019191300	 .PORTÁRIA 622, 25-09-92 MJ SPF/DEASP 	  15.729

.070 109500040 1,04-1142 15E11 Cf6V/PRESI 	  15.744
- ARTMO 2 DÁ PORTARI“R 494 DE 26/10/92

- ALFANDEGAME1110	 ALTERACAO
DEPOSITO 11500101 01140000009	 .92574005 106, 11-11-92 II% GM 	  15.741

EMPRESA RANHES.. DEMAG LTDA.
.010 DECLÁRATORIO 10, 06-11 .9291 SRRI/6RF 	  15.737	 - 61,1:1606 E MS P010514105 1-2 E 3 OA PESOLUE. 0100 91 574 El 16/08/91

- ALTERACAO	 AO PEF::101.16
%ADRO DE DETALNAMENTO DA DESPESA	 .ATO 190190100 1, 04-11-92 MI% CFMV/PRESI 	  15.7.

.1001610*, 09.11-92 %X EME 	  15.730
!v...,. GERAL EXTRAORDINÁRIA

ARTIGO 2 DA PORTARIA NR 494 DE 26/10/92	
g,..2.

.PORTARIA 536, 17-11 .9210060G 	  15.741	 00 - CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA 1/0 BENS S/A.
.ATA, 11-11-92 ME 511 	  15.738

QUADRO DE DETALMAMENTO DA DESPESA
.RESOLUCAO 66, 0941-92 191 PRESI 	  15.745	 .016, 14-1042 MAER INF.ER 	  15.739

- ANEXO A PORTARIA-MJ 510/0301 113 174 0112/00/61 	 ACIONISTA
DE CARTOES DE CREDITO 19,

.PORTARIA 174-Q, 12-08-91 MJ SPF/DPRF 	  15.729	 .071, 30-09-92 NE GB 	  15.738
REPUBLICACAO	 BB - ADMINISTRADORA 

- APROVACAO	 - ATRASO DE PAGAMENTO
INSTALACAO DE ESTACAO	 PERCENTUAL .
SERVICO ESPECIAL II“ETRANSNISSA0 DE TV	 VALOR LIQUIDO DA CONTA

TV MANCHETE LTDA. 	 .1011Á110 322, 11-11-92 MIE SEN/DNAEE 	  15.744
.00RTAR1Á 177, 13-10-92 KC 0110/01 	  15.742

- "ATO1'1'11g0°
PAPEL COM IMUNIDADE TRIBUTARIA
REVCGACAO

.0010500 134, 0042-0215 DMC/RS 	  15.742	 .ATO 000400070000 6, 14-10.92 NE 661/911 	  15.737

MINISTERIO DAS COMUNICACOES

INSTALACAO DE ESTACO

-s2a,n=2. LM.



- EXPRESS. MONETÁRIA DA ustp DIÁRIA
.ATO DECLARATORIO 95, 11-11-0210 SRF 	  15.732 - ORGANISMO PARA PROSCRICAO DAS ARFAS NUCLEARES NA AMERICA LATINA E 10 CARIBE

ENCAMISKAMENTO DE TEXTO
RESOLUCOES 1MS 267-V0 E 268-XII

""g1=1P1=E1'01'110.
-DECRETO SEM NUMERO, 11-11-92 EXEC 	 15.711	 ‘'..100100011'.600,‘1-1-11-92 PR 	  15.711
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AUTORILICAO PARA FUNCIONAMENTO
SACEL - ESCOLA DE FORMACAO E APERTEICOAMENTO AO TIRO.

-PORTARIA 657, 15-10-92 11.1 SPF/DEASP 	  15.729

SECAI - SERVICOS ESPEC/AIS DE SEGURANDA E VIGILANCIA PATRINONIAL E BANCARIA 5/C LTDA.
.PORTARIA 670, 19-10-92 NI SPF/DEASP 	  15.729

CURSO DE DIREITO
FACULDADE PS DIREITO TUIUTI - CURITIBA/PR.

-DECRETO SEM IONFRO, 11-11-92 EXEC 	  15.710

PLANO DE CURSO EM ADMINISTRACAO RURAL
BACHARELACO

FACULDADE INTEGRADAS DE DOURADOS - MORADOS/MS.
.DECRETO SEM SLINERO, 11-11-92 EXEC 	  15.711

- BACHARELADO
AUTORICACAO PAILA PUNCIONAMENTO
PUNO	 CURSO EM ADMINISTRACAO ORAL

FACULDADE INTEGLIDAS DE DOURADOS - DOURADOSAIS.
.DECRETO SEM NUMERO, 11-11-92 ESEC 	  15.711

- BENS ADMORIDOS MT MERCADO INTER.

12T12? 5400. 118, 1091-5011 SEI 	  15.731

- COMPLENENTACAO A PAUTA 710110106 00 DO DE 03/11192
-PAUTA, 11-11-9211 CSRF 	  15.731

CONCESSA0 or MIDULTO

.DF'CrETW' Sr11"4"t0, 11-11-92 EMA 	  15.711

- 030E1.0 DE NACIONALIZA.°
SMITKKLINE BEEOLIM FIVI INC. - SBBI.

.DECRETO EXECUTIVO 680, 11-11-92 EXEC 	  15.709

- CONFERENCIA GERAL
ORGJMISIO PARA PFOSCRICAO DAS AMOS NUCLEARES MA ANERICA LATINA E 10 CARIEM
RICAIIIHNAMENTO DE TEXTO
RESOLUCOES ORE 267-E0 E 262411

-MENSAGEM 69e, 11-11-9211 	  15.711

- CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA
MEDIDA CAUTELA/
RECOLHIMENTO

.DESPACHO, 12-1142 IRA SAF/ORN 	  15.741

- CPMENCAO CONSTITUTIVA DA ORGANIZACAO MARITIMA INTERNILICVNL
ENCAMINHAMENTO DE TECTO DAS EMENDAS

.11ENSAGEN 697, 11-11-0202 	  15.711

- CORRECAO DA EXPRESSA° MCHETARIA DO CASOTO. - 6021905
DESPACHOS-10/0CW

BANCO 0106010 OLIVEIRA 1 ASSOCIACAL, SIA, E OUTROS.
.DESPACIO, 04-11-92 MF BACEN 	  15.737

- CURSO DE DIREITO
AUTORIZACAO PARA FLINCIONAMENTO

FACULDADE DE DIREITO lUCUlO - CURITIBA/PR.
.DECERTO SEM 11LHERO, 11-11-92 EXEC 	  15.710

- DINSJT=AL ALFANDEGADO

EMPRESA MANEM. DEMAG LOJA.
.ATO DECU0T.10 10, O6-l1-51 SRAFF611F 	  15.737

- DESP01090S-MEDE/0PR
RATIFICACAO
IMEXIGIBILIDADE	 LICITACAO

XEROX DO BRASIL LIDA, E OUTROS.
.05101010, 06-11-92 SEDE UFPR 	  15.739

- DESPACIOS-Mf/BACEN
CORRECAO DA EXPRESSA° MONETARIA CO CAPITAL - E 6110S

BANCO ADM.° °USEIRA ASSOCIACAO SIA, E OUTROS.
-DESPACHO, 04-114011 BAC. 	  15.737

DESPACHOSNIPS INSS/SEES
RATIFICACAO
INE0I0II0LIDA3E DE LICITACAO

COAD - CENTRO DE ORIENTACAO, ATUALITACAO E DESENVOLVIDENTO PROFISSIONAL LIDA,MIROU

	

.DESPACHO, 26-10-92 *70 INSS/SEES 	

- DESPACHOSOTR/GM
PEDIDO DE DISPENSA DE PAGAMENTO
TAXA DE ARNAZENAGIN INTER.

.CESPACHO, 11-1142 1115 011 	  15.743

- DISPENSA DE LICMACAO
RATIFICACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREMS E TELEGRAPOS - ECO.
.DESPACHO, 11-11-92 ST11 CO 	  15.745

RATIF/CACO,

.OEEPAEAO, 11-TI-DO /15514 CIAROIPTOSO 	
	

15.739

- DISTRIBUICAO GRATUITA DE PREMIOS
PERACCHI PNEUS LTDA.

.DESPACNO, li-TI-CAI; SRRF/2RF 	  15.737

- ENCAMINHAMENTO
PROJETO DE LEI

-MENSAGEM 696, 11-11-92 PR 	

- ENCARNO/MENTO DE PROPOSTA DE 1100IFICACAO
PROJETO DE LEI DO CCHGRESSO NACIONAL RR 44/92

.MENSAGEM 695, 11-11-92 PR 	

- MOCAMINHAMENTO DE TEXTO
RESOLUCOES NOS 267-. E 268-XII
CONFERENCIA GERAL
ORGANISNO PARA PROSCRICAO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMERICA LATINA E NO CARIBE
AM.. 69B, 11-11-92 PR 	  15.711

- ENCAMINHAMENTO DE TEXTO DAS EMENDAS
CONVENCAO CONSTITUTIVA DA ORGANIZACAD MARITIMA INTERNACIONAL

51E0301E0 697, 11-11-92 PR 	  15.711

- EXPORTACAO
RECURSO
CAVEM. PEDERAL

.PARECER 8, 09-11-92 CGR 	  15.712

- EXEC/RICA° DE ROTINS
MOUCA°
„NCIV,R,,140%;et,..NwrIENTO E MORDENACAO.

	  15.711

DANIEL VACA UNCIIE2.
-DECRETO SEM NUMERO, 11-11-92 EXEC 	  15.711

RONALD VIRUES CESPEDES.
-DECRETO S. NUMERO, 11-1142 ZOE 	  15.711

ERLAM DAVID CUELLAR VARGAS.
-DECRETO SEN SUPERO, 11-11-92 EXE 	  15.711

A:TCA1CM71.0, 11-11 .02102911/1011110101 	  15.700

. - .E.10 FEDERAL
EXPORTA.°
RECURSO

.PARECER A, 09-11-92 CGR 	  15.72

- GRUPO DE TRABALHO
.PORTARIA 19, 11-11-92 PORCO 	  15.743

- /GUALDADE DE DIREITOS
TORNAR SEM EFEITO

2-1100 01 MAGALHAES 0001E1.
.PORTARIA 534, 11-11-92 MJ CM 	  15,729

- INTMEL RESIDENCIAL FUNCIONAL

PR.23112.g4,19411-92 11-11-00/510 001 	  15.740

'Ptrlfrg"LINI'LlCA
ALBERTO RODRIGUES GO,MES, E OUTROS.
MINISTERIO DA JUSTICA.

.EXP. DE 9010/00 457, 06-11-0270 	  15212

- INEXIGIBILIDAL0 DE LICITACAO
RATMCACAO

FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS PUNAPE/UFGO.
.DESPAPO, 10-11-92 MAARA DFARA/G0 	  15.733

"TA' Sr S0'"C'"IACAO DOS TRANSPORTACORES DE PASSAGEIROS - ATP.
.DESPAGO, 10-11-92 SAARA INORA/PRESI 	  15.738

DESPACHOS-11PS INSS/SEES
RATIFICA.°

. D L,U
,00

-
0

t1021C
1
1 DE 0:

00
1ITA

51/I,
P,111ALITACAO E DESENIOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA, E OUTRO1.741

Mil/1.CA°
SIND. DAS EMP. DE TIWISP. CE PASSAGEIROS DE DELO NORIIMITE MG.

.DESPOSO, 20-10-92 05 0110/15110 	  15.742

DESPAROS-MEDE/UFPR
RATIFICACAO

XEROX DO BRASIL LTDA, E OUTROS.
.LIESPAC110, 06-11-92 MEDE 41*0 	  15.739

- JULGAMENTO DE RECURSOS
SESSAO ORDINARIA

PM' - BRONIE NOSSA SEMIN. DE FATIMA LIDA, E OUTROS.
-PAUTA, 11-11-92 111117 	  15.730

- LICITACAO
PUBLICIDADE GOVERNAMENTAL

.NOTA, 05-11-92 CGR 	  15.728

- MMICOES
EATORVIGIL - EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORMACAO CE 1051LANTES S/A.

.PORTARIA 679, 21-10. MJ SOMEASP 	  15.729

- OPERACAO COMERCIAL
USINA TERMELETRICA CANDIOTA III
PRORROGACAO DE PRAZO

CONPANN. ESTADUAL CE ENERGIA
,011011100 315, 05-11-02 

RATIfICACAO
JACCO VEICULOS 1901515 LTDA.

-DESPACHO, 09-11-92 MIM IBMW6UPES-P1 	  15.744

RATIFICA.°
HOSPITAL GERAL DE BONSUCESSO E SIEMENS S/A.

.0ES7051I0, 11-11-92 MS INAMPS/CCTCRJ 	  15.740

RATIFICAM°
MACROMETRICA PESQUISAS EIMOMICAS LTDA.

-DESPACHO., 11-11-92 Mi SRF/COPOL 	  15.737

INSTALACAO DE ESTACAI,
SERVI. ESPECIAL DE RETRANSMISS. DE IV
APROVACAO

TV MANCNETE LTDA.
.PORTAR. 177, 13-10. MC MIC/RS 	  15.742

SERVI. DE RADIO0IFUSA0
APROVACAO

SOCIEDADE RADIO SINUELO LTDA.
.PORTAR/A 136, 09-09-92 MC DIKÁRS 	  15.742

UTILIZACAO DE IOUIPAMENTOS
.7.	 SERVICO DE RADIODIFUS.

REDE ITAPUA DE RAD/OS LTDA.
.PORTARIA 174, 02-10-0290 DOO/AS 	  15.742

- INSTRUCAO /PRN/TI. RF NO 56 CE 23/00/91
PAISES DO CONE SUL
/LERDOS..

.ZOSTR. NORM. 117, 10-11-92 ME SRP 	  15.731

- MATERIAL EMULO

	

15.711	 DIFORVIGIL - EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORMAM DF VIGILANTES.
-PORTARIA 680, 21-10-92 MJ SPf/DEASP 	  15.729

- MEDIDA CANTEM

	

15.711	 RECOLHIMENTO
CONTRIBUICAO PRESIDE/MIARIA
.0E0P6C/0, 12-11-92 STA SAF/ORN 	  15.741

- MERCOSUL
INSIRUCAO HORATIVA RI 01 16 1092/00/0123/05/91
PAISES DO CONE SUL
-INSTR. NORM. 117, 10-11-92 110 A5F 	  15.731



'	 X

15.730

-/011.010 DE DETAIMMENTO DA DESPESA
ALTERACAO

.PALITA 108, 00-11-92 REX DEI 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUIRINOPOLIS.

.PORTARIA 160, 20-0842 MC D/1C/00 	  15.742
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ENCAMINHAMENTO DE TEXTO

- POISES DO CONE SUL 	 .11EN5860// 698, 11-11-92 PR 	  15.711

DERCOSUL
INSTRUCAD IMO/AIO Ri AR 56 DE 23/08/91 	 - REDIFICACAO

.IIISTR. ORM. 117, 10-11-92 NI SRF 	  15.731	 .PAUTA, 03-11-92 550151 	  15.731

- PAPEL COA IMUNIDADE TRIBUTARIA 	 .PORTARIA 1.106-E, 19-10-92 0/SUS 	  15.740

REVOGACAO
AUTORITACAO	 .DESPALNO, 06-11-92 RS INAMPS 	  15.740

ACNISICAO
.ATO DMARATORIO 6, 14-10-9231 SPRF/9R9 	  15.737	 .RESOLUCAO 591-0, 26-06-92 EMIL CFNV/PRESI 	  15.744

- PEDIDO DE DISPENSA DE PAGAMENTO 	 .DESPACHO, 09-1042 IIF MOER 	  15.737

TAXA DE ARMAZENAGEM INTERNA
DESPACIMS-MTR/GM	

15.743	
- REVCOACAO

.DESPACTP, 11-11-92 RIR Gel 	  

PEO110 DE CRACA
INDEFERIMENTO

ABERTO RODRIGUIS GOMES, E OUTROS.
NINISTERIO DA JUSTICA.

.EXP. DE NOTIVOS 457, 06-11-92 IS 	  15.712	 - SAIDA DO TEROTOR/0 DAM..
BENS ANU/RIDOS IP MERCADO INTERNO

- PERCENTUAL	
.111111. MORM. 118, 10-11-92 HF SEI 	  15.731

VALOR LIQUIDO DA CONTA
ATRASO DE PAGAMENTO

.PORTARIA 322, 11-11-92 /IDE SER/ORME 	  15.744

- PLANO DE CURSO ER ADDINISTRACAO RUIM
BACHARELADO
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

FACULDADE INTEGRADAS DE DOURADOS - DOURADOS/MS. 	 APROO.

.DECRETO SEM NUMERO, 11-11-92 EXEC 	  15.711	 INSTALACAO DE ESTACAI
UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS

PORTARIAS-MC MIC/SC DRS 340 A 351/92 	 REDE ITAPU DE RADIDS LTDA.

SERVIÇO ESPECIAL CE RETRANSNISSAO SINULTANEA DE IV	 .PORTARIA 174, 05-10-92	 CAN/RS 	  15.742

TELEVISO JOAL. LTDA, E OUTROS.
.PORTARIA 348, 31-08-92 PC ORO/DO 	  15.743	 - SERV. DE RADIOMI

COOP. INSTA DE MB. DOS 1101. AUT. DE TAXI DA SEGURO METROPOLITANA DE BELO MORITONTE -,511?;.2

FREIO MINTO DE VENDA 	 .PORTARIA 146, 16-10-92 MC DO/NG 	

INOVEL RESIDENCIAL FUNCIONAL
.PORTARIA 4.724, 11-11-92 RIA SAI 	  15.740

- PROCESSO ADMINISTRATIVO
SEM AGROOLA COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA. 	 •	 - SERVICO ESPECIAL DE REPETICAO E SERVICO ESPECIAL DE RETR6/SMIS500 SITIULTANEA 00 TV

101 BRASIL 1/A. 	 SISTEMA IMAGEM DE COMUNICACAO LTDA.

.DESPACMD, 10-11-9204 SDE 	  15.729	 RADIO RECORD 540.
.PORTARIA 410-A, 24474790 1111710 	  15.743

- PROJETO DE LEI
ENCAMINHAMENTO	

- SIBVnearECIAL DE RETRANSMISSAO DE TV

.MENSAGEN 696, 11-11-92 PR 	  15.711

- PROJETO DE LEI CO CONGRESSO NACIONAL IR 44/92
ENCAMIKKANENTO CE PROPOSTA DE NODIFICACAO

.11ENSAGEM 695, 11-11-92 P 	
 15.711

- POMO PE COMERCIO
ACORDO DE ALCUNE PARCIAL

GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
.E1010 DA .171A.

.DECRETO EXECUTIVO 681, 11-1142 EXEC 	  15.709

- PRORROGACAO DE PRAZO
OPERACAO .ERCIAL
US. TEMIELETTICA CANDIOTA

COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA - CEEE.
.PORTARIA 315, 03-11-92 MIN SEN/DNATE 	  15.743

- PUBLICIDADE .EMMENTAL
LICITACAO
..NOTA, 05-11-92 CGR 	  15.728

PAPEL	 IMUNIDADE TRICOTARIA
.ATO DECLARATORIO 6, 14-10-92 MI SRR1/9R9 	  15.737

SERVICO DE RADIODIFUSA0
APROVACAD
INIT.CAO DE ESTACAO

IDOIDAN RADIO SI/OSLO LIDA.
.PORTARIA 136, 09-09-92 MC DOO/AS 	  15.742

MOACIR BANDERLEI NORAES.
.PORTARIA 126, 0200-92 MC DDC/RS 	  15.742

INSTALACAO DE ESTACO
TV MANCHETE LTDA.

40100906 177, 10-10-0200 DD048 	  15.742

- SERVIU,/ ESPECIAL OE RETRANSNISSA0 SIMULTANEA DE TV
PORTARIAS-MC ONC/SC AIS 348 A 351/92

TELEVISA° ADAC. LIDA, E OUTROS.
.PORTARIA 34B, 31-03-92 I/O ONC/SC 	  15.743

TELEVISA° JOACABA LTDA.
.10(1011* 100, 21-09-92 AC 650/SI 	  15.743

- SERVO0 ESPECIAL DE RETRANSNISSA0 SIMULTANEA DE 77

.412n4°,1,vn,,,,„„ 	  15.743

TELEVISA0 JOACABA LTDA.
.PORTARIA 214, 20.00-9210 DIN/SC 	  15.743

ALTERACAO
.RESOLUCAO 66, 09-11-92 STJ PRESO 	  15.745

- RAMICACAO
DIZIIGIBILIDADE DE LICITACAO

ASSOCIACAO DOS TRANSPORTADORES DE PASSAGEIROS - AI?.
.0ESPACIO, 10-11-92 MORA INCRA/PRES: 	  15.738

INEXIGIBILIDADE Cl LICITACAO
DESPACHOS-MEDE/UFPR

XEROX DO GRASIL LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 06-11-92 REDE UFPR 	  15.739

DISPENSA DE LICITACAD
ENPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT.

.DESPACHO, 11-11-92 0111 DG 	  15.745

TREMI/MU/ADE 11 100109100
DESPACHOS-11PS INSS/SEESjág2.-,0,CEt.2111%05.21,15 N1j,Lá,;árAIAZACAO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LIDA, E OUTRI".1

INEXIGIBILIDAD“E LICITAÇAO
SIND. DAS ENP. DE TRANSP. DE PASSAGEIROS DE BELO HORIZONTE - MG.

.DESPA., 20-10.92 MIS INSS/SEMG 	  15.742

INE.XIGIBILIDADE DE LICITACO
JA. VEICULOS MOTRES LTDA.

.DESPA., 09-11-020/06 IBANA/SUPES-P 	  15.744

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAD
/101111101 01061 DE 10//SUCESSOR SIEMENS 5/0.

.DESPACIM, 11-1142 IS INAMP0900ICR.1 	  15.740

DISPENSA DE LICITAÇA0
TELECONUNICACCAS DO PARADA 9/0 - TELEPAR.

.DESPACHO, 11-11-92 NORA INCRA/PRESI 	  15.739

INAXIGIBILIDADE DE LICITACAD
MAC.ETRICA PESQUISAS E.ONICAS LTDA.

.DESPACHO, 11-11-92 Mi SRF/CCOL 	  15.737

IIMIGIBILIDADE DE LICITACAO
fUNDACAD DE APOIO A PESOUISA CA UNIVERSIDADE FEDERAL DE COAS - FUMO/COO,

.DESPACIO, 10-11-92 SOARA DFARA/G0	
 15.73N

- RE.HINENTO
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA
MEDIDA CANELAR

.DESPACHO, 12-1147506 SAF/DRN 	  15.741

RECURSO
.E100 FEDERAL
EXPORTACAO

.PARECER 8, 09-11-92 CGR 	  15.712

- RESOLUCOES 161 207-10 E 260-XII
.iERENCIA GERAL
COMISMO PARA PROSCRICAO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMERICA IATINA E NO CARIBE

•

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRINOPOLIS.
.PORTARIA 162, 20-08-92 MC 010/AO 	 15.742

.P'OgrRrAl1e4I-A0VBC DOM	  15.743

- SERVIDORES DA CARREIRA DE 0000 TECNICO-OHINISTRATIVO DO MINISTERIO PUBLICO DA 41I00

VENCIMENTOS
.PORTARIA 520, 11-11-92 IIPU OF/PGR 	  15.744

- 5E15A0 ORDINARTA
JULGAMENTO DE RECURSOS

PRT - BRONZE OSSA SENHORA DE FATIMA LTDA, E OUTROS.
.702100, 11-11-92 O CSRF 	

 15.730

- SUSPENSA°
AD REFERENDUM
ARTIGO 6 E SEUS PARADMIFOS 1-2 DO DA RESOLLICAO CM DR 574 DE 16/09/91

.ATO 05100009 1, 04-11-92 REDIL COMPRES/ 	  15.744

- SUSPENSO TEMPORAR/A DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR
ORIENTE °ORM E REPRESENTACOES LTDA.

.PONTARIA 28, 09-11-92 Si DG 	  15.745

- TAXA DE ARMAZENAGEM INTERNA
°ESPAÇO0-0TR.
1110010 61 DISPENSA DE PAGAMENTO

.DESPACIM, 11-11-92 NTR AM 	  15.743

- TORNAR SEM EFEITO
IGUALDADE DE DIREITOS

ALUNO DE NAGALHAES SOARES.
.PORTARIA 534, 11-11-92 MJ GN 	  15.729

- USINA TERMELETRICA CANDIOTA
PRORROGACAD DE PRAZO

OPERACAO CONERCIAL
CCAPANNIA ESTADUAL CE ENERGIA ELETRICA - ME.

.PORTARIA 315, 03-11-92 MIE SEN/IMEE 	  15.743

- UTILITACAO DE EQUIPAMENTOS
SERVICO DE RADIODIFUSA0
APROVACAO
INSTALACAO DE ESTACAO

REDE /TAPUA DE RADIOS LTDA.
.PORTARIA 174, 03-10-9200 DMC/RS 	  15.742

- TOMENTOS
SERVIDORES DA CARREIRA CE APOIO TECHICO-ADDINISTRATIVO DO NINISTERIO PUBLICO DA .IA0

.PORTARIA 529, 11-11-92 1116 MOO/MI 	

- VMR LIQUIDO DA .TA

- REPUBLICACAD	
ATRASO DE PAGAMENTO

ANEXO A 500100I0-04 SPi/DPRF 111 174 DE 12/08/91	
PERCENII/AL

.P9000510 176-0, 12-05-51 MJ SPF/DPRE 	  15.729	 ..PORTARIA 322, 11-11-92016 SZN/DINEE 	  15.744

15.744

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM, BRASIL1A: Cr$ 1.800,00


